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O Brasil entrou no grupo 
de países com juro real ne-
gativo, após o Banco Central 
decidir cortar a taxa básica 
de juros (Selic) de 3% para 
2,25% ao ano, nesta quar-
ta-feira (17). Com isso, a taxa 
real do país ficou negativa em 
0,78% ao ano, segundo rank-
ing divulgado pela Infinity 
Asset e pelo site Money You.

Juro real é a taxa de juros 
descontada pela inflação de 
um período. Quando o juro 
real fica negativo, significa 
que a remuneração fixada 
pelo Banco Central é menor 
que a desvalorização do di-
nheiro ao longo do tempo.

No caso, o levantamento 
considera a inflação projetada 
para os próximos 12 meses, 
de 3,05%. Na última déca-
da, o Brasil figurou entre os 
países com os maiores juros 
reais do mundo, mas a situ-
ação mudou drasticamente 

desde que o BC iniciou um 
agressivo ciclo de corte de ju-
ros, em julho de 2019.

Com o novo corte da Se-
lic, o Brasil fica na 27ª colo-
cação do ranking mundial de 
juros reais, que inclui 166 
países. São apenas 9 países 
no mundo, no momento, com 
juro real positivo.

Sem considerar a inflação, 
o Brasil é o 11° país do mun-
do com os juros mais altos, 
atrás de países como as Fi-
lipinas e à frente da Malásia.

No ranking, 67,5% dos 
países optaram por man-
ter os juros, enquanto 30% 
cortaram suas taxas recen-
temente, e somente 1 deles 
decidiu pela elevação. Do to-
tal de países da lista, a média 
de juros reais no mundo está 
negativa em 0,40% ao ano, 
pelo critério do ranking.

Os juros negativos entra-
ram em cena após a crise in-

ternacional de 2008, quando 
os países desenvolvidos da 
Europa e os Estados Unidos 
reduziram suas taxas para 
estimular as economias, em 
um ambiente de inflação ex-
tremamente baixa. A tendên-
cia chega com atraso ao 
Brasil, que sempre esteve ha-
bituado a lidar com os juros 
reais mais altos do mundo.

Os países da América 
Latina entraram recentemente 
no terreno dos juros reais 
negativos. É um efeito cola-
teral de políticas que tentaram 
frear os estragos econômicos 
trazidos pela Covid-19. É o 
caso do Chile, que derrubou 
sua taxa de juros para 0,50%, 
ficando com uma taxa real 
negativa de 1,50%. Segundo 
projeção do Bradesco, países 
como o México devem, em 
breve, também entrar no time 
dos juros reais abaixo de zero.

Invest News/Biznews

Brasil passa a ter juro real 
negativo com nova Selic

Atividade 
industrial 
começa a 
melhorar 
desempenho

O desempenho da in-
dústria foi menos negativo 
em maio do que em abril deste 
ano, mostra Sondagem Indus-

trial divulgada sexta(19) pela 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). 

Segundo a CNI, os índi-
ces que medem o desempe-
nho da indústria começam a 
se distanciar dos piores mo-
mentos da crise provocada 
pelo novo coronavírus, em-
bora a atividade industrial 
ainda continue em queda.
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Petrobras 
aumenta preço 

da gasolina 
pela sexta vez 

consecutiva

A Petrobras aumentou em 
5% o preço da gasolina em 

suas refinarias, ou R$ 0,07 o 
litro, a partir desta sexta-fei-
ra (19). É o sexto aumento 
seguido desde o começo do 
mês passado, após a recupe-
ração das cotações interna-
cionais do petróleo inicia-
rem processo de recuperação.
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No Mundo

 Após uma série de idas e 
vindas, o Conselho de Direi-
tos Humanos (CDH) da ONU 
aprovou nesta sexta-feira 
(19) uma resolução na qual 
condena o racismo no mun-
do e abre uma investigação 
internacional sobre o uso ex-
cessivo da força por agentes 
de segurança contra negros.

Diferentemente da 
proposta original, porém, o 
texto aprovado não destaca 
especificamente o racismo 
nos Estados Unidos e nem 
pede uma investigação espe-
cial dedicada ao país -o que 
o governo do presidente Jair 
Bolsonaro era contra.

Em vez disso, os países 
que participam do conselho 
chegaram a um meio termo. 
O termo “brutalidade poli-
cial”, por exemplo, aparecia 
na versão original, mas aca-

bou sendo substituído por 
“uso excessivo da força por 
agentes da lei”.

O trecho que pedia uma 
investigação específica para 
os EUA também acabou sen-
do retirado, assim como os 
trechos que criticavam de 
maneira mais dura o racismo 
no país.

O texto aprovado pede 
apenas que o Alto Comissa-
riado de Direitos Humanos da 
ONU “prepare um relatório 
sobre o racismo sistêmico, 
violações da lei internacional 
de direitos humanos contra 
africanos e pessoas com as-
cêndencia africana por agên-
cias de segurança, especial-
mente os incidentes que re-
sultaram na morte de George 
Floyd e de outros africanos 
e descendentes de africa-
nos, para contribuir com a 

prestação de contas e a repa-
ração das vítimas”.

A Alta Comissária re-
sponsável pelo assunto, a 
ex-presidente chilena Mi-
chelle Bachelet, também 
deverá examinar a maneira 
como os governos respon-
deram aos protestos antir-
racismo que se seguiram a 
morte de Floyd, incluindo 
aqui “o uso excessivo da 
força contra manifestantes, 
transeuntes e jornalistas”.

O assunto chegou ao 
Conselho a a pedido de 54 
países africanos. Em uma 
carta endereçada ao CDH, o 
grupo afirmou que a morte 
do americano George Floyd 
“infelizmente não era um 
incidente isolado” e que era 
inconcebível que o órgão não 
tratasse da questão.

Folhapress

Sem pedir investigação contra os EUA, resolução da ONU 
condena racismo

Militares colombianos 
libertaram, nesta quinta-feira 
(18), um brasileiro e um suíço 
que estavam sendo mantidos 
reféns havia mais de três me-
ses por dissidentes rebeldes 
das Farc (Forças Armadas 
Revolucionárias da Colôm-
bia) na província de Cauca, 
no sudoeste do país.

José Ivan Albuquerque 
e Daniel Max Guggenheim 
foram sequestrados em 16 de 
março por membros da Colu-
na Móvel Dagoberto Ramos. 
O grupo faz parte das cha-
madas dissidências das Farc, 
a guerrilha de orientação 
marxista que entregou suas 
armas em 2016, depois de 
mais de meio século de con-
flito, com dezenas de mi-
lhares de vítimas civis.

Os sequestradores tele-
fonaram para a filha de Gug-
genheim e chegaram a exigir 
US$ 1 milhão (R$ 5,4 mi-
lhões) para libertar as vítimas.

Em uma entrevista cole-
tiva, Guggenheim contou que 
ele e Albuquerque estavam 
em uma viagem turística no 
litoral e, quando retornavam 
a Bogotá, foram intercepta-
dos no município de Corinto, 

em Cauca. Um dos sequestra-
dores os ameaçou com uma 
arma no restaurante onde es-
tavam jantando.

Durante o cativeiro, eles 
foram transferidos várias 
vezes de local, de acordo com 
o que disseram à imprensa. 
Dois cachorros da raça lulu 
da pomerânia que os acom-
panhavam também foram li-
bertados.

Em nota, o Ministério das 
Relações Exteriores do Bra-
sil agradeceu “os esforços das 
autoridades colombianas” e 
parabenizou as forças polici-
ais e militares pela operação.

“A Embaixada do Bra-
sil em Bogotá acompanhou o 
caso desde o início, em coor-
denação com as autoridades 
colombianas e a Embaixada 
da Suíça”, disse o Itamaraty.

De acordo com o exército 
colombiano, um homem que 
vigiava as vítimas na proprie-
dade rural onde o brasilei-
ro e o suíço foram mantidos 
reféns foi preso em flagrante. 
Com o resultado da operação, 
chega a seis o número de pes-
soas libertadas de sequestros 
realizados pela Coluna Móvel 
Dagoberto Ramos.

Militares resgatam brasileiro e suíço 
sequestrados por guerrilheiros 

na Colômbia
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A Petrobras aumentou em 
5% o preço da gasolina em 
suas refinarias, ou R$ 0,07 o 
litro, a partir desta sexta-fei-
ra (19). É o sexto aumento 
seguido desde o começo do 
mês passado, após a recupe-
ração das cotações interna-
cionais do petróleo inicia-
rem processo de recuperação.

O reajuste no preço da 
gasolina levou o litro a ser 
vendido por R$ 1,53, em 
média, nas refinarias da es-
tatal. Já o diesel chegou a R$ 
1,63 o litro, uma alta de 8%, 
ou R$ 0,12 o litro. Em maio, o 
combustível já havia aumen-
tado em duas oportunidades.

Ainda assim, os valores 
atuais são menores do que 
os vigentes no início do ano. 
No acumulado do ano, a re-
dução do preço da gasolina é 

de 20,2%, enquanto do diesel 
é de 30,2%.

Segundo a Petrobras, à ex-
ceção de 2020, com as fortes 
reduções praticadas, os preços 
médios de diesel têm ficado 
acima do valor atual desde 
agosto de 2017, e da gasoli-
na, desde fevereiro de 2019.

Segundo dados da 
ANP (Agência Nacional do 
Petróleo, Gás e Biocom-
bustíveis), a sequência de 
aumentos chegou ao consu-
midor. Na semana passada, o 
litro da gasolina foi vendido 
pelos postos brasileiros a R$ 
3,911, em média, acréscimo 
de quase 2% em relação ao 
fim de maio.

Foi a terceira alta no 
preço cobrado pelos postos 
em 18 semanas. No fim de 
janeiro, o litro do combus-
tível era vendido, em média 
no país, a R$ 4,594. O preço 

Petrobras aumenta preço da gasolina pela sexta vez consecutiva

O desempenho da in-
dústria foi menos negativo 
em maio do que em abril deste 
ano, mostra Sondagem Indus-
trial divulgada sexta(19) pela 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). 

Segundo a CNI, os índi-
ces que medem o desempe-
nho da indústria começam a 
se distanciar dos piores mo-
mentos da crise provocada 
pelo novo coronavírus, em-
bora a atividade industrial 
ainda continue em queda.

A pesquisa foi realizada 
entre 1º e 10 de junho com 
1.859 empresas, sendo 724 
pequenas, 663 médias e 472 
grandes, e mostra que o pes-
simismo se reduziu de forma 
significativa neste mês, e apa-
rece de forma menos intensa 
e disseminada que nos meses 
de abril e maio deste ano. 
Já a produção e o emprego 
sofreram novas quedas em 
maio, na comparação com 
o mês anterior, ainda sob os 
efeitos da pandemia de co-
vid-19. Mas a queda é menor.

O índice de evolução da 
produção subiu de 26 pontos 
em abril deste ano para 43,1 
pontos em maio. O fato de es-
tar abaixo de 50 pontos indica 
queda, e quanto mais pró-
ximo de 50, menor e menos 
disseminada é a queda. Nessa 
metodologia, o índice varia 
de 0 a 100. Só há crescimen-
to quando os dados aparecem 
acima de 50.

O número de emprega-

dos atingiu 42 pontos no mês 
passado, ante 38,2 pontos no 
mês anterior. A capacidade 
instalada da indústria cres-
ceu 6 pontos percentuais en-
tre os meses de abril e maio, 
alcançando 55%. Apesar do 
aumento, o percentual é o se-
gundo menor para toda a série 
histórica, iniciada em 2011, 
e se encontra 12 pontos per-
centuais abaixo do nível re-
gistrado no mesmo período 
de 2019. O índice de evolução 
dos estoques ficou em 46,2 
pontos, indicando significa-
tiva redução dos estoques.

Segundo a CNI, a pesqui-
sa revela ainda que os em-
presários seguem projetando 
queda de demanda, expor-
tações, compras de matéri-
as-primas e número de em-
pregados nos próximos seis 
meses. Mas o sentimento de 
forte pessimismo, observado 
nos dois meses anteriores, 
diminuiu tanto em relação à 
sua disseminação quanto em 
intensidade.

Os setores de biocombus-
tíveis, produtos de limpeza, 
perfumaria e higiene pessoal, 
e produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos apresentaram 
aumento de produção em 
maio. Também são setores 
que apresentaram evolução 
do número de empregados 
menos negativa que a dos 
demais e Utilização da Ca-
pacidade Instalada (UCI) efe-
tiva mais próxima ao usual.

Kelly Oliveira/ABR

Atividade industrial começa a 
melhorar desempenho

Cripton Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 18.487.013/0001-00

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial/Ativo Balanço Patrimonial/Passivo e Patrimônio Líquido

Demonstração de Resultado do Exercício

 Federico Marsano – Diretor Financeiro José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

2019
Circulante 1
Caixa e equivalentes de caixa 1
Não circulante 2
Investimentos 2
Total do ativo 3

2019
Circulante 2
Outras obrigações 2
Patrimônio líquido 1
Capital social 1
Reserva de lucros (0)
Total do passivo e patrimônio líquido 3

Despesas/receitas gerais operacionais 2019
Gerais, comerciais e administrativas (0)
Resultado de equivalência patrimonial –
Resultado financeiro, líquido (0)
Lucro líquido do exercício (0)

Capital Reserva de Lucros
social Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros a 
distribuir

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2018 – – – – –
Lucro liquido do exercicio – – – (0) (0)
Saldos em 31/10/2019 – – – (0) (0)

Demonstrações das 
Mutações do Patrimônio 

Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social –
Lucro ajustado –
Variações nos ativos e passivos
Outras obrigações 2
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 2
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Participações em empresas (2)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (2)
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa, líquidas –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa –

Demonstração dos Fluxos de Caixa

do diesel também subiu nas 
bombas na semana passada, 
para R$ 3,046 por litro, 1,22% 
a mais do que no fim de maio.

O repasse às bombas de-
pende das políticas comerciais 
de distribuidores e revende-
dores. O preço da gasolina 
nas refinarias equivale a cerca 
de 25% do valor de venda do 
produto nas bombas. O resto 
é composto por impostos e 
custos de margens de lucros.

Diego Garcia/Folhapress

20 e 22.06.20.indd   3 19/06/2020   19:07:35



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sábado, 20 e Segunda-feira, 22 de junho de 2020

Publicidade Legal

A equipe de Paulo Guedes 
prepara um plano que será 
submetido ao ministro da 
Economia nas próximas se-
manas para definir mais uma 
âncora fiscal: o endividamen-
to público.

Caso o chefe da Econo-
mia dê aval para a medida, 
será o terceiro parâmetro em 
que o governo definirá meta 
para mostrar ao mercado 
compromisso com uma políti-
ca econômica ortodoxa. Hoje, 
existem metas para a inflação 
e para o resultado primário 
-que vem exibindo suces-
sivos déficits desde 2014.

A ideia dos assessores 
de Guedes é sinalizar aos 
investidores que o governo 
continua empenhado com o 
ajuste mesmo diante da pan-
demia, que já consumiu cerca 
de R$ 400 bilhões em gastos 
extraordinários, o que deve 
ter um impacto fiscal eleva-
do e jogar o endividamento 
público para 92% do PIB.

Isso significa que, se 
em janeiro de 2021, o país 
tivesse de quitar à vista toda 
a sua dívida bruta (que con-
sidera todas as obrigações do 
país no curto e longo prazos) 
gastaria quase tudo o que a 
economia brasileira gerou de 
riqueza no período de um ano.

A ideia é desenvolver me-

canismos que estabeleçam 
gatilhos de redução da dívida 
a partir do próximo ano.

Esses mecanismos seriam 
acionados a partir de even-
tos específicos. No primeiro 
ano, por exemplo, poderia 
ser definida uma redução de 
1% da dívida gerada pela 
pandemia lastreada com ven-
da de patrimônio público. O 
grupo de trabalho analisará 
qual seria a sistemática mais 
eficiente, mas a ideia inicial 
é definir degraus de cortes, 
com reduções mais tímidas 
nos primeiros anos.

O maior abatimento, ainda 
segundo os técnicos, poderia 
sair da venda de parte das res-
ervas internacionais em lan-
ces sucessivos e posteriores.

No passado, projetos de 
lei no Congresso tentaram 
obrigar o Executivo a esta-
belecer metas de redução da 
dívida pública. O senador 
José Serra (PSDB-SP) foi au-
tor de um deles, mas nenhum 
desses projetos prosperou.

No entanto, deve ultra-
passar a “barreira psicológi-
ca” de 100% do PIB até o 
final deste ano porque não 
foram computados na esti-
mativa a renovação da aju-
da emergencial de R$ 600.

Julio Wiziack/Folhapress

Para acalmar 
investidores, equipe de 
Guedes planeja mais 
uma meta fiscal

Matrix Services Consultoria e Gestão em Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 19.893.571/0001-20

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração de Resultado do Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 1.359 7.032
Variação no capital circulante
Contas a receber (32) 33
Outros créditos 229 (221)
Fornecedores (9) (3)
Obrigações tributárias (44) (17)
Débito com partes relacionadas 40 –
Adiantamento de clientes (9) 4
Dividendos propostos – (1.000)

1.534 5.828
Imposto de renda e contribuição social pagos (139) (828)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.395 5.000
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (2.229) (5.000)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (2.229) (5.000)
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa (834) –
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1.121 1.121
Caixa e equivalentes de caixa: No final do exercício 287 1.121

(834) –

Ativo 2019 2018
Circulante 390 1.421
Caixa e equivalentes de caixa 287 1.121
Contas a receber 103 71
Outros créditos – 229
Total do ativo 390 1.421
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 59 81
Obrigações tributárias 19 63
Debitos com partes relacionadas 40 –
Adiantamento de clientes – 9
Fornecedores – 9
Patrimônio líquido 332 1.349
Capital social 100 100
Reserva de lucros 232 1.249
Total do passivo e patrimônio líquido 391 1.430

2019 2018
Receita operacional líquida 1.341 7.045
Lucro bruto 1.341 7.045
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas – (50)
Resultado financeiro, líquido 18 37
Resultado antes do Imposto de Renda e CSLL 1.359 7.032
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (147) (828)
Lucro líquido do exercício 1.212 6.204
Quantidade de ações 100 100
Lucro líquido por ação – R$ 12,1225 62,0400

Capital social Lucros acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 100 45 145
Lucro liquido do exercicio – 6.204 6.204
Dividendos distribuidos – (5.000) (5.000)
Saldos em 31/12/2018 100 1.249 1.349
Lucro liquido do exercicio – 1.212 1.212
Dividendos distribuidos – (2.229) (2.229)
Saldos em 31/12/2019 100 232 332

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração de Fluxo de Caixa

 Federico Marsano – Diretor Financeiro
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Matrix Holding de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 27.721.154/0001-29

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial

Demonstração de Resultado do Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 174.763 53.075
Ajustes:
Equivalencia patrimonial (174.662) –
Outras obrigações – 30
Lucro ajustado 101 53.105
Variações nos ativos e passivos
Obrigações tributárias 20 –
Outras obrigações (30) –
Adiantamento a clientes 73 –
Caixa gerado nas atividades operacionais 164 53.105
Imposto de renda e contribuição social pagos (36) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 128 53.105

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedade para investimento (10.800) –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades investimento (10.800) –
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Mutuo partes relacionadas – (2)
Dividendos recebidos 24.600 23.471
Dividendos pagos (13.984) (23.400)
Fluxo de caixa decorrente Atividades de financiamento 10.616 69
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes 
de caixa, líquidas (56) 53.174

Caixa e equivalentes de caixa no início do período/exercício 71 2
Caixa e equivalentes de caixa no final do período/exercício 15 71
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (56) 69

Ativo 2019 2018
Circulante 4.845 71
Caixa e equivalentes de caixa 15 71
Outros créditos 4.830 –
Não circulante 227.245 71
Investimentos 216.445 71.212
Propriedade para investimento 10.800 –
Total do ativo 232.090 71.283

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 4.863 30
Outras obrigações 4.770 30
Obrigações tributárias 20 –
Adiantamento de clientes 73 –
Não circulante – –
Patrimônio líquido 227.227 71.253
Capital social 38.637 38.637
Reserva de lucros 188.590 32.616
Total do passivo e patrimônio líquido 232.090 71.283

2019 2018
Receita operacional líquida 421 –
Custo de energia comprada – –
Lucro bruto 421 –
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (319) (74)
Resultado de equivalência patrimonial 174.662 36.732
Resultado financeiro, líquido (1) (1)
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribui-
ção Social 174.763 36.657

Imposto de renda e contribuição social
Corrente (36) –
Diferido – –
Lucro líquido do exercício 174.727 36.657
Quantidade de ações 38.637 38.637
Lucro/(prejuízo) líquido por ação – R$ 4,5222 0,9488

Capital Reserva de Lucros
social Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros a 
distribuir

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2017 38.489 – – 19.027 57.516
Aumento de capital 148 – – – 148
Ajustes exercicios anteriores – – – 333 333
Lucro liquido do exercicio – – – 36.657 36.657
Destinação do lucro:
Dividendos distribuidos – – – (23.400) (23.400)
Saldos em 31/12/2018 38.637 – – 32.617 71.254
Lucro liquido do exercicio – – – 174.727 174.727
Destinação do lucro:
Reserva legal – 8.736 – (8.736) –
Dividendos distribuidos – – – (18.754) (18.754)
Transferência para reserva 
de lucro a distribuir – – 179.853 (179.853) –

Saldos em 31/10/2019 38.637 8.736 179.853 – 227.227

Demonstrações 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

 Federico Marsano – Diretor Financeiro José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Argentum Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 35.718.613/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Capital Reserva de Lucros
social Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros a 
distribuir

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2018 – – – – –
Lucro liquido do exercicio – – – – –
Saldos em 31/10/2019 – – – – –

Ativo 2019 2018
Circulante – –
Não circulante – –
Total do ativo – –
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante – –
Não circulante – –
Patrimônio líquido – –
Capital social 1.500 –
Capital social a integralizar (1.500) –
Total do passivo e patrimônio líquido – –

Despesas/receitas gerais operacionais 2019
Gerais, comerciais e administrativas –
Resultado de equivalência patrimonial –
Resultado financeiro, líquido –
Lucro líquido do exercício –

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da CSLL – –
Lucro ajustado – –
Variações nos ativos e passivos: Outras obrigações – –
Fluxo de caixa líquido proveniente atividades operacionais – –
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Participações em empresas – –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento – –
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de 
caixa, líquidas – –

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício – –
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa – –

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

 Federico Marsano – Diretor Financeiro
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Cinergy Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 11.199.567/0001-55

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial/Ativo Demonstração de Resultado do Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 6.034 2.559
Ajustes:
Depreciação e amortização 9 11
Variações de valor justo – Participações outras empresas (1.801) –
Baixa de bens do imobilizado 58 –
Lucro ajustado 4.300 2.570
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e passivos setoriais – contratos futuros 22.414 4.436
Consumidores, concessionárias e permissionárias e 
ativos setoriais – contratos futuros (32.444) (4.786)
Impostos a recuperar (271) 87
Adiantamento a fornecedores (11.189) (3.568)
Outros créditos (135) (30)
Obrigações trabalhistas (34) 24
Obrigações tributárias 851 (72)
Outras obrigações 4 (10)

2019 2018 2017
Circulante 54.278 16.913 12.759
Caixa e equivalentes de caixa 1.549 8.223 12.366
Consumidores, concessionárias e permissionárias 27.805 4.786 –
Ativos setoriais 9.425 – –
Impostos a recuperar 569 298 385
Adiantamento a fornecedores 14.760 3.571 3
Outros créditos 170 35 5
Não circulante 6.873 367 333
Partes relacionadas 3.400 – –
Impostos diferidos 1.371 – –
Investimentos 2.101 300 300
Imobilizado – 67 33
Total do ativo 61.150 17.280 13.092
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2017
Circulante 39.982 4.583 430
Empréstimos 12.128 – –
Fornecedores 22.436 4.467 31
Passivo setoriais 4.445 – –
Obrigações trabalhistas – 34 10
Obrigações tributárias 970 82 379
Adiantamento de clientes – – 10
Outras obrigações 4 – –
Não circulante 4.249 333 50
Empréstimos – Não Circulante 1.103 – –
Impostos diferidos – passivo 2.908 58 –
Obrigações tributárias – LP 238 275 50
Total do passivo 44.231 4.916 480
Patrimônio líquido 16.919 12.364 12.612
Capital social 11.950 11.950 11.950
Reserva de lucros 4.969 414 662
Total do passivo e patrimônio líquido 61.150 17.280 13.092

2019 2018
Receita operacional líquida 72.611 44.204
Custo de energia comprada (67.156) (39.750)
Lucro bruto 5.455 4.454
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas 693 (2.348)
Resultado financeiro, líquido (114) 453
Resultado antes do Imposto de Renda e CSLL 6.034 2.559
Imposto de renda e contribuição social (1.479) (845)
Corrente – (787)
Diferido (1.479) (58)
Lucro líquido do exercício 4.555 1.714
Quantidade de ações 11.950 11.950
Lucro/(prejuízo) líquido por ação – R$ 0,3812 0,1434

Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
Lucros a 
distribuir

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 11.950 – – 662 12.612
Lucro liquido do exercicio – – – 1.714 1.714
Dividendos distribuídos – – – (1.962) (1.962)
Saldos em 31/12/2018 11.950 – – 414 12.364
Lucro liquido do exercicio – – – 4.555 4.555
Saldos em 31/10/2019 11.950 – – 4.969 16.919

Demonstrações das 
Mutações do Patrimônio 

Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

2019 2018
Caixa aplicado nas atividades operacionais (16.504) (1.349)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (787)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (16.504) (2.136)

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangíveis (45)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento – (45)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 13.230 –
Partes relacionadas (3.400) –
Dividendos pagos – (1.962)
Fluxo de caixa decorrente das (aplicado nas) 
atividades de financiamento 9.830 (1.962)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa, líquidas (6.674) (4.143)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.223 12.366
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.549 8.223
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (6.674) (4.143)

Federico Marsano – Diretor Financeiro
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Matrix Comercializadora de Gás Ltda.
CNPJ/MF nº 30.032.396/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração de Resultado do Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (1) –
Lucro ajustado (1) –
Variações nos ativos e passivos: Outras obrigações 1 –
Caixa gerado nas atividades operacionais – –
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de 
caixa, líquidas – –

Caixa e equivalentes de caixa no início do período/exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período/exercício – –
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa – –

Ativo 2019 2018
Circulante – –

Não circulante – –

Total do ativo – –
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 1 –
Outras obrigações 1 –
Não circulante – –
Patrimônio líquido (1) –
Capital social – –
Reserva de lucros (1) –
Total do passivo e patrimônio líquido – –

2019
Receita operacional líquida –
Custo de energia comprada –
Lucro bruto –
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (1)
Resultado de equivalência patrimonial –
Resultado financeiro, líquido –
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (1)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente –
Diferido –
Lucro líquido do exercício (1)
Quantidade de ações –
Lucro/(prejuízo) líquido por ação – R$ –

Capital 
social Reserva de Lucros Lucros

Capital 
social

Reser-
va legal

Reserva de Lu-
cros a distribuir

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2018 – – – – –
Prejuízo do exercicio – – – (1) (1)
Saldos em 31/10/2019 – – – - 1 (1)

Demonstrações 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de caixa

 Federico Marsano – Diretor Financeiro
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0
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Publicidade Legal

O  Brasil  abriu  mais  de  
uma  loja  virtual  por  minuto  
desde o início do isolamento 
social, em março. Em pouco 
mais  de  dois  meses,  foram  
107 mil novos estabelecimen-
tos criados na internet para a 
venda  dos  mais  diferentes  
produtos,  como  alimentos,  
bebidas, roupas, calçados e 
produtos  de  limpeza.  Esse  
foi  o  caminho  encontrado  
por  muitas  empresas  para  
amenizar  a  súbita  queda  de  
faturamento  por  causa  da  
pandemia,  segundo  levanta-
mento feito pela Associação 
Brasileira  de  Comércio  
Eletrônico  (Abcomm),  entre  
23 de março e 31 de maio.

Antes  da  quarentena,  a  
média de abertura de lojas na 
internet era de 10 mil estabe-
lecimentos  por  mês.  “Esse  é  
o  legado positivo de  toda si-
tuação negativa que estamos 
vivendo”, diz o presidente da 
Abcomm,  Maurício  Salva-
dor.  Segundo  ele,  os  setores  

que  lideraram  o  ranking  de  
novos sites na internet foram 
moda, alimentos e serviços.

Na região do Bom Retiro, 
importante centro popular de 
compras de São Paulo, cerca 
75%  dos  lojistas  aderiram  a  
algum meio de vendas online, 
diz  o  vice-presidente  da  Câ-
mara de Dirigentes Lojistas 
da  região,  Nelson  Tranquez.  
Segundo ele, a pandemia che-
gou  num  momento  em  que  
as  empresas  ainda  se  recu-
peravam  de  crises  passadas.

Na avaliação do presi-
dente da Trevisan, VanDick 
Silveira,  a pandemia obrigou 
as  empresas  a  repensar  seus  
modelos de negócio. “E fi-
cou  claro  que  o  modelo  di-
gital dá resultado e veio para 
ficar.” Com o isolamento 
social,  as  pessoas  passaram  
a  comprar  de  tudo  pela  in-
ternet, produtos e serviços. 
“É uma mudança radical.

Terra/Biznews

Com pandemia, 
Brasil registra abertura 
de mais de uma loja 
virtual por minuto

Matrix Energy Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.834.826/0001-84

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Demonstração das Mutações do Patrimônio LíquidoBalanços Patrimoniais

Capital social Ajuste de Reservas de Lucros
Capital Capital social Ações em avaliação Lucros Reserva Estatutária especial/ Lucros
social a integralizar tesouraria patrimonial Retidos legal Lucros a distribuir acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 20.110 (180) – – – 3.857 34.907 – 58.694
Aumento de capital 20.070 – – – – – (20.070) – –
Transação entre acionistas – – – – – – – – –
Distribuição desproporc, de dividendos – – – – – – – (13.720) (13.720)
Recompra de ações em tesouraria – – (2.618) – – – – – (2.618)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 36.926 36.926
Destinação do lucro
Reserva legal – – – – – 1.847 – (1.847) –
Dividendos distribuídos – – – – – – – (8.450) (8.450)
Transferência para reserva de lucros – – – – – – 12.909 (12.909) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 40.180 (180) (2.618) – – 5.704 27.746 – 70.832
Aumento de capital 109.820 – – – – – (109.820) – –
Transação entre acionistas – – – – – – – – –
Distribuição desproporc. de dividendos – – – – – – – (7.749) (7.749)
Compra/Venda de ações em tesouraria – – 1.921 – – – – – 1.921
Ganho recompra de participação Bismut – – – 622 – – – – 622
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 184.787 184.787
Destinação do lucro
Reserva legal – – – – – 9.239 – (9.239) –
Dividendos não distribuídos – – – – 36.138 – – (36.138) –
Transferência para reserva especial – – – – – – 131.661 (131.661) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 150.000 (180) (697) 622 36.138 14.943 49.587 – 250.413

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 6.537 4.972 818.805 422.201
Caixa e equivalentes de caixa 293 818 98.750 35.969
Consumidores, concessionárias e 
permissionárias – – 269.960 118.715

Ativos setoriais – – 410.743 180.913
Impostos a recuperar – 8 1.764 659
Instrumentos financeiros derivativos – – 57 –
Adiantamento a fornecedores – – 30.598 80.872
Dividendos a receber 1.750 – – –
Outros créditos 4.494 4.146 6.933 5.073
Não circulante 247.576 72.255 566.886 71.199
Aplicação financeira restrita – – – 3.422
Adiantamento a fornecedores – – 116.530 –
Ativos setoriais – – 429.799 63.533
Impostos a recuperar – – 528 496
Outros créditos – – – 4
Investimentos 247.576 72.255 6.478 1.007
Imobilizado – – 12.405 2.617
Intangível – – 1.146 120
Total do ativo 254.113 77.227 1.385.691 493.400
Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Circulante 3.700 6.395 732.146 363.029
Fornecedores – – 270.581 117.940
Empréstimos – – 82.084 57.503
Empréstimos – Sem recursos – – 25.481 –
Empréstimos – Partes relacionadas 3.400 – 11.615 –
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.005 –
Passivos setoriais – – 327.331 151.844
Obrigações trabalhistas – – 736 1.042
Impostos diferidos – – – 6.566
Obrigações tributárias – – 5.034 178
Adiantamento de clientes – – 2.481 21.767
Dividendos a distribuir – – 3.020 –
Provisão de bônus – – 1.425 –
Outras obrigações 300 6.395 353 6.189
Não circulante – – 403.132 59.539
Empréstimos – – 72.548 16.333
Empréstimos – Partes relacionadas – – 56.903 –
Passivos setoriais – – 132.532 29.596
Tributos diferidos – – 140.911 13.610
Outros passivos – – 238 –
Total do passivo 3.700 6.395 1.135.278 422.568
Patrimônio líquido 250.413 70.832 250.413 70.832
Capital social 149.820 40.000 149.820 40.000
Reservas de lucros 100.593 30.832 100.593 30.832
Total do passivo/patrimônio líquido 254.113 77.227 1.385.691 493.400

Contexto Operacional

A Diretoria
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida – – 2.947.817 1.761.191
Custo de energia comprada – – (2.648.684) (1.692.809)
Lucro bruto – – 299.133 68.382
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (83) (19) (16.971) (16.856)
Resultado de equivalência 
patrimonial 183.478 36.913 (929) 218

Outras receitas (despesas) líquidas 1.327 – – –
Resultado financeiro, líquido 253 32 (2.428) 4
Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 184.815 36.926 278.805 53.075

IRPJ e contribuição social
Correntes (28) – (221) (828)
Diferidos – – (93.797) (15.321)
Lucro líquido do exercício 184.787 36.926 184.787 36.926
Quantidade média de ações em 
circulação 19.858 20.110 19.858 20.110

Lucro líquido por ação – R$ 9,3051 1,8362 9,3051 1,8362

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 184.787 36.926 184.787 36.926
Outros resultados abrangentes 622 – 622 –
Resultado abrangente do exercício 185.409 36.926 185.409 36.926

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 184.815 36.926 278.805 53.075
Ajustes: Depreciação e amortização – – 1.179 774
Resultado de equivalência 
patrimonial (183.478) (36.527) – –

Provisão de juros – – 9.882 –
Variação cambial – – 564 –
Variações de valor justo – Participações 
em outras empresas e derivativos – – (3.523) –

Outras provisões – – 1.007 –
Resultado ajustado 1.337 399 287.914 53.849
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e passivos setoriais 
– contratos futuros – – 431.064 118.218

Consumidores, concessionárias e permissio-
nárias e ativos setoriais contratos futuros – (35) (747.341) (174.126)

PIS e COFINS diferidos sobre 
ativos e passivos setoriais – – 26.938 25.587

Impostos a recuperar 8 (5) (1.796) (5.406)
Adiantamento a fornecedores – (4.007) (64.090) –
Outros créditos (348) – (1.856) (81.778)
Obrigações trabalhistas – – 112 (219)
Obrigações tributárias – (11) 4.858 (7.419)
Outras obrigações (4.175) 6.395 (5.702) 6.111
Adiantamento a clientes – – (19.286) 21.767
Caixa (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (3.178) 2.736 (89.185) (43.416)

IRPJ e contribuição social diferidos – – (15.321) –
Juros pagos – (6.846) – –
IRPJ e contribuição social pagos (28) (223) (828) –
Fluxo de caixa líquido (aplicado 
nas) gerado pelas atividades 
operacionais (3.206) 2.736 (96.254) (59.565)

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras restritas – – 3.422 (3.422)
Participações em empresas (9.973) (1.000) 1.140 (447)
Aquisição de imobilizado e intangíveis – – (11.993) (2.374)
Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de investimento (9.973) (1.000) (7.431) (6.243)

Fluxo de caixa de atividades Controladora Consolidado
 de financiamento 2019 2018 2019 2018
Baixas do imobilizado e intangível – – – 1.007
Captação de empréstimos e financiamentos – – 269.054 73.837
Partes relacionadas 3.400 – – –
Pagamento de financiamentos – principal – – (97.859) –
Resultado na venda de ações em tesouraria – (2.618) – (2.618)
Dividendos recebidos 13.983 9.531 – –
Dividendos pagos (4.729) (8.452) (4.729) (39.238)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento 12.654 (1.539) 166.466 32.988

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidas (525) 197 62.781 (32.820)

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 818 621 35.969 68.789
Caixa e equivalentes de caixa:
 No final do exercício 293 818 98.750 35.969
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidas (525) 197 62.781 (32.820)

A Matrix Energy Participações S.A. (“Matrix Energy”) é uma sociedade por 
ações, com sede em São Paulo (SP), de capital fechado e constituída em 
07 de março de 2014, com natureza empresarial, organizada e regida nos 
termos do seu Estatuto Social  e legislação societária aplicável,  e tem por 
objetivo a participação em outras sociedades no Brasil ou no exterior, como 
sócia, acionista ou quotista, atuando como holding.

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis 
no site da empresa: https://matrixenergia.com/publicacoes/

MZF Incorporações Ltda.
CNPJ/MF nº 06.208.944/0001-35 – NIRE 35.218.219.937

Convocação – Reunião Extraordinária de Sócios
Os sócios, Mauricio Marcos Queiroz e Luciana Cardoso de Siqueira Amador Queiroz, nos termos do Contrato Social 
e do artigo 1.072 do Código Civil, convocam todos os sócios a se reunirem em Reunião Extraordinária de Sócios, a se 
realizar na sede da empresa situada na Avenida Paulista nº 575, sala 1.512, Bela Vista, CEP 01311-000, São Paulo-SP, 
com primeira convocação às 10h00min e segunda às 10h30min, do dia 29/06/2020, a fim de tratarem da seguinte ordem 
do dia: (i) saída dos sócios com ingresso de novo sócio; (ii) destituição de administrador nomeado e nomeação de novo 
administrador. (18, 19 e 20/06/2020)

Premier Inteligência Financeira Ltda.
CNPJ/MF nº 30.548.434/0001-91 – NIRE 35.235.260.532 – Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Eduardo Massao Ogassawara e Ruy Yoshiki Katsuno, na qualidade de Diretores da Premier Inteligência Financeira 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de sociedade limitada, com sede na Rua Diogo Moreira 
132, 16º andar, conjuntos 1601, 1602, 1603, 1604, Edifício Faria Lima Premium, São Paulo-SP, convocam seus quotistas 
para a Reunião de Sócios a ser realizada na sede da empresa, conforme especificado acima, e simultaneamente via 
videoconferência, tal como autorizado pelo artigo 1.080-A, do Código Civil,  no dia 29/06/2020, às 10:00 hs. em 
primeira convocação, se presentes acionistas representativos de 3/4 do capital  social, e às 10:30 horas em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício 
encerrado em 31/12/2019; b) deliberar sobre a suspensão de determinadas operações da Sociedade; c) Outros assuntos 
de interesse da Sociedade. Informações Gerais: A documentação contábil relativa ao exercício financeiro encerrado em 
31/12/2019 está à disposição na sede da Sociedade. Os sócios que assim desejarem poderão ser representados por 
procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos do Contrato Social da Sociedade. As instruções para acesso 
à videoconferência serão enviadas via correspondência eletrônica até 2 dias úteis anteriormente à data de realização 
da Reunião. O escrivão que acompanhará o evento corporativo para lhe conferir fé pública certificará, também, em ata 
notarial,  o  envio  dessas  correspondências  eletrônicas  bem  como  seu  efetivo  funcionamento.  São  Paulo,17/06/2020. 
Eduardo Massao Ogassawara; Ruy Yoshiki Katsuno – Administradores. (18, 19 e 20/06/2020)

Bismut Comercializadora de Energia S.A. – CNPJ/MF nº 29.854.266/0001-83
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da CSLL (46) 1
Lucro ajustado (46) 1
Variações nos ativos e passivos
Consumidores, concessionárias e permissionárias e ativos 
setoriais – contratos futuros (3.246)
Impostos a recuperar (4)
Obrigações tributárias (1) 1
Outras obrigações (1) 1
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas)proveniente das 
atividades operacionais (3.298) 3

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de Capital 2.315 1.000
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
investimento 2.315 1.000

Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de 
caixa, líquidas (983) 1.003

Caixa e equivalentes de caixa no início do período/exercício 1.003 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período/exercício 20 1.003
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (983) 1.003

Ativo 2019 2018
Circulante 3.270 1.003
Caixa e equivalentes de caixa 20 1.003
Contas a receber 3.246 –
Impostos a recuperar 4 –
Total do ativo 3.270 1.003

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante – 2
Obrigações tributárias – 1
Outras obrigações – 1
Patrimônio líquido 3.270 1.001
Capital social 3.315 1.000
Lucros (prejuízos) acumulados (45) 1
Total do passivo e patrimônio líquido 3.270 1.003

2019 2018
Receita operacional líquida 16.031 –
Custo de energia comprada (15.225) –
Lucro bruto 806 –
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (862) –
Resultado financeiro, líquido 10 1
Lucro líquido do exercício (46) 1

Capital 
social

Capital 
social

Capital social 
a integralizar

Lucros acu-
mulados Total

Saldos em 31/12/2017 – – – –
Aumento de capital 1.500 (500) – 1.000
Lucro liquido do exercicio – – 1 1
Saldos em 31/12/2018 1.500 (500) 1 1.001
Aumento de capital 6.500 (4.185) 2.315
Lucro liquido do exercicio – – (46) (46)
Saldos em 30/09/2019 8.000 (4.685) (45) 3.270

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

 Federico Marsano – Diretor Financeiro
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

Matrix Comercializadora de Energia Elétrica S/A
CNPJ/MF nº 17.858.631/0001-49

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em  milhares de Reais)
Balanço Patrimonial / Ativo

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Capital Reserva de Lucros
social Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros a 
distribuir

acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/2017 20.000 – – 37.516 57.516
Ajustes exercicios anteriores – – – 337 337
Lucro liquido do exercicio – – – 30.530 30.530
Dividendos distribuidos – – – (18.520) (18.520)
Saldos em 31/12/2018 20.000 – – 49.863 69.863
Lucro liquido do exercicio – – – 173.364 173.364
Aumento de capital 110.000 (110.000) –
Destinação do lucro:
Dividendos distribuidos – – – (27.200) (27.200)
Saldos em 31/10/2019 130.000 – – 86.027 216.027

2019 2018
Circulante 776.702 481.031
Caixa e equivalentes de caixa 96.443 36.450
Consumidores, concessionárias e permissionárias 259.585 176.120
Ativos setoriais 401.318 180.913
Impostos a recuperar 322 5.743
Adiantamento a fornecedores 15.838 70.686
Outros créditos 3.196 11.119
Não circulante 747.771 83.027
Outros créditos Não circulante – 6.782
Ativos setoriais Não circulante 429.799 63.533
Impostos diferidos – LP 193.871 5.092
Adiantamento a fornecedores – Não circulante 116.530 –
Investimentos 4.376 965
Impostos a recuperar – LP 528 496
Aplicação financeira – 3.422
Imobilizado 1.821 2.617
Intangível 846 120
Total do ativo 1.524.474 564.058
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 714.245 422.785
Empréstimos 69.956 57.503
Empréstimos – sem recurso Matrix 25.481 –
Empréstimos – partes relacionadas 11.615 –
Instrumentos derivativos 2.005 –
Fornecedores 268.876 190.496
Passivo setoriais 322.886 151.844
Obrigações trabalhistas 2.160 1.042
Obrigações tributárias 4.015 114
Adiantamento de clientes 2.410 21.786
Outras obrigações 4.841 –
Não circulante 594.201 71.410
Empréstimos – Não Circulante 71.446 16.333
Empréstimos – partes relacionadas 56.903 –
Passivo setoriais Não Circulante 132.532 29.809
Impostos diferidos – passivos setoriais – LP 333.320 –
Impostos diferidos – LP – 25.268
Total do passivo 1.308.446 494.195
Patrimônio líquido 216.028 69.863
Capital social 130.000 20.000
Reserva de lucros 86.028 49.863
Total do passivo e patrimônio líquido 1.524.474 564.058

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 263.788 45.850
Ajustes:
Depreciação e amortização 963 774
Provisão de juros 9.882 –
Variação cambial 565 –
Equivalência patrimonial (3.359) –
Variações de valor justo 2.005 (386)
Outras provisões (107) 336
Lucro ajustado 273.737 46.574
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e passivos setoriais – contratos futuros 326.802 161.214
Consumidores, concessionárias e permissionárias e 
ativos setoriais – contratos futuros (615.942) (168.100)

Impostos a recuperar 5.389 (5.400)
Adiantamento a fornecedores (61.682) –
Outros créditos 14.705 (153.184)
Obrigações trabalhistas 1.118 (219)
Obrigações tributárias 3.901 (7.393)
Outras obrigações 52 76.788
Dividendos propostos – (16.065)
Adiantamento a clientes (19.376) –
Caixa gerado nas atividades operacionais (71.296) (65.785)

2019 2018
Imposto de renda e contribuição social diferidos – (14.666)
Juros pagos (6.846) –
Imposto de renda e contribuição social pagos – (654)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (78.142) (81.105)

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras restritas 3.422 (3.422)
Participações em empresas 52 (18)
Aquisição de imobilizado e intangíveis (893) (1.367)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento 2.581 (4.807)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 255.823 73.837
Pagamento de financiamentos – principal (97.859) –
Dividendos pagos (22.410) (18.520)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
financiamento 135.554 55.317

Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes 
de caixa, líquidas 59.993 (30.595)

Caixa e equivalentes de caixa 
 No início do período/exercício 36.450 67.045
 No final do período/exercício 96.443 36.450
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 59.993 (30.595)

2019 2018
Receita operacional líquida 2.913.609 1.753.363
Custo de energia comprada (2.628.018) (1.692.025)
Lucro bruto 285.591 61.338
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (13.384) (15.780)
Resultado de equivalência patrimonial 3.359 360
Resultado financeiro, líquido (11.778) (68)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 263.788 45.850
Imposto de renda e contribuição social
Corrente – (654)
Diferido (90.423) (14.666)
Lucro líquido do exercício 173.364 30.530
Quantidade de ações 20.000 20.000
Lucro líquido por ação – R$ 8,6682 1,5265

Demonstração de Resultado do Exercício Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

 Federico Marsano – Diretor Financeiro José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0
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continua …

Soares Penido Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 10.291.050/0001-29

1. Contexto Operacional – A Soares Penido Concessões S.A. (“SP Con-
cessões” ou “Companhia”) tem como principal objeto social a participação 
em sociedades, como sócia ou acionista, que explorem, direta ou indireta-
mente, negócios de concessão de obras e serviços públicos, especifica-
mente a prestação de serviços de execução, gestão e fiscalização de ativi-
dades relacionadas à operação, à conservação, ao melhoramento, à amplia-
ção e à recuperação de rodovias ou estradas de rodagem e negócios afins. 
A SP Concessões tem controle conjunto nas seguintes entidades: CCR 
S.A., com participação direta de 10,43%; e Companhia Operadora de Rodo-
vias – COR, com 23,28%. Adicionalmente, a Companhia possui uma opera-
ção em conjunto com o Consórcio Operador da Rodovia Presidente Dutra 
– COPER, com 22,82%. Viabilizar soluções de investimentos e serviços em 
infraestrutura. Essa é a principal contribuição da CCR S.A. para o desenvol-
vimento socioeconômico e ambiental das regiões onde atua. A CCR S.A. é 
um dos maiores grupos privados de concessões de infraestrutura da Amé-
rica Latina. O objetivo social da CCR S.A. permite à Companhia atuar no 
setor de concessões de rodovias, aeroportos, vias urbanas, pontes e túneis, 
além do setor de infraestrutura metroviárias e outras atividades que estejam 
ligadas a essas, bem como participações em outras sociedades. Atual-
mente, a CCR S.A. é responsável por 3.735,58 quilômetros de rodovias da 
malha concedida nacional, nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Paraná e Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, sendo que em 3.645,00 
quilômetros é responsável pela administração e em 90,58 quilômetros ape-
nas pela conservação e manutenção. As rodovias do Grupo CCR estão sob 
a gestão das concessionárias, CCR NovaDutra, CCR ViaLagos, CCR Rodo-
Norte, CCR AutoBAn, CCR ViaOeste, CCR RodoAnel Oeste, CCR SPVias, 
CCR MSVia, CCR ViaSul, Renovias e ViaRio. Além da atuação em conces-
sões rodoviárias, a CCR S.A. busca investimentos em outros negócios. 
Exemplo disso são as participações, diretas ou indiretas, nas empresas 
ViaQuatro (Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo), Metrô Bahia (Metrô 
de Salvador – Lauro de Freitas), ViaMobilidade (Linha 5 e 17-Lilás e Outro 
do Metrô de São Paulo), Linha 15 (Linha 15-Prata do Metrô de São Paulo), 
SAMM (transmissão de dados em alta capacidade por meio de fibras óticas 
implantadas ao longo de rodovias e Linha 4 do Metrô de São Paulo), Barcas 
(transporte aquaviário de passageiros), VLT Carioca (transporte de passa-
geiros por meio de Veículos Leves sobre Trilhos), BH Airport (Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves) e Quiport, Aeris e CAP (operadores dos 
Aeroportos Internacionais de Quito, San Jose e Curaçao, respectivamente), 
Quicko (programa de fidelização de clientes) e TAS (prestadora de Serviços 
em aeroportos dos Estados Unidos da América). No exercício findo em 
31/12/2019, não ocorreram mudanças relevantes no contexto operacional, 
em relação às demonstrações financeiras de 31/12/2018, exceto para o 
abaixo descrito: 1.1. Processo de investigação: Em reunião realizada em 
01/11/2018, o Conselho de Administração da controlada em conjunto CCR 
S.A., (a) tendo verificado o limite de atuação do Comitê Independente, 
criado pelo Conselho de Administração e responsável pelos trabalhos de 
apuração dos fatos divulgados na imprensa e conexos envolvendo a CCR e 
suas controladas; (b) com base na recomendação de seus advogados exter-
nos, no sentido de que sem o completo esclarecimento dos fatos era inviável 
a aceitação dos acordos de leniência pelas as autoridades competentes; e 
(c) diante das possíveis consequências para os envolvidos que se dispuses-
sem a colaborar com as autoridades competentes, aprovou a criação de um 
Programa de Incentivo à Colaboração (PIC) que assegurou àqueles colabo-
radores certos direitos, e também preservou o interesse do Grupo CCR, 
evitando a sua exposição a graves riscos, inclusive de continuidade de seus 
negócios. Em AGE ocorrida em 22/04/2019, o PIC foi ratificado. No contexto 
do PIC, a controladora em conjunto CCR S.A. celebrou contratos com cola-
boradores, cujo saldo a pagar em 31/12/2019 é de R$ 58.705, o qual resulta 
do saldo de 31/12/2018, no montante de R$ 71.231 atualizado pelo IPCA, 
acrescido de provisionamento do custeio de penas pecuniárias aplicadas 
aos contemplados no montante de R$ 16.231, diminuído dos valores já 
pagos. O saldo de R$ 58.705 será pago da seguinte forma: i) R$ 53.441, 
referente ao PIC, ao longo dos próximos 4 anos, até novembro de 2023; e 
ii) R$ 5.264, referente ao saldo de penas pecuniárias, em 3 parcelas semes-
trais, sendo a primeira na data da homologação de cada acordo individual 
de cada colaborador. Em 29/11/2018, a controlada em conjunto, CCR S.A., 
celebrou Termo de Autocomposição com o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, para posterior homologação judicial, pelo qual se comprometeu 
a pagar a quantia de R$ 81.530, dos quais R$ 64.530 para o Estado de São 
Paulo e R$ 17.000, a título de doação, para a Faculdade de Direito da USP. 
Tais valores foram integralmente provisionados no exercício de 2018, com 
vencimento em duas parcelas, a primeira no valor de R$ 49.265, paga em 
11/03/2019, e o saldo remanescente será pago em 01/03/2020. Tais valores 
são corrigidos pela Selic, a partir da data de assinatura do Termo. Em 
06/03/2019, a controlada em conjunto CCR S.A. divulgou Fato Relevante 
informando que, sua controlada RodoNorte celebrou Acordo de Leniência 
com o Ministério Público Federal – Procuradoria da República no Paraná, 
pelo qual a controlada se comprometeu a (i) pagar o valor de R$ 35.000 a 
título de multa prevista na Lei de Improbidade; (ii) arcar com R$ 350.000, 
atualizado semestralmente pela Selic, a título de redução em 30% da tarifa 
de pedágio em favor dos usuários em todas as praças de pedágio por ela 
operadas por, pelo menos, 12 meses; (iii) executar obras nas rodovias por 
ela operadas no valor total de R$ 365.000, atualizado semestralmente pela 
Selic. O valor total de R$ 750.000 foi integralmente provisionado no exercício 
de 2018. Em 28/03/2019, a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Minis-
tério Público Federal homologou o Acordo de Leniência. A multa, no valor de 
R$ 35.000, foi paga em 26/04/2019 e o início do desconto tarifário ocorreu 
em 27/04/2019 Em 15/07/2019, o Estado de São Paulo interpôs recurso 
contra a homologação do Termo de Autocomposição, ocorrida em 
09/05/2019, sustentando a impossibilidade de celebração de acordo em 
matéria de improbidade e com a finalidade de que toda contraprestação 
imposta à controlada em conjunto, CCR S.A., por força do Termo reverta 
exclusivamente em favor do Estado de São Paulo. A controlada em conjunto 
CCR S.A. reitera que o Termo de Autocomposição foi celebrado seguindo os 
parâmetros estipulados com o Ministério Público do Estado de São Paulo. 
Em 04/02/2020, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou o 
recurso interposto pelo Estado de São Paulo, mantendo integralmente a 
sentença de primeira instância. As investigações das autoridades públicas 
não foram concluídas e, dessa forma, novas informações podem ser revela-
das no futuro, sendo certo que tais investigações correm em segredo de 
justiça, não tendo a Companhia, consequentemente, acesso à documenta-
ção e informações correlatas. No momento, não é praticável determinar se 

Relatório da Administração
1. Aos acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, subme-
temos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração acompanhado 
das demonstrações financeiras da Soares Penido Concessões S.A. (“SP 
Concessões” ou “Companhia”), relativas ao exercício findo em 31/12/2019, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demons-
trações Financeiras. 2. Operação: A SP Concessões tem como principal 
objeto social a participação em sociedades, como sócia ou acionista, que 
explorem, direta ou indiretamente, negócios de concessão de obras e ser-
viços públicos, especificamente a prestação de serviços de execução, ges-
tão e fiscalização de atividades relacionadas à operação, à conservação, 
ao melhoramento, à ampliação e à recuperação de rodovias ou estradas de 
rodagem e negócios afins. A SP Concessões é uma empresa nascida do 
empreendedorismo do Sr. Pelerson Soares Penido. A visão de futuro com 
a qual ele era dotado levou-o a participar da licitação para a concessão da 

Rodovia Presidente Dutra em 1996. Nascia então um ramo de negócio extre-
mamente promissor. Atualmente, a Companhia possui participação direta 
nas controladas em conjunto CCR S.A. de 10,43% e 23,28% na Companhia 
Operadora de Rodovias – COR, além de uma participação de 22,82% no 
Consórcio Operador da Rodovia Presidente Dutra – COPER. A CCR S.A. 
é uma “holding” cujo objeto social a permite atuar no setor de concessões 
de rodovias, vias urbanas, pontes e túneis, além do setores de infraestrutu-
ras metroferroviárias, aeroportuárias, aquaviárias e de telecomunicações e 
outras atividades que estejam ligadas a essas, bem como a participar em 
outras sociedades. A COR possui como principal operação a prestação de 
serviços relacionados à operação de rodovias e o COPER, prestação de 
serviços de operação da Rodovia Presidente Dutra BR-116/RJ/SP. Com o 
objetivo de expandir sua área de atuação, a CCR pretende concorrer em 
novas concessões rodoviárias, de mobilidade urbana e aeroportuárias por 

meio de licitações e Parcerias Público-Privadas – PPPs dos Governos Fede-
ral, Estaduais e Municipais, assim como em aquisições de outras concessio-
nárias existentes. É também parte integrante de sua estratégia buscar novas 
oportunidades no mercado internacional. 3. Mercado de atuação: A partir 
de 1994, os Governos Federal e Estaduais estabeleceram programas de 
concessões, entre eles, o programa de concessão de rodovias, cujo modelo 
possibilita a obtenção de recursos por meio da cobrança de pedágio para 
a recuperação e o desenvolvimento da malha rodoviária brasileira. Grande 
parte dos recursos destinados à modernização e ampliação das rodovias é 
oriunda de empréstimos de longo prazo, concedidos pelos sistemas financei-
ros nacional e estrangeiro, bem como investimentos diretos do setor privado. 
Restrições orçamentárias dos Governos Federal e Estaduais e regulamenta-
ções, como a das PPPs, aprovadas no Congresso Nacional ao final de 2004, 
continuam a indicar a existência de oportunidades de crescimento e possibi-

lidades de expansão no nosso mercado de atuação por meio de novas licita-
ções. 4. Resultado das operações: Resultado operacional: A equivalência 
patrimonial em 2019 foi de R$ 150.326, em comparação aos R$ 81.271 de 
2018. Esse aumento é explicada, em virtude do resultado influenciado pelos 
efeitos não-recorrentes e desempenho operacional e financeiro de sua con-
trolada em conjunto a CCR S.A.. Resultado financeiro: No ano 2019, o resul-
tado financeiro líquido negativo foi de R$ 16.930, comparado a um resultado 
financeiro líquido negativo de R$ 16.532 em 2018. 5. Destaques do ano 
2019: No ano de 2019 a Companhia efetuou pagamento de Juros sobre 
Capital Próprio a seus acionista no montante de R$ 23.270. 6. Agradeci-
mentos: Finalizando, queremos expressar os nossos agradecimentos aos 
usuários, aos acionistas, às instituições governamentais, aos financiadores, 
aos prestadores de serviços e a todos os colaboradores da SP Concessões.

São Paulo, 04 de junho de 2020. A Administração

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 22.327 22.582
Caixa e equivalentes de caixa 5 13.416 10.842
Contas a receber – partes relacionadas 9 7.650 8.129
Impostos a recuperar 6 715 3.522
Outras contas a receber 546 89
Não circulante 1.423.328 1.434.126
Realizável a longo prazo 245 461
Impostos a recuperar 6 12 12
Outras contas a receber 233 449
Investimentos 7 1.422.017 1.431.685
Intangível 8 1.311 2.441
Total do ativo 1.445.900 1.457.169
Passivo Nota 2019 2018
Circulante 105.596 256.446
Fornecedores 2.918 3.910
Fornecedores e contas a pagar – partes 
relacionadas 9 3.523 2.076

Impostos e contribuições a recolher 1.773 1.849
Obrigações sociais e trabalhistas 664 561
Dividendos a pagar 88.123 238.736
Cessão de direitos creditórios 8.595 9.314
Não circulante 718 633
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 
tributários 10 474 56

Provisão para patrimônio líquido negativo 
em investidas 7 244 577

Patrimônio líquido 12 1.339.586 1.200.090
Capital social 655.000 655.000
Reservas de lucros 495.410 486.325
Ajuste de avaliação patrimonial 58.769 57.095
Reservas de capital 939 1.670
Dividendo adicional proposto 129.468 –
Total do passivo e patrrimônio líquido 1.445.900 1.457.169

Balanço Patrimonial

Nota 2019 2018
Receitas de serviços 13 96.784 89.337
Custos de serviços prestados (36.861) (37.341)
Serviços (16.284) (15.938)
Custo com pessoal (16.276) (16.732)
Materiais, equipamentos e veículos (4.292) (4.649)
Outros (9) (22)
Lucro Bruto 59.923 51.996
Receitas (despesas) operacionais (8.884) (8.373)
Serviços (2.919) (2.854)
Amortização (1.131) (1.131)
Despesas com Pessoal – (3.597)
Impostos, Taxas e despesas Cartoriais – (203)
Outras Despesas (4.834) (781)
Outras Receitas operacionais – 193
Resultado de equivalência patrimonial 150.326 81.271
Resultado antes do resultado financeiro 201.365 124.894
Receitas financeiras 900 886
Rendimento sobre aplicações financeiras 833 588
Juros e outras receitas financeiras 67 298
Despesas financeiras (17.830) (17.418)
Juros sobre direitos creditórios (17.720) (17.306)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (110) (112)
Resultado Financeiro (16.930) (16.532)
Lucro operacional antes do IRPJ e CSLL 184.435 108.362
IRPJ e CSLL 10 (2.726) (6.409)
Lucro líquido do exercício 181.709 101.953
Lucro líquido por ação – (em reais – R$)  0,60 0,40

Demonstrações dos Resultados

Reservas de lucros Reservas de Capital

Capital 
social Legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Agio em 
transações 

de capital
Transações 
com sócios

Dividendo 
adicional 
proposto

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldo em 31/12/2017 460.000 78.201 720.681 37.648 (4.274) 5.944 – – 1.298.200
Aumento de Capital 195.000 – (195.000) – – – – – –
Distribuição de Dividendos Intermediário – – (195.296) – – – – – (195.296)
Lucro líquido do exercício – – – 19.447 – – – 101.953 121.400
Destinações: Reserva legal – 5.097 – – – – – (5.097) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (24.214) (24.214)
Reserva de retenção de lucros – – 72.642 – – – – (72.642) –
Saldo em 31/12/2018 655.000 83.298 403.027 57.095 (4.274) 5.944 – – 1.200.090
Lucro líquido do exercício – – – 1.674 – – – 181.709 183.383
Ágio Rodonorte – 1,2830% em 20/12/2019 – reflexo – – – – (731) – – – (731)
Destinações: Reserva legal – 9.085 – – – – – (9.085) –
Juros sobre capital próprio – – – – – – – (23.270) (23.270)
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (19.886) (19.886)
Destaque de dividendo adicional proposto – – – – – – 129.468 (129.468) –
Saldo em 31/12/2019 655.000 92.383 403.027 58.769 (5.005) 5.944 129.468 – 1.339.586

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e CSLL 184.435 108.362
Ajustes para reconciliar o lucro líquido antes do IRPJ e da CSLL:
Amortização 1.131 1.131
Juros sobre diretos creditórios 17.720 17.306
Provisão (Reversão) de provisão para riscos cíveis, 
trabalhistas e tributários 418 (162)

Equivalência patrimonial (150.326) (81.271)
Outras (Despesas) Receitas – Aumento de Capital na 
investida CCR (731) 26

52.647 45.392
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber e dividendos a receber – partes 
relacionadas 479 29.349

Impostos a recuperar 2.807 3.906
Outros (241) (369)
Fornecedores (992) 489
Impostos e contribuições sociais a recolher (2.802) (4.935)
Obrigações trabalhistas 103 (95)
Fornecedores e contas a pagar – partes relacionadas 1.447 (1.346)
Recebimento de dividendos 161.370 93.879
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 214.818 166.270

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de direitos creditórios (18.439) (17.279)
Dividendos pagos (193.769) (145.484)
Caixa líquido usado nas atividades financiamento (212.208) (162.763)
Aumento do caixa e equivalente de caixa 2.610 3.507
Demonstração do aumento do caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 10.842 7.335
No final do exercício 13.416 10.842
 2.574 3.507

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2019 2018

Lucro líquido do exercício 181.709 101.953
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Ajuste patrimonial – Ativo Fiscal Diferido – (316)
Ajuste patrimonial – plano de pensão 465 73

465 (243)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados 
para o resultado provenientes da controlada em conjunto

Ajustes na conversão de demonstrações financeiras 1.462 19.949
Resultado de hedge de fluxo de caixa 26 1.851
Ativação de hedge de fluxo de caixa (409) (2.272)
IRPJ e CSLL 130 143
Resultado de hedge de fluxo de caixa – 19

1.209 19.690
Total outros resultados abrangentes 1.674 19.447
Total do resultado abrangente do exercício 183.383 121.400

há perda provável decorrente de obrigação presente em vista de evento 
passado e nem fazer uma mensuração razoável quanto a eventuais novas 
provisões passivas sobre este assunto nestas demonstrações financeiras. A 
controlada em conjunto CCR S.A., continuará contribuindo com as autorida-
des públicas e manterá os seus acionistas e o mercado em geral devida-
mente informados 2. Apresentação das demonstrações financeiras – 
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros, mensurados pelo seu valor justo, quando requerido. Em 
04/06/2020, foi autorizada pela Administração da Companhia a emissão das 
demonstrações financeiras. Investimento em sociedade controlada em 
conjunto: As demonstrações financeiras da Companhia referentes aos 
exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 incluem a participação do percen-
tual de 22,82% no COPER – Consórcio Operador da Rodovia Presidente 
Dutra, segregada por grupo de contas, conforme segue:
Ativo 2019 2018
Circulante 9.112 8.469
Caixa e equivalentes de caixa 916 251
Contas a receber – partes relacionadas 8.152 8.129
Outros 44 89
Não circulante 13.069 13.284
Contas a receber – partes relacionadas 12.849 12.849
Outros 220 435
Passivo 2019 2018
Circulante 21.763 21.753
Fornecedores 2.915 3.877
Impostos e contribuições a recolher 538 468
Obrigações sociais e trabalhistas 661 550
Fornecedores – partes relacionadas 3.487 2.076
Resultado a distribuir às consorciadas 5.603 5.468
Cessão de direitos creditórios (*) 8.559 9.314
Não circulante
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 418 –
(*) Em 21/10/1998 foi celebrado um Contrato entre o COPER – Consórcio 
Operador da Rodovia Presidente Dutra e a PMOEL Recebíveis Ltda., com a 
interveniência da Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A. de pro-
messa de cessão de parte de suas receitas relativas ao período de março 
de 1999 a fevereiro de 2021, sendo 18% no período de 01/03/1999 a 
28/02/2005 e 20% de 01/03/2005 a 28/02/2021. Este item refere-se à parti-
cipação de 22,82% que a Companhia tem sobre o COPER – Consórcio 
Operador da Rodovia Presidente Dutra. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras, foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no 
Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodica-
mente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer perío-
dos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre as premissas e esti-
mativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota: 
10 – Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários; 
14 – Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo. 3. Principais prá-
ticas contábeis –  As práticas contábeis descritas a seguir têm sido aplica-
das consistentemente para todos os exercícios apresentados nas demons-
trações financeiras. a) Investimentos: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compre-
endem suas participações em controladas e empreendimentos controlados 
em conjunto (joint ventures). • Controladas A Companhia controla uma enti-
dade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras a 
partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. • Controladas em conjunto Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contra-
tual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a 
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e 
não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significa-
tiva ou controle conjunto deixa de existir. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento ori-
ginal de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são 
sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. c) Instrumentos 
financeiros: • Classificação: A classificação e mensuração dos ativos e pas-
sivos financeiros refletem o modelo de negócios em que os ativos são admi-

nistrados e suas características de fluxo de caixa. As duas principais catego-
rias de classificação para ativos e passivos financeiros são mensuradas ao 
custo amortizado, e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos 
financeiros são classificados como mensurado ao custo amortizado se aten-
derem ambas as condições a seguir e se não forem designados como men-
surados ao VJR: • São mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contra-
tuais; e • Os termos contratuais dos ativos financeiros derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado, são classificados como ao VJR. Os passivos financeiros são classifi-
cados como ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao VJR caso for classificado como mantido para 
negociação, ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Outros 
passivos financeiros não classificados ao VJR, são mensurados pelo custo 
amortizado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável como VJR, um ativo ou passivo financeiro que, de outra 
forma, atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. • Mensuração e desreconhecimento: Ativos financei-
ros mensurados ao custo amortizado: São reconhecidos incialmente na data 
da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes das disposi-
ções contratuais do instrumento e mensurados pelo valor justo, deduzidos 
de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o 
reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. Os ativos financeiros sem um componente signi-
ficativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço da opera-
ção. Para fins de avaliação dos fluxos de caixa contratuais, que tem como 
composição somente pagamento de principal e juros, o principal é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e, os juros 
são definidos como: (i) uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo; (ii) pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e; (iii) por outros riscos e custos 
básicos, como por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos, assim 
como uma margem de lucro, se houver. A Companhia desreconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro, em uma transação na 
qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A receita 
de juros apurados na mensuração subsequente ou no desreconhecimento 
desses ativos financeiros são reconhecidos no resultado. Passivos financei-
ros mensurados ao custo amortizado A Companhia reconhece inicialmente 
títulos de dívida emitidos, na data em que são originados. Todos os outros 
passivos financeiros mensurados ao custo ao amortizado são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação, na qual se torna uma parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. São mensurados inicialmente pelo valor 
justo, deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis a 
eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. A Companhia baixa um passivo finan-
ceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
liquidadas. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro base-
ado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. A diferença entre o 
valor justo entre o novo passivo financeiro e a baixa do anterior, modificado, 
é reconhecida no resultado. A despesa de juros apurados na mensuração 
subsequente ou no desreconhecimento desses passivos financeiros são 
reconhecidos no resultado. Ativos e passivos financeiros mensurados pelo 
VJR. Ativos ou passivos financeiros são classificados pelo VJR caso tenham 
sido classificados como tal no momento do reconhecimento inicial. Os cus-
tos de transação, bem como a mensuração posterior do valor justo, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado. Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Capital social – ações ordinárias Ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais dire-
tamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. d) Ativos intangí-
veis: A Companhia possui ágio resultante da aquisição de participação em 
consórcio que está fundamentado na expectativa de rentabilidade futura e 
incluído nos ativos intangíveis deduzidos, quando aplicável, das perdas por 
redução ao valor recuperável. O ativo intangível possui vida útil definida e 
tem seu valor recuperável testado no mínimo anualmente, ou em períodos 
menores, caso haja indicadores de perda de valor. e) Redução ao valor 
recuperável de ativos: • Ativos financeiros não derivativos A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado. As perdas de crédito esperadas 
para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um pe-
ríodo mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 
meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 
exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informa-
ções razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avalia-
ção de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabili-
dade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são men-
suradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber 
devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são desconta-

das pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execu-
ção de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para 
a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos e debitada no resultado. • Ativos não financeiros Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. 
A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o 
valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos 
orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data 
final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam 
os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o 
valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor 
recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Quanto aos 
demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos 
anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indi-
cações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. 
Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas esti-
mativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. f) Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para saldar a obrigação. g) Apuração do resultado: 
Os resultados das operações são apurados em conformidade com o regime 
contábil de competência do exercício. h) Receitas de serviços: As receitas 
operacionais são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. 
i) Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem 
basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras e as mudanças 
no valor justo de ativos financeiros, os quais são registrados por meio do 
resultado do exercício e das variações monetárias sobre passivos financei-
ros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, as varia-
ções monetárias sobre passivos financeiros e as mudanças no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. j) IRPJ 
e CSLL: O IRPJ e a CSLL do exercício, correntes e diferidos, são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$240 (base anual), para IRPJ e de 9% sobre o 
lucro tributável para CSLL sobre o lucro líquido, considerando a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro 
real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas vigentes 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. O imposto dife-
rido não está sendo reconhecido no resultado, pois a Companhia encontra-
-se sem expectativa de rentabilidade futura. k) Resultado por ação: O 
resultado por ação básico é calculado através da divisão do resultado líquido 
do exercício pela média ponderada de ações em circulação durante o exer-
cício, A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente 
diluir o resultado básico por ação. l) Adoção inicial de normas e interpre-
tações novas e revisadas: A Companhia adotou inicialmente, a partir de 
01/01/2019, as seguintes normas: • CPC 06 (R2) – Arrendamentos: O CPC 
06 (R2) substituiu as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 
06 – Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03. Aspectos Comple-
mentares das Operações de Arrendamento Mercantil. O CPC 06 (R2) intro-
duziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de 
direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar paga-
mentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos 
de curto prazo e itens de baixo valor. A Companhia não identificou impactos 
em suas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2019 em função da adoção do CPC 06. • ICPC 22 – Incerteza sobre 
Tratamentos de Impostos sobre o Lucro: Esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 – Tributos sobre a 
Renda, quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de impostos 
sobre o lucro pela autoridade tributária. Esta interpretação é efetiva para 
exercícios iniciados em 01/01/2019. Na avaliação da Administração da Com-
panhia, não existiram impactos significativos em decorrência da interpreta-
ção, uma vez que os procedimentos adotados para a apuração e recolhi-
mento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e preceden-
tes de Tribunais Administrativos e Judiciais. m) Novas normas e interpreta-
ções ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 01/01/2020. A Companhia não adotou essas nor-
mas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas 
alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia: - Alterações nas referências à 
estrutura conceitual nas normas CPC. - Definição de um negócio (alterações 
ao CPC 15). - Definição de materialidade (emendas ao CPC 26 e CPC 23). 
4. Gerenciamento de riscos financeiros – Visão geral: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; e c) 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez. A seguir estão 
apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. 
a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer per-
das decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações finan-
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Relatório da Administração

Demonstração dos Resultados dos Exercícios
fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanada da lei 
das  sociedades  por  ações  6.404/76  e  as  alterações  introduzidas  pela  lei  
11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronunciamentos do Comitê Con-
tábil  (CPC)  quando  aplicáveis. 2)  Sumário  das  principais  práticas con-

GPGL Participação e Serviços de Administração de Bens Móveis, Imóveis, Máquinas e Veículos S/A
CNPJ nº 07.791.513/0001-07

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa do exercício social findo
em 31 de Dezembro de 2019 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa.

São Bernardo do Campo, 31 de Dezembro de 2019. A Diretoria

Ativo 2019 2018
Circulante 1.238.595 899.475
Disponível 1.238.595 899.475
Caixa e Bancos 1.238.595 899.475
Não Circulante 6.432.196 7.486.303
Realizável a Longo Prazo 738.026 738.026
Outros Créditos 738.026 738.026
Imobilizado 5.694.170 6.748.277
Imobilizado Líquido 5.694.170 6.748.277
Total do Ativo 7.670.791 8.385.778

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em Reais)
Passivo 2019 2018
Circulante 304.034 388.765
Obrigações Tributárias 8.628 7.291
Provisão Imposto de Renda 61.021 61.394
Provisão Contribuição Social 21.805 19.493
Contas a Pagar 212.581 300.587
Não Circulante 3.304.355 4.611.822
Exigível a Longo Prazo 3.304.355 4.611.822
Contas a Pagar 3.304.355 4.611.822
Patrimônio Líquido 4.062.402 3.385.190
Capital Social 10.000 10.000
Reserva de Lucros 4.052.402 3.375.190
Total do Passivo 7.670.791 8.385.7782019 2018

Receita Bruta 3.078.990 3.152.806
Receitas de Serviços 3.078.990 3.152.806
Deduções da Receita Bruta (173.963) (178.134)
Impostos (173.963) (178.134)
Receita Líquida 2.905.027 2.974.672
Resultado Bruto 2.905.027 2.974.672
Despesas e Receitas (315.520) (221.934)
Despesas Operacionais (348.174) (254.173)
Despesas Financeiras – (13.261)
Receitas Financeiras 32.654 45.500
Outras Receitas e Despesas Operacionais 14.850 51.900
Outras Receitas e Despesas 14.850 51.900
Resultado antes do IRPJ e CSLL 2.604.357 2.804.638
Imposto de Renda e Contribuição Social (327.145) (319.025)
Contribuição Social (92.950) (90.801)
Imposto de Renda (234.195) (228.224)
Resultado Líquido do Exercício 2.277.212 2.485.613

Capital 
Social

Reserva 
de Lucros

Lucros 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 10.000 3.375.190 – 3.385.190
Resultado do Exercício – – 2.277.212 2.277.212
Distribuição de Dividendos – – (1.600.000) (1.600.000)
Constituição de Reserva – 677.212 (677.212) –
Saldo em 31/12/2019 10.000 4.052.402 – 4.062.402

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

Fluxo de Caixa nas Atividades Operacionais 2019 2018
Resultado do Exercício 2.277.212 2.485.613
Obrigações Tributárias 1.337 3.546
Provisão Imposto de Renda (374) 34.624
Provisão Contribuição Social 2.313 10.014
Contas a Pagar (88.007) 146.617
(=) Caixa Líquido Operacional 2.192.481 2.680.413
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Outros Créditos – (703.534)
Aquisição para o Imobilizado 1.054.107 (4.122.427)
(=) Caixa Líquido de Investimento 1.054.107 (4.825.960)
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos

Contas a Pagar (1.307.467) 3.904.067
Distribuição de Dividendos (1.600.000) (1.650.000)
(=) Caixa Líquido de Financiamento (2.907.467) 2.254.067
Aumento Líquido de Caixa 339.120 108.520
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 899.475 790.955
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 1.238.595 899.475

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações
dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

 Lidia Leila da Silva – Presidente Ronaldo Montanini – Contador CRC nº 1SP 120.908/O-1

Notas Explicativas da Administração das Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro (Em Reais)
tábeis:  As  demonstrações  contábeis  foram  elaboradas  com  observância
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados
pelo valor de custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de
aquisição  subtraído  das  depreciações  acumuladas. 3)  O  Capital  Social  é
de R$ 10.000,00 representadas por 10.000 ações totalmente integralizadas.

Soares Penido Concessões S.A.… continuação
ceira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito  e  acompanhamento  permanente  das  posições  em  aberto,  que  
potencialmente sujeita a Companhia à concentração de risco de crédito. No 
que  tange  às  instituições  financeiras,  somente  são  realizadas  operações  
com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. 
b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer 
redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros nas 
aplicações financeiras  são em sua maioria  vinculadas à  variação do CDI. 
Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nº 
6. c)  Risco  de  estrutura  de  capital  (ou  risco  financeiro)  e  liquidez:  
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas ope-
rações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponde-
rado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a 
Companhia  goza  de  capacidade  para  manter  a  continuidade  operacional  
dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os venci-
mentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas res-
pectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos finan-
ceiros  não  derivativos,  por  faixas  de  vencimento,  correspondentes  ao  pe-
ríodo remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de venci-
mento:
5. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 107 40
Aplicações financeiras 13.309 10.802

13.416 10.842
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,52% do 
Certificado de Depósito  Interbancário  –  CDI,  equivalente  a  5,89% ao ano 
(99,20%  do  Certificado  de  Depósito  Interbancário  –  CDI,  equivalente  a  
6,35% ao ano, em média, em 31/12/2018),prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança  de  valor. 6. Impostos  a  recuperar  –  Refere-se  a  IRPJ  e  CSLL 
a recuperar. Os saldos estão segregados entre circulante e não circulante 
conforme expectativa de realização.

2019 2018
CSLL a Compensar 714 2.405
IRPJ a Compensar 1 1.117
IRRF a Recuperar 12 12

727 3.534
Circulante 715 3.522
Não Circulante 12 12
7. Investimento e provisão para Patrimônio líquido negativo

2019 2018
Patrimônio líquido da investida 8.138.788 8.231.494
Participação 10,43% 10,43%
Investimento 848.784 858.452
Ágio (*) 573.233 573.233
Investimento – CCR S.A. 1.422.017 1.431.685
Patrimônio líquido da investida (1.048) (2.479)
Participação 23,28% 23,28%
Provisão para patrimônio líquido negativo – COR (244) (577)
(*)  Ágio  –  CCR S.A.: Ágio  proveniente  da  incorporação  de  acervo  líquido  
em  exercícios  anteriores  da  Serveng  Civilsan  S.A. Empresas  Associadas  
de Engenharia (Serveng Civilsan), incorporação de acervo líquido da Agui-
lha  Participações  e  Empreendimentos  Ltda.  (Aguilha)  e  Soares  Penido  
Realizações e Empreendimentos Ltda. (SP Realizações). O ágio tem como 
fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura com base na 
projeção da capacidade de geração de lucros futuros desses investimentos. 
A Administração da Companhia mantém controles para avaliação da renta-
bilidade dos investimentos incorporados, os quais são revisados pelo menos 
anualmente, como forma de avaliar se os planos e prazos de recuperação 
mantêm-se de acordo com as expectativas.
Movimentação dos saldos CCR S.A. COR Total
Saldos em 31/12/2017 1.424.838 (543) 1.424.295
Resultado de equivalência patrimonial 80.988 282 81.270
Dividendos distribuídos (93.878) – (93.878)
Ajustes de avaliação patrimonial – reflexo 19.763 (316) 19.447
Outros (26) – (26)
Saldos em 31/12/2018 1.431.685 (577) 1.431.108
Resultado de equivalência patrimonial 149.993 333 150.326
Dividendos distribuídos (160.604) – (160.604)
Ajustes de avaliação patrimonial – reflexo 1.674 – 1.674
Outros (731) – (731)
Saldos em 31/12/2019 1.422.017 (244) 1.421.773
O  investimento  na  controlada  em  conjunto  CCR  S.A.,  se  valorizado  a  
mercado  com base  na  última  cotação  das  ações  na  Bolsa  de  Valores  do  
Estado de São Paulo em 31/12/2019, apresenta um valor de R$ 3.998.386 
(R$2.359.427 em 31/12/2018).

Informações resumidas dos investimentos:
2019 2018

CCR S.A. COR CCR S.A. COR
Quantidade de ações 
possuídas 210.663.128 50.000 210.663.128 50.000

Percentual de participação 10,43% 23,28% 10,43% 23,28%
Caixa e equivalentes de caixa 1.263.212 635 1.267.097 159
Outros ativos 5.868.714 10.500 3.473.625 10.331
Ativo circulante 7.131.926 11.135 4.740.722 10.490
Ativo não circulante 26.130.161 1.767 26.075.276 1.959
Ativo 33.262.087 12.902 30.815.998 12.449
Passivos financeiros 
circulantes (**) 4.050.043 125 2.988.921 97

Outros passivos 2.469.265 12.467 2.066.703 12.226
Passivo circulante 6.519.308 12.592 5.055.624 12.323
Passivos financeiros não 
circulantes (**) 14.980.795 – 14.037.653 –

Outros passivos 3.322.290 1.358 3.289.987 2.605
Passivo não circulante 18.303.085 1.358 17.327.640 2.605
Passivo 24.822.293 13.950 22.383.264 14.928
Patrimônio líquido 8.439.694 (1.048) 8.432.734 (2.479)
Receita líquida 10.590.811 8.508 9.715.859 7.830
Depreciação e amortização (1.941.956) – (1.468.446) –
Receitas financeiras 546.027 135 858.302 83
Despesas financeiras (1.785.888) (1.590) (1.837.699) (1.555)
Outros (5.101.377) (5.181) (5.898.083) (4.820)
Resultado das operações 
antes dos impostos 2.307.617 1.872 1.369.933 1.538

IRPJ e CSLL (881.165) (442) (733.751) (330)
Lucro das operações 1.426.452 1.430 636.182 1.208
Outros resultados abrangentes 16.431 – 190.178 –
Resultado abrangente total 1.442.883 1.430 826.360 1.208
Dividendos ou distribuição 
de lucros recebidos 1.540.727 – 1.211.885 –

Compromissos
Compromissos relativos às 
concessões 10.668.331 – 7.534.562 –

Outorga variável e obras a 
executar 19.924 – 18.202 –

Contribuição fixa – BH Airport 2.293.918 – 2.299.953 –
(**) Refere-se a empréstimos, financiamentos, debêntures, notas promissó-
rias, arrendamentos mercantis, contas a pagar em operações com derivati-
vos. Reconciliação do patrimônio líquido e lucro líquido do exercício – CCR 
S.A. 2019 2018
Ajustes no patrimônio líquido
Patrimônio líquido 8.439.694 8.432.734
Patrimônio líquido dos acionistas não controla-
dores (300.906) (201.240)

Patrimônio líquido dos acionistas da controladora 8.138.788 8.231.494
Reversão da baixa do ativo diferido 6.147 6.147
Patrimônio líquido da investida ajustado 8.144.935 8.237.641
Ajustes no resultado do exercício
Lucro das operações continuadas 1.426.452 636.182
Resultado do exercício atribuível aos acionistas 
não controladores 11.803 146.557

Resultado do exercício atribuível aos acionistas 
controladores 1.438.255 782.739

Amortização do ativo diferido (6.147) (6.147)
Lucro do exercício da investida ajustado 1.432.108 776.592
8. Intangível – Refere-se ao direto de concessão gerado na aquisição de 
direitos sobre o contrato COPER efetuado pelos antigos cotistas da Aguilha 
e incorporação de acervo líquido da SP Realizações. Esse direito é amorti-
zado pelo prazo do contrato entre o COPER e a CCR NovaDutra. 9. Partes 
Relacionadas – Os saldos de ativos e passivos em 31/12/2018 e de 2017, 
assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios 
findos nessas datas, relativos às operações com partes relacionadas refe-
rem-se a prestação de serviços de operação, manutenção e conservação da 
consorciada COPER, subsidiária da controlada em conjunto CCR S.A. estão 
apresentados a seguir: 2019 2018
Ativo
Contas a receber – COPER 7.650 8.129
Passivo
Fornecedores e contas a pagar – COPER 3.523 2.076
Resultado
Receita bruta de serviços – COPER 105.169 96.484
Custos dos serviços prestados – COPER (1.699) (1.632)
Nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018, não houve remuneração 
para a Administração.

10.  Provisão  para  riscos  cíveis,  trabalhistas  e  tributários  –  Em 
31/12/2019 e 2018 a Companhia possui um processo tributário de R$ 474 
(R$56  em  31/12/2018)  que  a  Administração  entende  como  provável  de  
perda.  Adicionalmente,  em  31/12/2019  a  Companhia  possui  causas  com  
diagnóstico de perda classificada como possível, não tendo sido necessário, 
a contabilização de provisão para riscos de R$ 903.182, sendo R$ 902.530 
decorrente do processo da Toro Bravo Fundo de Investimento Multimercado 
contra os acionistas majoritários da CCR S.A., sendo a parte da Companhia 
proporcional  a  sua  participação  no  montante  de  R$  94.134  e  R$  652  de  
causas trabalhistas e previdenciárias do Coper (R$ 247 em 2018). 11. IRPJ 
e CSLL – a) Conciliação do IRPJ e da CSLL – correntes e diferidos A con-
ciliação da despesa de IRPJ e CSLL no resultado é demonstrada a seguir:

2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 184.435 108.362
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal (62.708) (36.843)
Efeito tributário das adições e exclusões:
Equivalência patrimonial 51.111 28.385
Juros sobre capital próprio 7.912 –
Outros ajustes, líquidos (*) 959 2.049
Despesa com impostos correntes (2.726) (6.409)
(*)  Refere-se,  substancialmente,  a  compensação  de  prejuízos  fiscais  e  
base negativa de CSLL. b) Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL Em 
31/12/2019, a Companhia possui saldos de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de CSLL de R$ 125.982 (R$129.448 em 31/12/2018), que poderão ser 
compensados nos próximos exercícios, limitados a 30% do lucro tributável 
anual, sem prazo de prescrição. Não foram constituídos créditos fiscais dife-
ridos pela incerteza na geração de lucros tributários futuros. 12. Patrimônio 
líquido – a) Capital social: Em 31/12/2019 e 2018, o capital social da Com-
panhia era de R$ 655.000, representado por 268.373.457 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Cada ação ordinária dá direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. b) Reservas de lucros Reserva legal: 
É constituída à razão de 5% do lucro do exercício apurado em cada exercí-
cio social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do  capital  social. Reserva  de  retenção  de  lucros: É  constituída  tendo  em 
vista a distribuição de dividendos e será submetida à aprovação dos acionis-
tas na Assembleia Geral. Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê 
a distribuição como dividendo de, no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado 
na forma da lei aos titulares de suas ações. O saldo do lucro líquido ficará 
à disposição da Assembleia  Geral  que,  observadas as disposições legais  
aplicáveis, deliberará sobre a sua destinação.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 181.709 101.953
Constituição da reserva legal – 5% (9.085) (5.097)
Lucro líquido ajustado 172.624 96.856
Dividendo mínimo obrigatório – 25% (43.156) (24.214)
Juros sobre capital próprio (23.270) –
Complemento de dividendo mínimo obrigatório (19.886) (24.214)
Dividendo adicional proposto 129.468 72.642 
Dividendo adicional proposto: a parcela do lucro líquido do exercício exce-
dente  à  distribuição  do  dividendo  mínimo  obrigatório  foi  destacada  como  
dividendo adicional proposto, cuja aprovação será ratificada pelas acionis-
tas  na  Assembleia  Geral  subsequente. c)  Juros  sobre  capital  próprio:  De  
acordo  com a  Lei  nº  9.249/95,  a  Companhia  calculou  juros  sobre  o  capi-
tal próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no 
exercício,  no  montante  de  R$  23.270,  os  quais  foram  contabilizados  em  
despesas  financeiras,  conforme  requerido  pela  legislação  fiscal.  Desse  
montante,  R$  15.070  foi  pago  em  31/10/2019  e  o  saldo  de  R$  8.200  foi  
pago em 24/04/2020. Para efeito dessas demonstrações financeiras, esses 
juros foram eliminados das despesas financeiras do exercício e estão sendo 
apresentados na conta de lucros acumulados em contrapartida do passivo 
circulante. O  IRPJ  e  a  CSLL  do  exercício  foram  reduzidos  em  R$  3.490,  
aproximadamente, em decorrência da dedução desses impostos pelos juros 
sobre o capital próprio creditados aos acionistas.
13. Receita de serviços 2019 2018
Receita bruta de serviços (a) 105.167 96.484
Impostos (8.383) (7.147)
Receita líquida 96.784 89.337
(a) Refere-se a serviços prestados por meio do consórcio COPER, para a 
Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A. 14. Instrumentos finan-
ceiros  –  A Companhia  mantém operações  com instrumentos  financeiros. 
A  administração  desses  instrumentos  é  efetuada  por  meio  de  estratégias  
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A 
Companhia  não  efetua  aplicações  de  caráter  especulativo  em derivativos  
nem em outros ativos de risco, tampouco efetua operações definidas como 
derivativos  exóticos.  Os  resultados  obtidos  com  essas  operações  estão  
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da 
Companhia. Todas as operações com instrumentos financeiros estão reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme o quadro 
a seguir:

2019 2018

Ativos

Valor justo 
através do 
resultado

Ativo financeiro 
mensurado ao 

custo amortizado

Passivo financeiro 
mensurado ao 

custo amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

Ativo financeiro 
mensurado ao 

custo amortizado

Passivo financeiro 
mensurado ao 

custo amortizado
Caixa e bancos 107 – – 40 – –
Aplicações Financeiras 13.309 – – 10.802 – –
Contas a receber – partes relacionadas – 7.650 – – 8.129 –
Outras contas a receber – 779 – – 538 –
Passivos
Dividendos a pagar – – (88.123) – – (238.736)
Fornecedores – – (2.918) – – (3.910)
Fornecedores e contas a pagar – 
partes relacionadas – – (3.523) – – (2.076)

Cessão de direitos creditórios – – (8.595) – – (9.314)
Os  seguintes  métodos  e  premissas  foram  adotados  na  determinação  do  
valor: • Caixa e equivalentes de caixa – são definidas como ativos mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, sendo o valor justo idêntico ao 
valor contábil, os quais estão qualificados no nível 2. Na hierarquia de valor 
justo,  com  “inputs”,  exceto  preços  cotados,  incluídas  no  nível  1,  que  são  
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Contas a receber de partes relacionadas, fornece-
dores e outras contas a pagar – os valores justos são próximos dos saldos 
contábeis, dado o curto prazo para liquidação das operações. 15. Eventos 
subsequentes  –  •  Coronavírus:  Em  31/01/2020,  a  Organização  Mundial  
da  Saúde  (OMS)  anunciou  que  o  coronavírus  (COVID-19)  é  uma  emer-
gência  de  saúde  global.  O  surto  desencadeou  decisões  significativas  de  
governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e 
podem  gerar  os  seguintes  impactos  relevantes  nos  valores  reconhecidos  
nas  demonstrações  financeiras.  Considerando  a  situação  atual  da  disse-
minação do surto,  entendemos que a nossa projeção dos fluxos de caixa 
operacionais para o ano de 2020 deverá ser revisada, podendo ser possível 
o reconhecimento de provisão para perda ao valor recuperável nos ativos da 
Companhia, principalmente, assim como impactos no resultado do exercício 
decorrente da avaliação do nosso investimento em controlada em conjunto 
pelo método de equivalência patrimonial. Considerando a imprevisibilidade 
da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Soares Penido Concessões S.A.
São Paulo-SP
Opinião  com  ressalva:  Examinamos  as  demonstrações  financeiras  da  
Soares  Penido  Concessões  S.A.  (Companhia),  que  compreendem  o  
balanço  patrimonial  em  31/12/2019  e  as  respectivas  demonstrações  do  
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signi-
ficativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Soares Penido Concessões S.A. em 31/12/2019, o desempe-
nho de suas operações e  os seus fluxos de caixa para o  exercício  findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião com ressalva: Conforme nota explicativa 1.1 às demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31/12/2019, foram celebrados pela 
CCR S.A., controlada em conjunto da Companhia e determinadas empre-
sas do Grupo CCR, Termo de Autocomposição com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo e Acordo de Leniência com o Ministério Público Fede-
ral – Procuradoria da República no Paraná (“Instrumentos”). Os efeitos rele-
vantes desses instrumentos foram refletidos nas demonstrações financei-
ras da controlada em conjunto CCR S.A.. As investigações das autoridades 
públicas não foram concluídas e, dessa forma, novas informações podem 
ser reveladas no futuro. A controlada em conjunto, CCR S.A., não pôde nos 
apresentar  a  totalidade  das  informações  e  documentação  correlata,  por  
estarem protegidas por segredo de justiça, conforme mencionado na refe-
rida nota explicativa. No momento, não é praticável determinar se há perda 
provável decorrente de obrigação presente em vista de evento passado e 
nem fazer uma mensuração razoável quanto a eventuais novas provisões 
passivas  sobre  este  assunto  nestas  demonstrações  financeiras.  Nossa  

auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais  de  auditoria.  Nossas  responsabilidades,  em  conformidade  com  tais  
normas,  estão descritas  na seção a  seguir  intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia,  de acordo com os princípios éticos 
relevantes  previstos  no  Código  de  Ética  Profissional  do  Contador  e  nas  
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas.  Acreditamos  que  a  evidência  de  auditoria  obtida  é  suficiente  e  
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável  por essas 
outras  informações  que  compreendem  o  Relatório  da  Administração.  
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente  com as  demonstrações  financeiras  ou  com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção  relevante  no  Relatório  da  Administração,  somos  requeridos  a  
comunicar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opinião com 
ressalva”,  não  foi  possível  concluir  se  as  mesmas  informações  também  
poderiam  estar  distorcidas  de  forma  relevante  pela  mesma  razão  do  
assunto descrito na referida seção. Responsabilidades da administração 
pelas  demonstrações  financeiras: A administração  é  responsável  pela  
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo  com  as  práticas  contábeis  adotadas  no  Brasil  e  pelos  controles  
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de  a  Companhia  continuar  operando,  divulgando,  quando  aplicável,  os  
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades  dos  auditores  pela  auditoria  das  
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável  de  que  as  demonstrações  financeiras,  tomadas  em  conjunto,  estão  
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro,  e  emitir  relatório  de  auditoria  contendo  nossa  opinião.  Segurança  
razoável  é  um alto  nível  de  segurança,  mas  não  uma garantia  de  que  a  
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar,  dentro  de  uma  perspectiva  razoável,  as  decisões  econômicas  dos  
usuários  tomadas  com  base  nas  referidas  demonstrações  financeiras.  
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais  de  auditoria,  exercemos  julgamento  profissional  e  mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras,  independentemente se causada por fraude ou erro,  planejamos e 
executamos  procedimentos  de  auditoria  em  resposta  a  tais  riscos,  bem  
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar  nossa  opinião.  O  risco  de  não  detecção  de  distorção  relevante  
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver  o  ato  de  burlar  os  controles  internos,  conluio,  falsificação,  
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo  de  expressarmos  opinião  sobre  a  eficácia  dos  controles  internos  da  
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uma estimativa do efeito financeiro do surto dos fluxos de caixa operacionais 
estimados, ou do valor recuperável da Companhia. A Administração avalia 
de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patri-
monial  e  financeira  da  Companhia,  com o  objetivo  de  implementar  medi-
das  apropriadas  para  mitigar  os  impactos  do  surto  nas  operações  e  nas  
demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas 
demonstrações  financeiras,  a  Companhia  está  tomando  as  medidas  pos-
síveis,  diante dos eventos que estão ocorrendo. Na CCR S.A.,  controlada 
em conjunto da Companhia, verificou-se nos períodos de 1º a 28/05/2020 
e de 1º de janeiro a 28/05/2020, as variações de -17,2% e -6,2%, respecti-
vamente, na quantidade de veículos, -76,4% e -33,6% respectivamente, na 
quantidade de passageiros no segmento de mobilidade e -96,1% e -41,6%, 
respectivamente na quantidade de passageiros dos aeroportos, em relação 
aos mesmos períodos de 2019. • Recebimento de dividendos Foram rece-
bidos em 23/04/2020 o montante R$ 62.573, da investida CCR S.A. a título 
de  dividendos  adicionais  propostos  de  2019. •  Pagamento  de  dividendos  
Em  23/04/2020  foi  pago  dividendos  no  montante  de  R$  54.092,  já  provi-
sionados nas demonstrações financeiras em 31/12/2019. •  Pagamento de 
juros de capital próprio Em 24/04/2020 foi pago dividendos no montante de 
R$ 8.200, já provisionados nas demonstrações financeiras em 31/12/2019.

Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências  de  auditoria  obtidas,  se  existe  incerteza  relevante  em relação  a  
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir  modificação em nossa opinião,  se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo  das  demonstrações  financeiras,  inclusive  as  divulgações  e  se  as  
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os  eventos  de  maneira  compatível  com o  objetivo  de  apresentação  ade-
quada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às  informações  financeiras  das  entidades  ou  atividades  de  negócio  do  
grupo  para  expressar  uma  opinião  sobre  as  demonstrações  financeiras.  
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04/06/2020.

 KPMG Auditores Independentes CRC 2SP 014.428/O-6
 Wagner Bottino – Contador CRC 1SP 196.907/O-7
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Demonstrações dos resultados
          Controladora           Consolidado
Operações continuadas Nota       2019       2018       2019        2018
Receitas líquidas 26 8.180 5.691 839.497 858.309
Custos de incorporação
 e venda de imóveis 27 (1.789) 20.036 (694.827) (793.553)
Lucro bruto  6.391 25.727 144.670 64.756
Despesas comerciais  (260) (152) (3.424) (4.392)
Despesas com unidades concluídas  (1.518) – (10.913) (20.269)
Despesas com projetos declinados  (34.303) (5.205) (44.682) (91.489)
Remuneração dos administradores 28 (4.120) (4.960) (4.120) (4.960)
Despesas gerais e administrativas 28 (102.167) (149.759) (151.516) (188.858)
Provisões 29 1.307 (2.625) (43.207) (28.792)
Outras receitas/(despesas), líquidas 32 (3.529) 71.137 (17.686) 60.684
Equivalências patrimoniais 14 (i) 26.590 (178.840) – –
Provisão para perdas em investimentos 14 (i) (160.572) (224.620) – –
Ganho (Perda) na alienação 
 de participação societária 14 (i) (102.531) 13.286 (102.531) 13.286
Prejuízo operacional  (374.712) (456.011) (233.409) (200.034)
Resultado financeiro, líquido 30 (35.055) (43.355) (168.952) (192.832)
Equivalências patrimoniais em 
 coligadas e joint venture, líquido 14 (i) (19.430) – (25.869) (113.277)
Prejuízo antes do imposto de renda e
da contribuição social  (429.197) (499.366) (428.230) (506.143)
Imposto de renda e contribuição social 31 (1.354) (65.794) (17.943) (88.508)
Prejuízo do exercício  (430.551) (565.160) (446.173) (594.651)
Atribuível a
Acionistas da Companhia  – – (430.551) (565.160)
Participação dos não controladores  – – (15.622) (29.491)
  – – (446.173) (594.651)
Prejuízo por ação das operações
 continuadas atribuível aos
acionistas da Companhia durante 
 o exercício (expresso em R$ por ação)  – – (0,0000) (0,0000)

           Controladora           Consolidado
Ativo Nota      2019      2018      2019      2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.504 1.160 139.112 121.691
Contas a receber de clientes 7 9.123 46.590 174.010 177.199
Sociedades ligadas 11 (i) 11.476 316.964 8.078 103.378
Imóveis a comercializar e
 terrenos a incorporar 8 29.747 31.535 773.078 1.370.157
Estoque de materiais  110 – 2.941 6.102
Adiantamentos a fornecedores  11 – 15.383 20.510
Dividendos a receber 9 235.751 221.610 2.637 3.437
Tributos a recuperar  11.597 16.844 16.003 22.009
Contas a receber de vendas
 de participações 10 13.500 2 13.500 2
Despesas antecipadas 
 e outros ativos 11 (v) 54.354 63.992 49.029 108.918
  367.173 698.697 1.193.771 1.933.403
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 10.015 10.015 13.380 10.840
Contas a receber de clientes 7 26.008 6.860 111.049 86.978
Sociedades ligadas 11 (ii) 846.673 499.869 105.547 –-
Imóveis a comercializar e
- terrenos a incorporar 8 65.633 99.682 708.702 1.004.807
Adiantamentos para
 futuro aumento de capital 13 109.874 206.910 585 1.307
Ativo fiscal diferido  – – 944 –
Contas a receber de vendas
 de participações 10 16.439 29.186 16.439 29.186
Contas a receber de venda
 de prejuízo fiscal 12 149.007 152.235 – –-
Despesas antecipadas e 
 outros ativos 11 (v) 15.744 564 171.598 155.099
  1.239.393 1.005.321 1.128.244 1.288.217
Investimentos 14 867.233 919.243 129.642 185.511
Propriedade para investimento 15   74.823 81.179
Imobilizado 16 56.412 26.309 60.393 62.482
Intangível 17 8.377 9.831 8.377 9.831
  2.171.415 1.960.704 1.401.479 1.627.220
Total do ativo  2.538.588 2.659.401 2.595.250 3.560.623

                Controladora                 Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota          2019          2018          2019           2018
Circulante
Empréstimos e financiamentos 18 205.031 186.987 774.635 1.215.456
Credores por Debêntures 19 460.140 407.141 460.140 407.141
Fornecedores e subempreiteiros  33.723 58.420 181.023 195.910
Obrigações por compra de imóveis 20 261 2.072 2.645 3.806
Arrendamento Mercantis  8.088 – 8.088 –
Adiantamentos recebidos de clientes  29.158 27.247 158.314 145.867
Sociedades ligadas 11 (iii) 23.017 18.690 22.435 18.109
Dividendos a pagar 9 – – 2.663 3.401
Tributos, taxas e salários a pagar  16.642 12.782 44.103 12.422
Contas a pagar de aquisição
 de participações 23 10.315 37.137 10.315 37.137
Outros passivos 11 (v) 81.166 26.710 229.087 141.990
  867.541 777.186 1.893.448 2.181.239
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 18 – – 8.234 89.109
Credores por Debêntures 19 23.475 46.189 23.475 46.189
Instrumentos Financeiros 22 1.171 1171 332.434 332434
 mantidos até o vencimento
 Sociedades ligadas 11 (iv) 880.137 817.291 – –
Obrigações por compra de imóveis 20   3.824 6.404
Arrendamento Mercantis  27.315 – 27.315 –
Adiantamentos recebidos de clientes  – – 402.679 582.644
Tributos diferidos  720 938 25.305 39.484
Provisão para perdas
 em investimentos 14 927.539 831.180 21.239 16.811
AFAC 13 25.800 – 25.807 158
Provisão para contingências 21 11.607 13.195 119.029 100.860
Contas a pagar de aquisição
 de participações 23 34.334 564 34.334 564
Outros passivos 11 (v) 62.764 65.185 45.465 134.118
  1.994.862 1.775.713 1.069.140 1.348.775
Patrimônio líquido 24
Capital social  2.163.087 2.163.087 2.163.087 2.163.087
Ajuste de Avaliação Patrimonial  (171.527) (171.761) (171.527) (171.761)
Prejuízos Acumulados  (2.315.375) (1.884.824) (2.315.375) (1.884.824)
  (323.815) 106.502 (323.815) 106.502
Participação dos não controladores  – – (43.523) (75.893)
  (323.815) 106.502 (367.338) 30.609
Total do passivo e patrimônio líquido  2.538.588 2.659.401 2.595.250 3.560.623

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
                                                                              Atribuível aos acionistas da controladora
     Reservas de lucros   
  Capital Reserva Reserva para Ajuste de Avaliação Prejuízos  Participação dos 
 Nota     social       legal investimentos               Patrimonial acumulados        Total não controladores        Total
Em 31 de dezembro de 2017  1.658.966 – – (174.554) (1.319.664) 164.748 (5.763) 158.985
Aumento de capital  504.121 – – – – 504.121 – 504.121
Ajuste de Avaliação Patrimonial  – – – 2793 – 2.793 – 2.793
Prejuízo do exercício  – – – – (565.160) (565.160) (29.491) (594.651)
Efeito de não controladores 
 sobre entidades consolidadas  – – – – – – (40.639) (40.639)
Em 31 de dezembro de 2018  2.163.087   (171.761) (1.884.824) 106.502 (75.893) 30.609
Ajuste de Avaliação Patrimonial  – – – 234 – 234 – 234
Prejuízo do exercício  – – – – (430.551) (430.551) (15.622) (446.173)
Efeito de não controladores
 sobre entidades consolidadas  – – – – – – 47.992 47.992
Em 31 de dezembro de 2019  2.163.087   (171.527) (2.315.375) (323.815) (43.523) (367.338)

Demonstrações dos resultados abrangente
            Controladora            Consolidado
       2019      2018      2019     2018
Prejuízo do exercício (430.551) (565.160) (446.173) (594.651)
Total do resultado
 abrangente do exercício (430.551) (565.160) (446.173) (594.651)
Atribuível a
Acionistas da Companhia   (430.551) (565.160)
Participação dos não controladores   (15.622) (29.491)
   (446.173) (594.651)

Demonstrações dos fluxos de caixa
            Controladora            Consolidado
         2019       2018       2019        2018
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e contribuição social (429.197) (499.366) (428.230) (506.143)
Ajustes para reconciliação do lucro
 (prejuízo) do exercício
Depreciação e amortização 3.767 4.304 5.237 5.902
Resultado na venda de ativo imobilizado – – 30.957 –
Resultado da equivalência patrimonial 153.412 178.840 25.501 104.888
Provisão para perdas de investimento – 224.620 1 –
Ganho (perda) na alienação de 
 participação societária 103.333 (13.286) 103.333 (13.286)
Ajuste de receita e custo pela evolução da obra – (1.825) (138.696) (67.278)
Ajuste a valor presente – – 8.328 7.399
Juros e variações monetárias, líquidas 35.124 31.116 156.301 186.802
Provisões – 2.625 – 28.792
Outras receitas (despesas) 38.969 (19.952) 59.337 (2.057)
Àgio (30) 17.268 (30) 17.268
 (94.622) (75.656) (177.961) (237.713)
Efeito das incorporações e
 movimentações societárias 64 (2.449) – –
Variação nos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários – 1.892 (2.540) 5.037
Contas a receber de clientes 20.950 5.878 481.917 440.969
Imóveis a comercializar, terrenos 
 a incorporar e outros estoques (5.310) 4.422 (168.817) 26.135
Adiantamento a fornecedores, 
 subempreiteiros e outros (11)  (11.595) (8.440)
Outros ativos (25.759) (10.469) (50.234) (70.911)
Fornecedores e subempreiteiros 20.720 10.160 24.626 18.560
Salários, encargos e contribuições sociais 10.625 (1.927) 15.452 (2.441)
Impostos, taxas e contribuições (3.091) (65.932) (23.310) (82.125)
Adiantamentos recebidos de clientes 1.911 5.721 (169.821) (34.002)
Contas a receber de vendas de participações 5.052 – 5.052  –
Obrigações por compra de imóveis (1.811) – (3.741) (17.558)
Contas a Pagar de compra de participações (1.281) – (1.281) –
Outros passivos 41.429 34.291 170.778 111.862
Caixa líquido (aplicado nas)
 proveniente das operações (31.134) (94.069) 88.525 149.373
Juros pagos (1.402) (21.128) (8.126) (42.267)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (32.536) (115.197) 80.399 107.106
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adições/Reduções de investimentos – 24.187 – 24.187
Aquisições de bens do ativo imobilizado (1.456) 8 (809) 22
Adições ao intangível 1.454 – 1.454 1
Dividendos recebidos – 171 – 171
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades de investimentos (2) 24.366 645 24.381
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 1.744 3.280 8.751 35.317
Amortizações de empréstimos,
 financiamentos e debêntures (5.306) (267.612) (87.178) (700.745)
Sociedades ligadas 69.608 34.245 10.920 (12.215)
Dividendos pagos – – – (311)
Adiantamento para futuro aumento de capital (33.164) 312.506 (659) 542.535
Redução de capital social   (6.478) (2.400)
Aumento de capital social  – 11.332 (473)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades de financiamentos 32.882 82.419 (63.312) (138.292)
 Caixa e equivalentes de caixa de Companhias
 incorporadas na consolidação, líquido – – 311 9.743
Redução de caixa e equivalentes de caixa 344 (8.412) 17.732 (6.805)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1.160 9.572 121.691 138.239
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 1.504 1.160 139.112 121.691

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

OR REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS E PARTICIPAÇÕES S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF 10.917.143/0001-16

Balanços patrimoniais

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
1 Informações gerais - A OR Empreendimentos Imobiliárias e Participações S.A. (“OR” ou 
“Companhia”) foi constituída em 29 de maio de 2009, com sede na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo e tem como objeto social: (a) a realização de empreendimentos imo-
biliários, urbanos e rurais, incluindo-se a elaboração de projetos, as respectivas divulgações 
publicitárias e as operações de comercialização de unidades residenciais e/ou comerciais; 
(b) a execução dos necessários serviços e obras de construção civil; (c) a exploração no 
Brasil, direta ou indireta, de concessões de obras de serviços públicos de infraestrutura, 
incluindo, mas não se limitando a rodovias, pontes e outras atividades na área de infraestru-
tura; e (d) a participação no capital social de outras sociedades. A OR incorpora seus em-
preendimentos imobiliários por meio de participações em Sociedades de Propósitos Espe-
cíficos (“SPE”), controladas integralmente ou sob controle compartilhado. A Companhia é 
parte integrante do Grupo Odebrecht, sendo controlada pela Odebrecht S.A. – Em Recupe-
ração Judicial (“ODB”) a qual detém a totalidade das ações. O Processo de Recuperação 
Judicial da Controladora não afeta as atividades da Companhia. A OR tem apresentado 
resultado operacional negativo nos últimos exercícios impactados basicamente por: (i) reor-
ganizações societárias promovidas ao longo do ano, com o objetivo de agilizar decisões 
operacionais relativas às SPE´s (ii) rescisões contratuais com clientes, de forma a reduzir a 
inadimplência da carteira de recebíveis e gerar ativos livres e (iii) curva de vendas mais 
alongada, em decorrência da retração econômica e crise no setor imobiliário dos últimos 
anos. A Companhia tem envidado esforços na melhora de sua higidez financeira e negocia-
do de forma construtiva com os agentes financeiros a reestruturação de suas dívidas, atra-
vés de: (i) foco na atuação em localidades de comprovada rentabilidade, (ii) realização de 
incorporações imobiliárias com capital de terceiros, sem necessidade de utilização de capi-
tal próprio e/ou acessar mercado financeiro (iii) realização de reestruturações financeiras 
através de dações de unidades, (iv) geração de liquidez através de alienação de ativos, (v) 
equacionamento de passivos operacionais com renegociações no que se refere a valores e 
prazos. Desta forma, a Companhia tem adequado suas operações ao seu momento, de 
forma que a Administração entende que não existe risco de continuidade operacional da 
mesma. Em janeiro de 2017, a OR passou a contar com um Chief Compliance Officer e 
equipe, com reporte direto ao Conselho de Administração, dedicados a liderar a implanta-
ção do sistema de conformidade da Companhia, alinhado com as melhores práticas mun-
diais. Dentre os avanços dos primeiros anos, pode-se destacar: • A implementação e comu-
nicação da política de conformidade e o compromisso com a atuação ética, íntegra e 
transparente para todos os Integrantes da OR. • A Implementação, comunicação e capaci-
tação de diversos públicos em diretrizes adicionais de conformidade, como a diretriz anticor-
rupção, de análise de terceiros (due diligence), de relacionamento com agente público e 
pessoa politicamente exposta, de medidas disciplinares, de brindes, presentes, entreteni-
mento e hospitalidade e de conflito de interesses. • A análise de conformidade (due diligen-
ce) em todas as vendas de imóveis e terrenos e nas homologações de fornecedores. • O 
lançamento do novo canal de denúncias terceirizado e independente. • Criação de Comitê 
de Ética para acompanhar os processos investigativos internos, com calendário de reuniões 
periódicas. • Os trabalhos de auditoria nos ciclos de tesouraria, contábil, fiscal, vendas, 
compras, contas a receber e a pagar, estoques e na área de pessoas com levantamento de 
riscos e vulnerabilidades e definição de ações mitigatórias. Em 15 de dezembro de 2017 a 
Companhia elegeu um Conselheiro independente no Conselho de administração. Todos os 
temas estão em processo de melhoria contínua ao longo de 2020. As presentes demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 12 de maio de 2020.  
2 Resumo das principais políticas contábeis - Declaração de conformidade - As de-
monstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Sendo evidenciadas 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão definidas abaixo.  Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação - A 
preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulga-
das na Nota 3. a) Demonstrações contábeis consolidadas - As demonstrações contábeis 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”). b) Demonstrações contábeis individuais - As demonstrações 
contábeis individuais da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e são divul-
gadas em conjunto com as demonstrações contábeis consolidadas. 2.2 Consolidação - A 
Companhia consolida todas as entidades sobre as quais obtém o controle, isto é, quando 
está exposta ou detém direitos sobre retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre 
a investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas no item (v). 
a) Demonstrações contábeis consolidadas - As seguintes políticas contábeis são aplica-
das na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas: (i) Controladas - Controla-
das são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais a Companhia 
tem o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que 
a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os ativos e passi-
vos contingentes assumidos para a aquisição de Controladas em uma combinação de ne-
gócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Compa-
nhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líqui-
dos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada 
aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são elimina-
dos a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo trans-
ferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para asse-
gurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (ii) Transações e partici-
pações de não controladores - A Companhia trata as transações com participações de 
não controladores como transações com proprietários de ativos da Companhia. Para as 
compras de participações não controladoras, a diferença entre qualquer contraprestação 
paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada e os ganhos 
ou perdas sobre alienações são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Ajustes de avaliação patrimonial”. (iii) Perda de controle em controladas - Quando a 
Companhia deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada 
ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores 
reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o 

resultado. (iv) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto - Coligadas são 
todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o 
controle, geralmente resultante de participação acionária de 20% a 50% dos direitos de 
voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem contro-
le compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são 
classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimentos controla-
dos em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de 
cada investidor. As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstrações contá-
beis para representar os direitos e as obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, 
os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em 
conjunto são contabilizados individualmente nas demonstrações contábeis. Os investimen-
tos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimo-
nial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia 
em coligadas e joint ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer 
perda por impairment acumulada. Ver Nota 2.5.4 sobre impairment de ativos não financei-
ros, incluindo ágio. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas 
e joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado. Quando a participação da 
Companhia nas perdas de uma coligada ou joint venture for igual ou superior ao valor con-
tábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece 
perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em 
nome da coligada ou controlada em conjunto. Se a coligada ou joint venture apurar lucros, 
a Companhia deve retomar o reconhecimento de sua participação nesses lucros após o 
ponto em que a parte que lhe cabe nesses lucros posteriores se igualar à sua participação 
nas perdas reconhecidas. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, quando ne-
cessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Os ga-
nhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. (v) Companhias consolidadas - As demonstrações contá-
beis consolidadas abrangem as informações da Companhia e de suas controladas, nas 
quais são mantidas as seguintes participações acionárias, diretas e indiretas em 31 de de-
zembro de 2019 e 2018: 
 Participação
    no capital social (%)
Controladas diretas    País 31/12/2019 31/12/2018
Acamar BA Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Monvert”) Brasil 100,00 100,00
Alcor Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Alcor”) Brasil 100,00 100,00
Aldebaram Spcia 07 Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Carlos Mendes”) Brasil 100,00 100,00
Almach SP Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Almach SP”) Brasil 100,00 100,00
Aludra Sauipe Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Aludra Sauipe”) Brasil 100,00 100,00
Alya Empreendimento Imobiliário Ltda. (“wind”) Brasil 100,00 100,00
Ancha Empreendimento Imobiliário S.A. (“Santa Casa”) Brasil 100,00 100,00
Arrakis Empreendimento Imobiliário S.A. 
 (“Porto Atlantico Leste”) Brasil 100,00 75,00
Askella Empreendimento Imobiliário S.A. 
 (“Porto Atlantico Oeste”) Brasil 100,00 75,00
Asterope Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Asterope”) Brasil 100,00 100,00
Atria BA Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Atria BA”) Brasil 100,00 100,00
Bairro Novo Campinas 01 - Empreendimento
 Imobiliario S.A (“Campinas 01”) Brasil  70,00
Bairro Novo Porto Velho Empreendimento 
 Imobiliário S.A. (“Porto Velho”)  Brasil 70,00 70,00
Bairro Novo RJ 02 - Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Dumontina”) Brasil 100,00 100,00
Beira Lago Empreendimento Imobiliário S.A. 
 (“Brisas do Lago”)  Brasil 100,00 100,00
Betria Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Betria”) Brasil 100,00 100,00
Bmx Realizações Imobiliárias e Participações S.A. 
 (“Parque da Cidade”) Brasil 100,00 100,00
Bmx Residencial Empreendimento Imobiliário S.A.
 (“Parque da Cidade - Gleba D”) Brasil 100,00 100,00
Bonnaire Comercial Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
 (“Bonnaire Comercial”)  Brasil 100,00 100,00
Bonnaire Mall Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
 (“Bonnaire Mall”)  Brasil 100,00 100,00
Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A. 
 (“Verde Morumbi”) Brasil 55,00 55,00
Camorim Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Vent”) Brasil 100,00 100,00
CEC Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Vitrium”) Brasil 100,00 100,00
Delphini MG Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“OR SP 62”) Brasil 100,00 100,00
Delta Librae Participacoes E Investimentos Ltda. 
 (“Delta Librae”) Brasil 100,00 100,00
Diphada Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Diphada”) Brasil 100,00 100,00
Esmaru Participações S.A. (“Aliança”) Brasil 100,00 100,00
Fenix Participações S.A .(“Fenix”) Brasil 100,00 100,00
Galeria Empreendimento Imobiliário S.A. (“Galeria”) Brasil 100,00 100,00
Gamma Vital Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Gamma Vital”) Brasil 100,00 100,00
Habilita Consultoria em Crédito Imobiliário Ltda. 
 (“Habilita”) Brasil 100,00 100,00
Hangar Empresarial Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Hangar Empresarial”) Brasil 100,00 100,00
Hangar Hoteleiro Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Hangar Hoteleiro”) Brasil 100,00 100,00
Jaguaribe Empreendimento Imobiliário Ltda. (“D’azur”) Brasil 100,00 100,00
Jardim Do Mar Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“Jardim do Mar”) Brasil 100,00 100,00
Jardins Mangueiral Empreendimentos Imobiliários S.A.
 (“Jardins Mangueiral”)  Brasil 100,00 100,00
Led Águas Claras Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“LED Águas Claras”) Brasil 100,00 100,00
Mesarthin Empreendimento Imobiliário S.A. (“The One”) Brasil 66,00 66,00
Mintaka Empreendimento Imobiliário S.A. (“The Garden”) Brasil 100,00 80,00
Morada da Península Empreendimento Imobiliário S.A.  
(“Morada da Península”)  Brasil 100,00 100,00

Murano Empreendimento Imobiliário S.A. (“Murano”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Properties Salvador S.A.(“OP Salvador”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações BSB 03 - 
 Empreendimento Imobiliário Ltda. (“OR BSB 03”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações BSB 04 - 
 Empreendimento Imobiliário Ltda. (“OR BSB 04”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações RJ 06 - 
Empreendimento Imobiliário Ltda. (“OR RJ 06”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações RJ 08 - 
 Empreendimento Imobiliário Ltda. (“OR RJ 08”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações RJ 09 - 
 Empreendimento Imobiliário Ltda. (“OR RJ 09”) Brasil 100,00 100,00
Terra Dourada Empreendimento Imobiliário LTDA.
 (“Reserva Sauípe”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 04 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Bela Vila Mariana”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 06 - Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“Valongo”) Brasil 100,00 80,00
Odebrecht Realizações SP 09 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“LED Barra Funda”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 16 - Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“Legend”) Brasil 100,00 80,00
Odebrecht Realizações SP 23 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Biografia”) Brasil  100,00
Odebrecht Realizações SP 24 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Atrative”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 28 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“LED Corporate”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizacoes SP 36 Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Matarazzo”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 44 - Empreendimentos
 Imobilários Ltda. (“Carrefour”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Realizações SP 59 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“OR SP 59”) Brasil 100,00 100,00
Odebrecht Santos 01 SPE Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“The Blue”) Brasil 100,00 80,00
Oeiras Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Rio Vermelho”) Brasil 100,00 100,00
Omega SP Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Caieiras”) Brasil 100,00 100,00
Or BA Patamares Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Parque Tropical”) Brasil 100,00 100,00
Paraty Empreendimento Imobiliário S.A. (“Paraty”) Brasil 50,92 50,00
Paula Bueno SPCIA 05 Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Vox Residencial”) Brasil 100,00 100,00
Pollux SP Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Natingui”) Brasil  100,00
Recife PE 01 Empreendimento Imobiliário S.A 
 (Agamenon”) Brasil 100,00 67,00
Regor PE Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Regor PE”) Brasil 100,00 100,00
Reserva do Paiva PE 03A Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“Terraço Laguna”) Brasil 100,00 51,00
Reserva do Paiva PE 03B Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“Novo Mundo Empresarial”) Brasil 100,00 51,00
Reserva do Paiva PE 03D Empreendimento
 Imobiliário S.A. (“Flat”) Brasil 100,00 51,00
Reserva Do Paiva PE 05 Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Reserva PE 05”) Brasil 100,00 100,00
Reserva do Paiva PE 11 Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Acqua Marine”) Brasil  100,00
Reserva do Paiva Residence Sul Empreendimento 
 Imobiliário Ltda. (“Vila dos Corais”) Brasil 100,00 100,00
Reside Consultoria em Credito Imobiliário Ltda.
(“Reside”) Brasil 100,00 100,00
Rio Office Park 2 S.A. (“Dimension”) Brasil 100,00 100,00
Rio Office Park 3 S.A. (“Seletto”) Brasil 100,00 100,00
Rio Office Park H S.A. (“Essence”) Brasil 100,00 100,00
Sagitário Corporate Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. (“Alpha Corporate”)  Brasil 100,00 100,00
Sagitário Mall Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Alpha Mall”)  Brasil 100,00 100,00
Sagitário Office Empreendimentos Imobiliários Ltda.
 (“Alpha Office”)  Brasil 100,00 100,00
Sagitário Torres Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“Alpha Torres”)  Brasil 100,00 100,00
Santo AndrÉ Boulevard Jardim 2 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“BN Santo André I”) Brasil  100,00
SPCIA 01 Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“Royal Campinas H3”) Brasil 100,00 100,00
SPCIA 02 Empreendimento Imobiliário Ltda.
  (“Jorge Zolner”) Brasil 100,00 100,00
SPCIA 03 Empreendimento Imobiliário Ltda.
  (“Royal Campinas H4”) Brasil 100,00 100,00
Terra Dourada Empreendimento
 Imobiliário LTDA. (“Reserva Sauípe”) Brasil 100,00 100,00
Thuban Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Parque Avenida”) Brasil 100,00 100,00
Varanda Do Parque Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Varanda do Parque”) Brasil 100,00 100,00
Vega PE Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Vega PE”) Brasil 100,00 100,00
Verano e Paradiso Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Paradiso / Verano”) Brasil 100,00 100,00
Vila Grimm Empreendimento Imobiliário Ltda. 
 (“Vila Grimm”) Brasil 100,00 100,00
Vistas do Vale Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“Vistas do Vale”) Brasil 100,00 100,00
Zaniah Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Fortaleza”)  Brasil 100,00 100,00
Zeta Persei SPCIA Empreendimento Imobiliário Ltda.
 (“Campinas Campo Grande”) Brasil 100,00 100,00
Controladas indiretas   País 31/12/2019 31/12/2018
Três Empreendimento Imobiliário S.A.
 (“Construtora Ipês”) Brasil  100,00  100,00
Controladas em conjunto   País 31/12/2019 31/12/2018
Bairro Novo Edu Chaves Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Homenagem Jaçanã”) Brasil 60,00 60,00
Edificações Itaigara S.A. (“Torre Pituba”) Brasil 49,90 49,90
Hotel Parque da Lagoa Ltda (“Hotel Parque da Lagoa”) Brasil 33,40 33,40
Lagoa da Barra Incorporações e Construções S.A.
 (“Parque Olimpico”) Brasil 33,40 33,40
Odebrecht Realizações SP 32–Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Estação Gabriele”) Brasil 60,00 60,00
Odebrecht Realizacoes SP 54 Empreendimentos
 Imobiliário S.A. (“Holding Jaçanã Gabriele”) Brasil 60,00 60,00
Parque da Lagoa Desenvolvimento Imobiliário S.A. 
 (“Parque da Lagoa”) Brasil 33,40 33,40

Santo André Boulevard Jardim 1 - Empreendimento
 Imobiliário Ltda. (“Cidade Viva”) Brasil  53,00
Solace Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Solace”) Brasil 37,50 37,50
Coligada    País 31/12/2019 31/12/2018
Abiatar SPE Epreendimentos Imobiliarios S.A  (“EOSP”) Brasil 35,00 35,00
Edificio Odebrecht RJ S.A. (“EORJ”) Brasil 35,00 35,00
Erioteca Empreendimentos S.A. (“Erioteca”) Brasil 50,00 50,00
a) Demonstrações contábeis individuais - Nas demonstrações contábeis individuais, as 
controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajus-
tes são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demonstrações 
contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da controladora. 2.3 Moeda funcional - As empresas do grupo atuam em um 
mesmo ambiente econômico, usando o real (R$) como moeda funcional, que é a moeda de 
apresentação das demonstrações contábeis individuais da controladora e do consolidado. 
2.4 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 
2.5 Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos fi-
nanceiros e incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobili-
ários, contas a receber, empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras dívidas. 2.5.1 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Um instrumento é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia esses investi-
mentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a 
estratégia de investimento e gerenciamento de risco. Após reconhecimento inicial, custos 
de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. 2.5.2 Ativos 
financeiros - Ativos financeiros são classificados como ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado, custo amortizado e a valor justo por meio de resultados abrangentes. A 
Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reco-
nhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento, 
com base no modelo de negócios no qual o ativo é gerenciado e em suas características de 
fluxo de caixa contratuais. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição de ativo financeiro. 
Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários, contas a receber de clientes. (a) Desreconhecimento (baixa) - Um ativo finan-
ceiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:  • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expirarem; • A Companhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de acordo de “repasse”; e (a) a Companhia 
transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não 
transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferir o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um 
ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. 
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e 
o passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações que a Companhia 
manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder 
ser exigida da Companhia, dos dois o menor. 2.5.3 Passivos financeiros - Os passivos fi-
nanceiros são classificados no reconhecimento inicial ao custo amortizado ou mensurado 
ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. (a) Empréstimos e financia-
mentos - Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de ju-
ros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momen-
to da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos.  (b) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na 
demonstração do resultado. 2.5.4 Impairment de ativos financeiros e não financeiros - a) 
Ativos mensurados ao custo amortizado - A Companhia e suas controladas avaliam no 
final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorri-
dos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se 
um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, 
a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment dimi-
nuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), 
a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do 
resultado. A Companhia e suas controladas avaliam em primeiro lugar se existe evidência 
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objetiva de impairment. 2.6 Contas a receber de clientes de incorporação e serviços 
prestados e adiantamentos recebidos de clientes - O contas a receber de clientes são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente (Nota 2.19) e acrescidas de atualização 
monetária até a data do balanço. As parcelas em aberto são atualizadas com base no Índi-
ce Nacional da Construção Civil (“INCC”) para a fase de construção do projeto, e pelo Índi-
ce Geral de Preços de Mercado (“IGP-M”) e juros, após a data de entrega das chaves das 
unidades concluídas. a) Contas a receber de clientes de incorporação - A comercializa-
ção das unidades é efetuada, substancialmente, durante as fases de lançamento e constru-
ção dos empreendimentos. O contas a receber de clientes, nesses casos, são constituídos 
e  aplica-se  o  método  de  percentage  of  completion  (PoC)  sobre  a  receita  das  unidades  
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determina-
do o montante das receitas acumuladas a serem reconhecidas, sobre o qual deduz-se as 
parcelas recebidas, determinando-se o valor do contas a receber.  Tendo em vista os crité-
rios utilizados para reconhecimento de receitas e correspondentes custos de unidades não 
concluídas, descritos na Nota 2.20 (a), o saldo das contas a receber não contempla o valor 
integral referente às unidades vendidas e não concluídas. Pagamentos realizados por clien-
tes em montante superior à receita reconhecida são registrados como adiantamentos rece-
bidos de clientes. b) Contas a receber de clientes de serviços prestados - As contas a 
receber de clientes de serviços prestados são constituídas aplicando-se o método de per-
centage of completion (POC) sobre a receita contratada, sendo assim determinado o mon-
tante das receitas acumuladas a serem reconhecidas, sobre o qual deduz-se as parcelas 
recebidas, determinando-se o valor do contas a receber. Pagamentos realizados por clien-
tes em montante superior à receita total a ser reconhecida são registrados como adianta-
mentos recebidos, no passivo. c) Provisão de distrato - A Administração da Companhia 
realiza  a  avaliação  sobre  os  saldos  de  clientes  em  processo  judicial  e  na  existência  de  
qualquer evidência de que a venda poderá ser objeto de distrato, a Companhia constitui a 
provisão de distrato. 2.7 Imóveis a comercializar e terrenos a incorporar -  Incluem os 
custos  para  a  aquisição  de  terreno  e  dos  imóveis  não  vendidos. O registro  do  terreno  é  
efetuado no momento da assinatura do contrato ou da lavratura da escritura do imóvel. A 
Companhia e suas controladas adquirem parte dos terrenos através de operações de per-
mutas, nas quais, em troca dos terrenos adquiridos, compromete-se a entregar unidades 
imobiliárias de empreendimentos em construção. No caso de permutas por unidades a se-
rem construídas, seu custo corresponde ao preço de venda à vista previsto para as unida-
des a serem construídas e entregues em permuta.  Os imóveis são demonstrados ao custo 
de aquisição, que não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em cons-
trução, correspondem ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, e com-
preendem os custos de incorporação, de construção (mão-de-obra, materiais e outros rela-
cionados), o terreno e os encargos financeiros incorridos para os financiamentos à produ-
ção aplicados no empreendimento durante a fase de construção. O valor líquido de realiza-
ção é o preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos esti-
mados de conclusão e as despesas estimadas para efetuar a venda. Caso o valor líquido de 
realização seja um valor menor que o custo contábil é reconhecido provisão para perda. a) 
Unidades distratadas - O tratamento contábil da Companhia e suas controladas no distra-
to de unidades é o de reversão da receita e do custo acumulados anteriormente, registrados 
pelo  andamento  de  obra  dos  empreendimentos  quando  da  rescisão  dos  contratos.  2.8 
Adiantamento a fornecedores - Os adiantamentos a fornecedores representam valores 
concedidos a fornecedores, em virtude de cumprimento de cláusulas contratuais. 2.9 De-
mais ativos - Os demais ativos são apresentados pelo valor de realização, incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas ou, no caso de despesas 
do exercício seguinte,  ao custo. 2.10 Propriedade para investimento -  As propriedades 
para investimento são mantidas para manter rendas e para valorização de capital ou para 
ambas. É facultado a companhia a forma de mensuração sendo ela a valor de custo ou a 
valor justo, a norma incentiva que a mensuração seja pelo valor justo. A Companhia optou 
por mensurar a propriedade de investimento pelo valor justo. 2.11 Imobilizado - Compreen-
de as edificações e benfeitorias, equipamentos e instalações, móveis e utensílios, equipa-
mentos de informática e estandes de vendas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamen-
te atribuíveis à aquisição dos itens e também inclui os custos de financiamento relacionados 
com  a  aquisição  de  ativos  qualificados. Os  custos  subsequentes  são  incluídos  no  valor  
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo  do  item possa  ser  mensurado  com segurança. O  valor  contábil  de  itens  ou  peças  
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os gastos incorridos diretamente relacio-
nados com a construção de estande de vendas e do apartamento-modelo são depreciados 
de acordo com o respectivo prazo de vida útil estimado, bem como aqueles para aquisição 
das mobílias e da decoração de cada empreendimento imobiliário. Quando a vida útil esti-
mada é inferior a 12 meses, os gastos são reconhecidos diretamente no resultado como 
despesa  de  vendas. A  parcela  de  depreciação  diretamente  associada  à  construção  dos  
empreendimentos é capitalizada no ativo como “imóveis a comercializar e terrenos a incor-
porar”. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil  do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas), líquidas” na demonstração do resultado. As taxas de deprecia-
ção estão sendo apresentadas na Nota 16 (i). 2.12 Intangível - a) Ágio - O ágio é represen-
tado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e 
o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de 
aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível”. Se a adquirente apurar de-
ságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisi-
ção. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado 
pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impair-
ment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de 
uma  entidade  incluem  o  valor  contábil  do  ágio  relacionado  com  a  entidade  vendida. b) 
Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos in-
corridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável no prazo de até 10 anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos 
testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. 2.13 Fornecedores e subempreiteiros - As contas 
a pagar aos fornecedores e subempreiteiros são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como  passivos  circulantes  se  o  pagamento  for  devido  no  período  de  até  um  ano. Caso  
contrário, as contas a pagar aos fornecedores são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.14 Empréstimos e financiamentos e debêntures - Os empréstimos e 
financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida como parcela complementar do custo do empreendimen-
to (ativo qualificável em construção) ou na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As 
taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transa-
ção do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja 
sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidên-
cias da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitali-
zada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o perí-
odo do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos e financiamentos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir  a  liquidação do passivo  por,  pelo  menos,  12  meses após  a  data  do  balanço. 2.15 
Obrigações  por  compra  de  imóveis  e  adiantamentos  de  clientes  por  permuta  -  As 
obrigações por aquisições de imóveis e terrenos são reconhecidas pelos valores correspon-
dentes  às  obrigações  contratuais  assumidas. Em  seguida,  são  apresentadas  pelo  custo  
amortizado,  acrescidas,  quando  aplicável,  de  encargos  e  juros  proporcionais  ao  período  
incorrido (“pro rata temporis”) e ajustado a valor presente. As obrigações relacionadas com 
as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias estão demonstradas ao 
seu valor justo, como adiantamentos de clientes. São classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.16 Provisões - As provisões são reconhecidas quando: a 
Companhia tem uma obrigação presente e é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
a) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa -  PECLD - A Companhia e 
suas controladas avaliam o saldo em aberto do contas a receber de clientes pró soluto e os 
clientes que possuírem valores em aberto há mais de 180 dias são passíveis de provisão. 
b) Provisão de garantia - A Companhia e suas controladas mantêm provisão para cobrir 
gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia, com base em 
estimativa que considera o histórico dos gastos incorridos ajustados pela expectativa futura, 
exceto para controladas que operam com empresas terceirizadas, que são as próprias ga-
rantidoras dos serviços de construção prestados. O prazo de garantia oferecido é de cinco 
anos a partir da entrega do empreendimento. 2.17 Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido - As despesas de imposto de renda e contribuição social do exer-
cício compreendem os impostos correntes e diferido, ambos reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. (a) Imposto de renda e contribuição social - correntes - O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
vigentes na data do balanço. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valo-
res estimados de pagamento às autoridades fiscais. Nas empresas tributadas pelo  lucro 
real, os tributos são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acrescida do adicional de 
10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do 
exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme 
facultado pela legislação tributária, certas controladas, cujo faturamento anual do exercício 
anterior tenha sido inferior a R$ 78.000, optaram pelo regime de lucro presumido. Para es-
sas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da 
contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas (sobre 32% da receita quando 
esta for proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre as 
quais  aplicam-se  as  alíquotas  regulares  do  respectivo  imposto  e  contribuição. Adicional-
mente, como também facultado pela legislação tributária, certas controladas efetuaram a 
opção irrevogável pelo “Regime Especial de Tributação - RET”, adotando o “patrimônio de 
afetação”, segundo o qual o imposto de renda e contribuição social são calculados à razão 
de 1,63% sobre as receitas brutas (4% se consideradas as contribuições ao Programa de 
Integração Social  (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  (CO-
FINS). (b) Imposto de renda e contribuição social -  diferidos - O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, 
base negativa de contribuição social e diferenças temporárias. Uma das principais diferen-
ças corresponde ao critério de apuração das receitas pelo regime fiscal (regime de caixa) e 
societário (PoC). As alíquotas definidas atualmente para determinação desses créditos di-
feridos são de 25% de imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Para as empre-

sas tributadas pelo RET a alíquota é 4%, se consideradas as contribuições ao Programa de 
Integração Social  (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  (CO-
FINS). Os impostos diferidos ativo são reconhecidos na extensão em que seja provável que 
o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação dos prejuízos 
fiscais e base negativa, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido  no  balanço  quando  há  o  direito  legal  e  a  intenção  de  compensá-los  quando  da  
apuração dos tributos correntes, em geral quando relacionado com a mesma entidade legal 
e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. Em 31 de dezembro 
de 2019, a Companhia não constituiu imposto de renda e contribuição social ativo diferido 
sobre prejuízos fiscais. 2.18 Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) - 
Refere-se a adiantamentos efetuados pela Companhia e seus sócios para as suas investi-
das. O AFAC é registrado ao custo, e não são acrescidos de encargos e juros. Os valores 
das ações não estão pré-definidas no momento das transações. 2.19 Ajustes a valor pre-
sente (“AVP”) - Os elementos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações 
de  longo prazo  ou  de  curto  prazo  quando houver  efeito  relevante,  são  ajustados  a  valor  
presente. Entidades de Incorporação Imobiliária, nas vendas a prazo de unidades não con-
cluídas, apresentam recebíveis com atualização monetária, inclusive a parcela das chaves, 
sem juros, e devem ser descontados a valor presente, uma vez que os índices de atualiza-
ção monetária contratados não incluem o componente de juros. A reversão do ajuste a valor 
presente, foi realizada, tendo como contrapartida o grupo de receitas financeiras, de forma 
consistente com os juros incorridos sobre a parcela do saldo de contas a receber referentes 
ao período “pós-chaves”. Os encargos financeiros de recursos utilizados na construção dos 
empreendimentos imobiliários, e os relativos ao financiamento da construção dos empreen-
dimentos imobiliários, devem ser capitalizados até a conclusão das obras. Portanto, enten-
de-se que a reversão do ajuste a valor presente de uma obrigação vinculada a esses itens 
deve ser apropriada ao custo dos imóveis vendidos ou estoques de imóveis a comercializar, 
conforme o caso, até o momento em que a construção do empreendimento estiver concluí-
da. Desse modo, determinados elementos integrantes do ativo e do passivo são ajustados 
a valor presente, com base em taxas de desconto, as quais visam refletir as melhores ava-
liações atuais do mercado, quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo e do passivo. O cálculo do ajuste a valor presente em 31 de dezembro de 2019 foi  
efetuado  considerando-se  uma  taxa  anual  de  juros  de  6,32%  (2018  -  6,79679%)  e  tem  
como fundamento e premissa a taxa média dos empréstimos e financiamentos obtidos pela 
Companhia (Nota 18), líquidas do efeito inflacionário de correção do IPCA. As rubricas im-
pactadas pelo AVP nos exercícios findos em 31 de dezembro foram:
                 Controladora                Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Ativo circulante
Contas a receber de clientes (Nota 7) – – (12.710)  (7.626)
 – –  (12.710)  (7.626)
Resultado do exercício
Receita de incorporação 
 e venda (Nota 26) – –  (10.893)  (5.479)
Receitas financeiras (Nota 31) – –  2.566  1.768
 – – (8.327)  (3.711)
2.20 Reconhecimento de receita - A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de unidades imobiliárias e de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia e de suas controladas. A receita é apresentada líquida 
dos  impostos,  das  devoluções,  dos  abatimentos  e  dos  descontos. A  Companhia  e  suas  
controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com se-
gurança, é provável  que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e 
suas controladas. A Companhia e suas controladas baseiam suas estimativas em resulta-
dos históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi-
cações de cada venda. a) Apuração do resultado de incorporações e venda de imóveis 
- Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em 
que a venda é efetivada e a unidade entregue, independentemente do prazo de recebimen-
to do valor  contratual,  e as seguintes premissas são atendidas: (a)  o seu valor  pode ser  
estimado, ou seja, o recebimento do preço de venda é conhecido ou o valor que não será 
recebido pode ser razoavelmente estimado e (b) o processo de reconhecimento de receita 
de venda encontra-se substancialmente concluído, ou seja, a Companhia está desobrigada 
a cumprir com parte significativa de atividades que venham a gerar gastos futuros relacio-
nados  com a  venda  da  unidade  concluída. Nas  vendas  de  unidades  não  concluídas,  no  
processo de reconhecimento da receita de contratos com clientes foram adotados os pre-
ceitos introduzidos pelo CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando as orien-
tações do Oficio CVM/SNC/SEP 02/2018, onde a transferência do controle do bem ou ser-
viço contratado poderá ser evidenciada em um momento especifico do tempo ou ao longo 
do tempo. Para definição da forma de apropriação da receita, é verificado o cumprimento 
das obrigações de performance. Tal verificação se dá em cinco etapas:1) identificação do 
contrato; 2)  identificação  das  obrigações  de  desempenho; 3)  determinação  do  preço  da  
transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconheci-
mento da receita. A Companhia adota dois modelos de negócios, quase que a totalidade 
das vendas são integralmente repassadas para instituição financeira, nos empreendimen-
tos em construção e também nos concluídos. No momento da assinatura do contrato de fi-
nanciamento bancário, a titularidade é transferida para a instituição financeira, não cabendo 
mais à incorporadora qualquer risco de recebimento e/ou controle do ativo. Portanto, nesse 
momento se dá o cumprimento da obrigação de performance para o empreendimento. O 
segundo modelo de negócio refere-se ao financiamento direto com a construtora através de 
alienação fiduciária, modelo de garantia de propriedade do imóvel, que se baseia na trans-
ferência do bem como pagamento do saldo devedor. Receita de serviços - A receita de 
contratos de construção é reconhecida levando-se em conta o estágio de execução de cada 
contrato na data base das demonstrações contábeis. O método utilizado para determinar o 
estágio de execução considera a proporção entre os custos incorridos com os serviços até 
então executados e o total dos custos orçados de cada contrato. Para contratos que não 
possam ter sua receita avaliada de maneira confiável em relação ao trabalho executado de 
acordo com esse método, a Companhia e suas controladas levam em consideração medi-
ções  do  trabalho  executado  com  a  finalidade  de  apurar  a  receita  contábil.  A  receita  de  
construção superior as receitas apropriadas são registradas na rubrica “Adiantamentos de 
clientes”,  no passivo circulante e não circulante, de acordo com o prazo de execução da 
obra. Caso a receita de construção seja inferior às receitas apropriadas, a diferença é regis-
trada  na  rubrica  “Contas  a  receber  de  clientes”,  no  ativo  circulante  e  não  circulante,  de  
acordo com o prazo de execução da obra. A controladora presta serviços de administração 
de obra para suas controladas. A receita de prestação de serviços é reconhecida no período 
em que os serviços são prestados, usando o método linear de reconhecimento de receita 
na proporção dos gastos incorridos no empreendimento imobiliário que está sendo adminis-
trado. 2.21 Despesas comerciais - Despesas comerciais, incluindo propaganda e publici-
dade, são apropriadas ao resultado quando incorridas, de acordo com o regime de compe-
tência. 2.22 Despesas com unidades concluídas - Despesas de carregamento das unida-
des concluídas e não vendidas relativas a condomínio, IPTU e outras despesas correlatas. 
2.23  Distribuição  de  dividendos  -  A  distribuição  de  dividendos  para  os  acionistas  da  
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exer-
cício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obriga-
tório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assem-
bleia Geral. 2.24 Ativos e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais e 
administrativas  -  As  práticas  contábeis  para  registro  e  divulgação  de  ativos  e  passivos  
contingentes e obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos 
somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais  favoráveis,  transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota expli-
cativa, quando aplicável; • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis 
acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as ins-
tâncias; • Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independentemente da avalia-
ção sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia questiona a in-
constitucionalidade de tributos. A provisão para demandas judiciais e administrativas, espe-
cificamente, está relacionada às questões trabalhistas, fiscais e cíveis e está registrada de 
acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pelos consultores jurídicos e 
administração da Companhia, inclusive quanto à sua classificação no não circulante. 2.25 
Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no 
balanço  patrimonial  quando  for  provável  que  seus  benefícios  econômicos  futuros  serão  
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal  ou constituída como resultado de um evento  passado,  sendo provável  que um 
recurso econômico seja  requerido para liquidá-la. São acrescidos,  quando aplicável,  dos 
correspondentes encargos financeiros incorridos. As provisões são registradas, tendo como 
base as  melhores  estimativas  do  risco  envolvido. Os  ativos  e  passivos  são  classificados  
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
12  meses. Caso  contrário,  são  demonstrados  como  não  circulantes. 2.26  Benefícios  a  
funcionários e dirigentes - A Companhia mantém convênio de adesão de um plano de 
contribuição definida com a VEXTY, instituída pela controladora “ODB”, constituindo-se em 
uma de suas patrocinadoras conveniadas. A VEXTY proporciona aos seus participantes um 
plano de contribuição definida, onde é aberto um fundo individual de poupança para apo-
sentadoria, no qual são acumuladas e administradas às contribuições mensais e as espo-
rádicas dos participantes e as contribuições mensais e anuais das patrocinadoras. No que 
se refere ao pagamento dos benefícios estabelecidos para o referido plano, as obrigações 
da VEXTY estão limitadas ao valor total de quotas dos participantes e, em cumprimento ao 
regulamento do plano de contribuição definida, não poderá exigir nenhuma obrigação nem 
responsabilidade por parte das companhias patrocinadoras para garantir níveis mínimos de 
benefício aos participantes que venham a se aposentar. A Companhia possui programa de 
benefício para Participação dos Lucros e Resultados (PLR), apurado em conexão com o 
plano vigente e é reconhecido como despesa durante o período de vigência e em contra-
partida do passivo, quando do atingimento das metas estabelecidas. 2.27 Demonstrações 
dos Fluxos de Caixa (DFC) - As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 2.28 Novas práticas contábeis - a) CPC 
06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil - A Companhia adotou o CPC 06 (R2) / 
IFRS 16 - “Arrendamentos” a partir  de 1º de janeiro de 2019. O referido pronunciamento 
introduziu  um modelo  único  de  contabilização  de  arrendamentos  no  balanço  patrimonial  
para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o 
seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. No resultado do período, deixa-se de 
reconhecer uma despesa de aluguel, passando a reconhecer despesa de depreciação do 
direito de uso e despesa de juros do passivo de arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante à norma anterior, isto é, os arrendadores continuam a classificar os 
arrendamentos em financeiros ou operacionais. A Companhia adotou o CPC 06 (R2) utili-
zando a abordagem retrospectiva modificada, segundo a qual o efeito cumulativo da aplica-
ção inicial é reconhecido como ajuste ao saldo de abertura de lucros acumulados e, conse-
quentemente,  a  informação comparativa  do ano 2018 não foi  reapresentada. Não houve 
efeitos nos lucros acumulados e no resultado advindos da adoção inicial. Arrendamentos 
em que a Companhia é arrendatária - A Companhia avalia se um contrato é ou contém 

arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso do ativo identificado por um perí-
odo, em troca de contraprestações. Tal avaliação é realizada no momento inicial. O custo do 
ativo de direito de uso compreende: (i) o valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento; (ii) quaisquer pagamentos de arrendamentos efetuados até a data; (iii) custos diretos 
incorridos; e (iv) estimativas de custos a serem incorridos na desmontagem e remoção do 
ativo, quando aplicável. Como arrendatária, a Companhia identificou contratos que contém 
arrendamentos, referente aos aluguéis da sua sede principal. Ao determinar o prazo do ar-
rendamento, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para exercer a opção de extensão, ou não exercer uma opção de rescisão. As 
opções de extensão (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo de 
arrendamento apenas se o prazo de arrendamento for razoavelmente certo de ser estendi-
do (ou não rescindido). A avaliação é revista se ocorrer um evento significativo ou uma alte-
ração significativa nas circunstâncias que afete essa avaliação e que esteja dentro do con-
trole da Companhia. A avaliação de extensão dos contratos afeta o valor dos passivos de 
arrendamentos e dos ativos de direito de uso reconhecidos. O passivo de arrendamento foi 
mensurado ao valor  presente  dos  pagamentos  de  arrendamento,  descontados pela  taxa  
média sobre os empréstimos Companhia que é da ordem de 10,32% a.a.. A movimentação 
e composição do direito de uso registrado na rubrica “Imobilizado”, é como segue: 
                 Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Adoção incicial CPC 06 (R2) 35.403 – 35.403 –
Depreciação do exercício (2.989) – (2.989) –
Pagamentos
 32.414 – 32.414 –
Os fluxos de caixa contratuais não descontados (passivos brutos de arrendamentos) repre-
sentam desembolsos de caixa anuais conforme abaixo, que se encerram até outubro de 2031. 
 Controladora Consolidado
Direito de uso     31/12/2019     31/12/2019
2019 3.713 3.713
2020 4.375 4.375
2021 3.949 3.949
2022 4.846 4.846
2023 18.520 18.520
 35.403 35.403
(-) Ativo não Circulante 27.315 27.315
Ativo Circulante 8.088 8.088
ativos de direitos de uso estão registrados na rubrica “Imobilizado”. A Companhia não pos-
sui  contratos de arrendamentos nos quais  é  arrendador  financeiro. Arrendamentos que 
representam isenções no reconhecimento - A Companhia aplica isenções de reconhe-
cimento para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos para os quais os ativos sub-
jacentes são de baixo valor. Estes arrendamentos incluem essencialmente equipamentos 
de informática. Para estes arrendamentos, as despesas de locação são reconhecidas de 
forma linear, quando incorridas. b) CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - Esta interpretação 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 / IAS 
12  -  Tributos  sobre  o  Lucro,  quando  houver  incerteza  sobre  os  tratamentos  de  imposto  
sobre a renda e contribuição social sobre o lucro líquido. De acordo com a interpretação, as 
empresas devem mensurar e reconhecer o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, 
aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), 
nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas 
alíquotas fiscais, determinados com base nesta interpretação. Esta interpretação está em 
vigor desde 1º de janeiro de 2019, sendo que não foram identificados impactos relevantes 
para a Companhia e suas controladas relacionados à referida interpretação. 2.29 Normas 
novas que ainda não estão em vigor - A partir de 1º de janeiro de 2020 entrarão em vigor 
diversas normas. A Companhia e suas controladas não adotaram essas normas na prepa-
ração  destas  demonstrações  contábeis. As  seguintes  normas  alteradas  e  interpretações  
não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Companhia:  • Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS; 
•  Definição  de  um  negócio  (alteração  ao  CPC  15/IFRS  3); •  Definição  de  materialidade  
(emendas  ao  CPC  26/IAS  1  e  CPC  23/IAS  8);  •  IFRS  17  -  Contratos  de  Seguros. Não  
há  outras  normas  IFRS  ou  interpretações  IFRIC  que  ainda  não  entraram  em  vigor  que  
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações contábeis da Companhia e suas 
controladas. 3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expectativa histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo:  a) 
Reconhecimento de receita - As controladas, com o objetivo de desenvolver incorporação 
imobiliária, usam o método de percentage of completion (PoC) para contabilizar seus con-
tratos de venda de unidades dos empreendimentos de incorporação imobiliária, conforme 
metodologia descrita no item 2.20. O uso do método de  percentage of  completion  (PoC) 
requer que as referidas controladas estimem os custos a serem incorridos até o término 
da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias de cada empreendimento 
para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorridos. b) Imposto de renda, 
contribuição social - A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao imposto de renda. 
É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre 
a renda. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. A Companhia e 
suas controladas também reconhecem provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é 
diferente dos valores inicialmente estimados e serão registrados, essas diferenças afetam 
os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é deter-
minado. c)  Perda (impairment)  estimada de ativos financeiros -  A Companhia e  suas 
controladas verificam se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos  de  impairment são  incorridos  somente  se  há  evidência  objetiva  de  impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de 
caixa  futuros  estimados  do  ativo  financeiro  ou  grupo  de  ativos  financeiros  que  pode  ser  
estimado de maneira confiável. d) Perda (impairment) do ágio - Anualmente, a Companhia 
e suas controladas testam eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política 
contábil apresentada na Nota 2.12. 3.1 Julgamentos críticos na aplicação das políticas 
contábeis  da  entidade -  a)  Reconhecimento  de  receita  -  Como o  reconhecimento  de  
receita  é  substancialmente  representado método de  percentage of  completion  (PoC),  as  
margens podem apresentar variações de acordo com os custos a serem incorridos até o 
término da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias de cada empreen-
dimento para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorridos. 4. Gestão 
de risco financeiro - 4.1 Fatores de risco financeiro - A Companhia e suas controladas 
restringem sua exposição a riscos de créditos associados a bancos e a aplicações finan-
ceiras,  efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira  linha e com 
remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Companhia e 
suas controladas restringem a sua exposição a riscos de créditos por meio de vendas para 
uma base ampla de clientes e de análises de créditos contínuas. Em 31 de dezembro de 
2019, não havia concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Os princi-
pais instrumentos financeiros mantidos pela Companhia e suas controladas são as contas 
de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, 
contas a receber de venda de participações, empréstimos e financiamentos, credores por 
debêntures, fornecedores e subempreiteiros, obrigações por compra de imóveis, contas a 
pagar  de aquisição de participações e outros passivos.  a)  Risco do fluxo de caixa ou 
valor justo associado com taxa de juros - O risco de taxa de juros da Companhia e suas 
controladas decorrem de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às taxas 
variáveis expõem a Companhia e suas controladas ao risco de taxa de juros de fluxo de 
caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e suas controladas ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. A Companhia e suas controladas analisam 
sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando 
em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e opções alternativas 
de financiamentos. Com base nesses cenários, a Companhia e suas controladas definem 
uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários 
são  elaborados  somente  para  os  passivos  que  representam as  principais  posições  com 
juros. b) Risco de liquidez - É o risco da Companhia e suas controladas não disporem de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
A Companhia e suas controladas possuem e seguem políticas financeiras que definem as 
diretrizes para o gerenciamento de riscos. Nos termos dessas políticas, a natureza e a po-
sição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar 
os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa e na liquidez de suas operações. 4.2 
Gestão de capital - Consolidado - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, e manter uma estrutura de capital 
ideal  para  reduzir  esse  custo. Condizente  com  outras  empresas  do  setor,  a  Companhia  
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à  dívida  líquida  dividida  pelo  capital  total. A  dívida  líquida,  por  sua  vez,  corresponde  ao  
total  de  empréstimos  e  financiamentos  (incluindo  empréstimos  de  curto  e  longo  prazos,  
conforme  demonstrado  no  balanço  patrimonial  consolidado),  subtraído  do  montante  de  
caixa  e  equivalentes  de  caixa. O  capital  total  é  apurado  através  da  soma  do  patrimônio  
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 
O capital não é administrado ao nível da Controladora, somente ao nível consolidado.
                 Controladora                  Consolidado
5 Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa 59 43 98 115
Bancos conta movimento 1.074 366 17.976 48.114
Aplicações financeiras de
 liquidez imediata 371 751 121.038 73.462
 1.504 1.160 139.112 121.691
As  aplicações  financeiras  de  liquidez  imediata  são  mantidas  para  negociação  diária  e  
frequente, sendo substancialmente certificados de depósito bancário (“CDB”), compromis-
sadas e  fundos de  investimento  em renda fixa  com remuneração entre  50% e 100% do 
certificado de depósito interbancário (“CDI”).
6 Títulos e valores mobiliários                 Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Fundo de investimento exclusivo (i) – –  13.380   10.840
Fundo de investimento imobiliário (ii)  10.015  10.015 – –
 10.015 10.015 13.380  10.840
(-) Ativo não circulante (10.015) (10.015)  (13.380) (10.840)
Ativo circulante – – – –
(i)  Os recursos aplicados estão atrelados às debêntures emitidas em outubro de 2009 e 
sua liberação ocorre através da aprovação por parte de seu agente fiduciário, portanto, não 
resgatáveis para outras finalidades; (ii) A Companhia possui cotas no Fundo de investimen-
to FII SIA Corporate. 7 Contas a receber de clientes - Os valores de contas a receber de 
clientes totalizam os montantes a seguir demonstrados e estão apresentados em vista dos 
critérios utilizados para reconhecimento de receitas descritas na Nota 2.20, não contem-
plando o valor integral referente às unidades vendidas e não concluídas.

                Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Contas a receber de clientes 39.508  59.973  503.582  573.542
Ajuste a valor presente – – (12.710) (7.626)
(-) PECLD (40) (30) (438) (54)
(-) Provisão de distrato (4.337) (6.493) (205.375) (301.685)
 35.131  53.450  285.059  264.177
(-) Ativo não circulante (26.008) (6.860) (111.049) (86.978)
Ativo circulante 9.123  46.590  174.010  177.199
As contas a receber estão, substancialmente, atualizadas pela variação do Índice Nacional 
da Construção Civil (INCC) até a entrega das chaves e, posteriormente, a parcela que não 
foi  recebida através de repasse de financiamento obtido diretamente pelos clientes junto 
às  instituições  financeiras,  pela  variação  do  Índice  Geral  de  Preços  -  Mercado  (IGP-M),  
acrescido de juros contratuais ao exercício, a partir da conclusão da construção e entrega 
da unidade vendida. Dessa forma, estima-se que o contas a receber dos empreendimentos 
concluídos e o contas a receber apropriado dos empreendimentos em construção, deduzido 
do ajuste a valor presente, estão próximos ao valor justo. O saldo de contas a receber das 
unidades vendidas e  ainda não concluídas não está  totalmente refletido nas demonstra-
ções contábeis,  uma vez  que o  seu registro  é  limitado à  parcela  da  receita  reconhecida  
contabilmente (conforme critérios descritos na Nota 2.20), líquida das parcelas já recebidas. 
A carteira total de recebíveis de clientes de incorporação, incluindo o valor das unidades 
vendidas e não concluídas totaliza em 31 de dezembro de 2019, R$ 28.886 na Controladora 
(R$ 16.612 em 31 de dezembro de 2018) e R$ 779.618 no Consolidado (R$ 626.768 em 31 
de dezembro de 2018), podendo ser assim demonstrado por ano de vencimento:
 Controladora Controladora Consolidado Consolidado
     31/12/2019     31/12/2018    31/12/2019    31/12/2018
Vencidas 24.402 11.665 347.038 473.189
A vencer em:
2018
2019 –  2.152 –  130.896
2020  1.853  1.392  134.896  10.471
2021 em diante  2.631  1.403  297.684  12.212
 28.886 16.612 779.618 626.768
Conforme mencionado na Nota 4.1, a administração considera baixo o risco de crédito dos 
empreendimentos em construção. A administração da Companhia tem como política interna 
acompanhar mensalmente a carteira de recebíveis e realizar cobrança ativa e eventuais lei-
lões ou distratos de unidades que estejam inadimplentes. Após os leilões ou distratos, essas 
unidades são realocadas à venda ao valor de mercado. Essa prática evita uma concentra-
ção de distrato no momento da entrega das chaves e o repasse da carteira às instituições 
financeiras de concessionárias de créditos. O tratamento contábil da Companhia no leilão 
ou distrato de unidades é o de reversão da receita e do custo acumulados anteriormente, 
registrados pelo andamento de obra do empreendimento quando da rescisão dos contratos. 
8 Imóveis a comercializar e terrenos a incorporar - Representados pelos terrenos para 
futuras incorporações e pelos custos incorridos das unidades imobiliárias a comercializar 
(imóveis prontos e em construção) como segue:
                 Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Terrenos a incorporar (i) 69.792  94.553  614.399 890.523
Custo com financiamento – – 98.946 98.946
Imóveis em construção (ii) – – 107.329 109.444
Unidades concluídas 7.837 17.141 564.682 1.069.109
Provisão de distrato (iii) 23.288 25.060 220.037 306.624
Impairment (iv) (5.537) (5.537) (123.613) (99.682)
 95.380  131.217  1.481.780 2.374.964
(-) Ativo não circulante (65.633) (99.682) (708.702) (1.004.807)
Ativo circulante 29.747 31.535  773.078  1.370.157
A parcela classificada no ativo não circulante corresponde a terrenos de empreendimentos 
previstos para serem lançados em período superior a 12 meses. (i)  O saldo consolidado 
de  terrenos  a  incorporar  é  representado substancialmente  pelos  projetos  Porto  Atlantico  
Oeste e Carrefour.  (ii) O saldo consolidado de imóveis em construção é representado subs-
tancialmente  pelos  projetos  Led  Corporate,  Paradiso  /  Verano,  Vent,  Monvert  e  Reserva  
Sauípe. (iii) Após a emissão do Ofício CVM/SNC/SEP/nº 02/2018 da CVM, a Companhia 
contabilizou na rubrica de imóveis a comercializar a provisão de distrato. (iv) A Companhia, 
com base nas circunstâncias econômicas do mercado imobiliário,  avaliou suas unidades 
concluídas e registrou uma perda de valor  recuperável  em 31 de dezembro de 2019 R$ 
5.537 na Controladora (R$ 5.537 na Controladora e 31 de dezembro de 2018) e R$ 123.613 
no Consolidado (R$ 99.682 em 31 de dezembro de 2018 no Consolidado).
                      Controladora                      Consolidado
  Provisão   Provisão
 Impairment de distrato Impairment de distrato
Saldo em 31/12/2018 (5.537) 25.060  (99.682) 306.624
Adições – (2.552) (33.502) (93.366)
Reversões – 780  9.571  6.779
Saldo em 31/12/2019 (5.537) 23.288  (123.613) 220.037
9 Dividendos a receber e a pagar               Controladora                  Consolidado
Ativo circulante 31/12/019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Arrakis 8.660 6.495 – –
Askella 18 13 – –
Beira Lago 52.988 52.988 – –
Betria 1.112 860 – –
BMX Holding 19.399 19.399 – –
BN Santo André II   800 – 800
Bonnaire Residencial 539 334 – –
Gonçalo da Cunha   8.681 – –
Hangar Empresarial 1.630 725 – –
Hangar Hoteleiro 16.535 16.526 – –
Hotel Praia Formosa 1.854 1.854 – –
Jaçana Holding 1.560 1.560 1.560 1.560
Jaguaribe 13.726 13.726 – –
Jorge Tibiriçá 7.987 7.987 – –
Mintaka 3.486 2.727 – –
OR SP 18 7.357 7.350 – –
Paraty Performance  1.421 – – –
Patamares 2.491 2.491 – –
Poliedro 5.577 5.577 – –
Residence Sul 36 36 – –
ROP2 87 87 – –
ROP3 11.323 11.323 – –
ROPH 5.935 5.935 – –
Royal Palm B 20.912 20.912 – –
Royal Palm 9.147 7.568 – –
Solace 1.077 1.078 1.077 1.077
Taquaral Campinas 4.598 4.598 – –
Thuban 5.288 5.288 – –
Valongo 2.750 2.200 – –
Verano (Novo Mundo Mall) 3.661 1.833 – –
Sagitário Corporate 48 – – –
Sagitário Torres 1.670 1.509 – –
Sagitário Mall 330 330 – –
Sagitário Office 49 49 – –
Correa Lemos 48 48 – –
Barra Funda 6.310 6.310 – –
Bmx Residencial 11 11 – –
Acamar BA  8.760 11 – –
Atria BA  7.371 2.391 – –
 235.751 221.610 2.637 3.437
                 Controladora                 Consolidado
Passivo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Exto Incorporações e 
 Empreendimentos S.A (i) – – 1.293 –
Franz Comercial e Construtora Ltda. (i) – – –  1.232
Performace Paraty – – 1.370 –
Performance Porto Real 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) – – – 2.169
 – – 2.663 3.401
Saldo 235.751 221.610 5.300 (36)
(i) Acionista de SPE sem relação societária com a OR.
10 Contas a receber de vendas de participações
                 Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Recife PE 01 Empreendimento
 Imobiliario S.A. – 8.647 – 8.647
Reserva Do Paiva PE 03B
 Empreendimento Imobiliario S.A.  4.716 5.249 4.716 5.249
Reserva do Paiva PE 03D Emp Imob Ltda 7.784 8.655 7.784 8.655
Bairro Novo Empreendimentos
 Imobiliarios S.A.  6.497 6.497 6.497 6.497
Santo André Boulevard Jardim 1
 Empreendimento Imobiliário Ltda 1.000 – 1.000 –
Giedi Empreendimentos Imobiliário S.A. – 1 – 1
Bairro Novo Campinas 01 - 
Empreendimento Imobiliário S.A. 9.942 – 9.942 –
Reserva Do Paiva PE 03A 
Empreendimento Imobiliario S.A.  – 139 – 139
 29.939 29.188 29.939 29.188
(-) Ativo não circulante (16.439) (29.186) (16.439) (29.186)
Ativo circulante 13.500 2 13.500 2
11 Sociedade Ligadas - (i) Saldos 
                 Controladora                 Consolidado
Ativo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Arrakis
Askella (a) 1.049 – 970 –
BN Porto velho (b) – 206.486 – –
Novo Mundo Empresarial (c ) 9.985 8.746 – –
Parque Olimpico (d) – 99.595 – 99.595
Valongo (e) 364 338 – –
Exto – – 1.802 531
OP Salvador – – – 3.252
Paraty Performance – – 6.276 –
Terraço Laguna (f) 78 829 – –
 11.476 316.964 8.078 103.378
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(ii) Saldos                 Controladora                  Consolidado
Ativo não circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
6 Lançamento – 4.895 – –
Águas Claras 43.432 43.732 – –
Aliança 16.984 16.984 – –
Alya  19.420 19.420 – –
Betria 16.984 16.783
BN Porto velho (b) 225.905 – – –
Camorim 27.792 27.792 – –
Campinas Campo Grande – 1.521 – –
Carlos Mendes 21.512 21.512 – –
Carrefour 70.905 76.903 – –
Dumontina 2.991 2.991 – –
Galeria 519 519 – –
Habilita 4.291 4.291 – –
Jardim do Mar 20.513 20.510 – –
Jardins Mangueiral 18.188 18.188 – –
Jorge Zolner 8.744 8.744 – –
Matarazzo 9.640 9.598 – –
Morada da Península 23.251 23.251 – –
Parque Olimpico (d) 105.547 – 105.547 –
Reside 1.996 1.996 – –
Rio Vermelho 21.395 21.395 – –
Robert Bosch 44.560 – – –
Royal Palm B 1.175 1.173 – –
ROP H 4.475 565 – –
Sagitário Torres  67.509 67.574 – –
Taquaral Campinas – 14.709 – –
Varanda do Parque 45.236 45.235 – –
Vistas do Vale 2.587 2.587 – –
Vitrium (Poliedro) – 5.780 – –
Zaniah 21.122 21.221 – –
 846.673 499.869 105.547 –
(iii) Saldos                 Controladora                  Consolidado
Passivo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Abiatar (g) 12.799 12.078 12.799 12.078
Bonnaire Residencial 581 581
ODB 9.637 6.031 9.636 6.031
 23.017 18.690 22.435 18.109
(iv) Saldos                 Controladora                  Consolidado
Passivo não circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2017
Ancha   3.661 4.195 – –
Arrakis
Barra Funda  5.887 6.805 – –
Beira Lago  60.324 60.105 – –
BMX  7.152 – – –
BMX Holding  238.500 229.362 – –
Bonnaire Comercial  11.556 11.912 – –
Bonnaire Mall   12.031 12.067 – –
Construtora Ipês  29.302 28.091 – –
Correa Lemos  29.479 29.491 – –
Fênix  25.378 – – –
Gonçalo da Cunha – 20.355 – –
Hangar Empresarial  4.873 4.902 – –
Hangar Hoteleiro  19.284 19.346 – –
Jaguaribe  16.621 9.051 – –
Jorge Tibiriçá  40.884 41.159 – –
Mintaka  691 – – –
Murano  5.448 4.567 – –
OP Salvador  3.261 – – –
Patamares  22.998 24.566 – –
Residence Sul  8.722 8.697 – –
ROP 2  5.561 6.085 – –
ROP3  15.686 15.399 – –
Royal Palm  60.013 56.614 – –
Sagitário Corporate  79.217 79.217 – –
Sagitário Mall   35.561 35.334 – –
Sagitário Office   72.286 72.427 – –
Santos 01 (Pinhal)  258 – – –
Taquaral Campinas  28.602 – – –
Thuban  24.782 25.844 – –
Verano (Novo Mundo Mall) 11.654 11.700 – –
Vitrium (Poliedro) 465 – – –
 880.137 817.291 – –
A Companhia mantém operações de partes relacionadas com empresas do Grupo Ode-
brecht. Essas operações são em sua maioria transferência de integrantes e repasses de 
despesas administrativas. As operações de partes relacionadas com venda de prejuízo 
fiscal estão demonstradas na nota 12 e a operação de instrumento financeiro está de-
monstrada na nota 22.
(v) Saldos                 Controladora                  Consolidado
Partes Relacionadas Ativo 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Abiatar SPE empreendimentos 
 imobiliarios S.A  6 170 6 170
Araguaia 1302 SP 
 Empreendimento Imobiliário S.A. – 2 – 2
Askella Empreendimento
 Imobiliario S/A – – 21.420 –
Bairro Novo empreendimentos
 Imobiliarios S.A.  311 – 424 –
Concessionaria Rio Mais – 6 – 6
Construtora norberto odebrecht S.A. 1.565 1.755 1.565 1.755
Edificações itaigara S/A 328 328 328 328
Ocyan S.A – 100 – 100
Odebrecht Realizacoes Edu Chaves 
 - Empreendimento Imobiliario LTD 484 485 484 485
Odebrecht realizações SP32 
 - empreendimento imobiliario LTDA 575 570 575 570
Porto 2016 empreendimentos
 imobiliarios S.A 20 20 20 20
 3.289 3.436 24.822 3.436
                 Controladora                  Consolidado
Partes Relacionadas Passivo 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Abiatar spe empreendimentos 
 imobiliarios S.A. 63 66 63 66
Ativos Agroindustrial S.A – 74 – 74
Bairro Novo empreendimentos 
 Imobiliarios S.A.  294 – 440 –
Braskem S.A – 80 – 80
Construtora Norberto Odebrecht S.A 8.270 10.782 – 10.906
Ocyan S.A – – – 8
Odebretch Ambiental S.A – 146 – 146
Odebretch S.A – 81 – –
Parque da lagoa desenvolvimento
 imobiliario S.A. 2 2 2 –
Solace Empreendimentos
 Imobiliarios S.A. 41 41 41 –
 8.670 11.272 546 11.280
Os principais saldos mantidos com as sociedades ligadas referem-se a operações de re-
passes de recursos, cessões de créditos e assunções de obrigações, sem cobrança de 
juros e sem vencimento. (a) Contratos de mútuo celebrados junto à controlada. O contrato é 
corrigido pela variação de 135% CDI. (b) Contratos de mútuo celebrados junto à controlada, 
a correção do contrato é de 125% do CDI e TR +8,16% a.a. (c) Contratos de mútuo celebra-
dos junto à controlada. O contrato é corrigido pela variação de 125% CDI.  (d) Contratos de 
mútuo celebrados junto à controlada em conjunto Parque Olímpico. O contrato é corrigido 
pela variação de 135% CDI. (e) Contratos de mútuo celebrados junto à controlada. O con-
trato é corrigido pela variação de 135% CDI. (f) Contrato de mútuo celebrado entre a OR e 
a coligada Abiatar. A remuneração do contrato é de 100% do CDI. (g) Em 29 de dezembro 
de 2017 foi celebrado a cessão de crédito entre a “ODB Internacional” e a “ODB”, passando 
a “ODB” ser credora da “OR”. Sendo a “ODB” sócia da “OR”, aportou o saldo em aberto de 
mútuo junto a Companhia na data citada. 12 Contas a receber de vendas de prejuízo 
fiscal - Em 2017 foram aprovadas as Medidas Provisórias 766/17e 783/17 que institui o 
Programa de Regularização Tributária (“PRT”) e o Programa Especial de Regularização 
Tributária (“PERT”), consecutivamente,  junto a Secretaria da Receita Federal e  Procura-
doria – Geral da Fazenda Nacional (“Medida Provisória”) de débitos de natureza tributária e 
não tributária vencidos até 30 de novembro de 2016 para o “PRT” e 30 de abril de 2017 para 
o “PERT”, inclusive objeto de parcelamento anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 
administrativas ou judicial após a publicação da Medida Provisória. A Companhia aderiu 
ao “PRT” e ao “PERT”, constitui um crédito tributário sobre a base negativa do imposto de 
renda e contribuição social.
                Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Arrakis Empreendimento
  Imobiliário S.A ("Arrakis") 1.005 1.005 – –
Edificio Odebrecht RJ S.A. "EORJ" 41 742 – –
Oeiras Empreendimento
 Imobiliário Ltda ("Oeiras") 1.981 1.981 – –
Odebrecht Corretora de Seguro "OCS" 4.078 4.078 – –
Odebrecht Serviços e
 Participações S.A. "OSP" 1.429 2.858 – –
Odebrecht Realizações SP 18
 Empreendimento Imobiliário ("SP 18") 700 700 – –
OPI S.A "OPI" 136.633 136.633 – –
Pollux SP Empreendimento
Imobiliário LTDA ("Pollux) – 1.098 – –
Verano e Paradiso Empreendimento
 Imobiliário Ltda ("Verano") 54 54 – –
Zeta Persei SPCIA Empreendimento 
 Imobiliario Ltda ("Zeta") 3.086 3.086 – –
 149.007 152.235 – –

                 Controladora                 Consolidado
Ativo não circulante (Continuação) 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Novo Mundo Empresarial 97 – – –
OR SP 18 – 21 – –
Paraty Performance  – 145 – –
Patamares – 491 – –
Ptus 340 340 340 340
Reside 17 3 – –
Rio Vermelho – 216 – –
Robert Bosch 5.837 3.644 – –
ROP H 3.169 24 – –
ROP 3 55 – – –
ROP 2 18 – – –
Sagitário Torres  349 272 – –
Santo Andre – 722 – 722
Santos 01 (Pinhal) 17 13.571 – –
Solace 6 6 6 6
SPE 6 Lancamento – 3.061 – –
SPE Carlos Mendes – 513 – –
Terraço Laguna 40 – – –
Valongo 8.803 1.577 – –
Varanda do Parque 24.006 22.477 – –
Verano (Novo Mundo Mall) 678 566 – –
Vitrium (Poliedro) 639 363 – –
ZANIAH 196 183 – –
 109.874 206.910 585 1.307
Passivo não circulante
Franz Com. e Construtora Ltda (i) – – – 74
Performance Botafogo Empr. 
 E Participações (i) – – 7 7
Performance Santa Rita 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) – – – 40
Promovalor Desenvolvimento
 Imobiliário Ltda. (i) – – – 37
CNO S.A ("OEC") 25.800 – 25.800 –
 25.800 – 25.807 158

13 Adiantamentos para futuro aumento de capital - AFAC
                 Controladora                 Consolidado
Ativo não circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Acamar BA – 3.904 – –
Agamenon 1 1 – –
Águas Claras 21.628 20.473 – –
Aliança 302 135 – –
Aludra Sauipe 120 120 – –
Alya  13.442 12.252 – –
Ancha (Santa Casa) 214 214 – –
Arrakis 1.832 98.074 – –
Askella – 160 – –
Átria 68 42 – –
Barra Funda 122 64 – –
BMX 30 – – –
Bonnaire Residencial 18 4 – –
Carlos Mendes 120 – – –
Camorim 6.553 4.087 – –
Campinas 01 – 2.138 – –
Campinas Campo Grande 408 315 – –
Carrefour – 11 – –
Clube Sírio 292 – – –
Erioteca 239 239 239 239
Flat 121 66 – –
Galeria 202 139 – –
HANGAR EMPRESARIAL – 833 – –
Hotel Praia Formosa 3.293 749 – –
Jardim do Mar 13.838 13.008 – –
Jardins Mangueiral 2.075 – – –
Jorge Zolner 153 73 – –
Mangueiral – 813 – –
Matarazzo – 43 – –
Mesarthin 226 196 – –
Mintaka 14 555 – –
Morada da Península 296 6 – –

14 Investimentos Controladora    Patrimônio líquido ajustado Lucro líquido
    Participação direta (%)                              Ativo                          Passivo         (passivo a descoberto)    (prejuízo) do exercício
Investimentos avaliados por 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
 equivalência patrimonial
Controladas 
Acamar BA 100,00 100,00 98.628 68.587 85.183 68.576 13.445 11 18.279 225
Águas Claras 100,00 100,00 17.956 2.667 76.196 86.198 (58.239) (83.531) 25.292 (8.345)
Alcor 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Aliança 100,00 100,00 42.819 25.712 17.887 778 24.932 24.934 (2) (24)
Almach SP 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Aludra Sauipe 100,00 100,00 87 99 283 212 (196) (112) (84) (35)
Alya 100,00 100,00 14.317 (1.471) 42.477 36.203 (28.160) (37.674) 9.514 (5.448)
Ancha 100,00 87,00 3.677 4.206 4.828 5.246 (1.151) (1.040) (111) (1.042)
Arrakis 100,00 75,00 49.871 368.633 105.440 437.964 (55.568) (69.331) (87.251) (61.729)
Askella 100,00 75,00 83.731 83.492 30.441 30.070 53.288 53.421 (292) (265)
Asterope 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Atria BA 100,00 100,00 29.169 12.612 16.350 5.866 12.820 6.746 10.484 5.034
Barra Funda 100,00 100,00 18.329 20.782 23.748 22.361 (5.419) (1.579) (3.840) (6.484)
Beira Lago 100,00 100,00 64.311 64.713 57.223 57.228 7.087 7.484 (397) 3.226
Betria 100,00 100,00 20.375 2.854 18.115 872 2.260 1.982 529 729
BMX Holding 100,00 100,00 351.755 332.064 423.924 418.493 (72.169) (86.429) 14.260 18.797
BMX Residencial 100,00 100,00 31.543 41.685 1.590 14.488 29.952 27.197 2.756 (28.358)
BN Campinas Campo Grande 100,00 100,00 (1) 2.713 3.866 3.576 (3.867) (863) (3.006) 206
BN Porto Velho 70,00 70,00 67.477 65.328 233.867 218.359 (166.390) (153.030) (13.359) (16.780)
BN Santo André I – 100,00 – – – – – – – –
Bonnaire Comercial 100,00 100,00 33.250 26.873 11.842 4.646 21.408 22.227 (819) (937)
Bonnaire Residencial 55,00 55,00 7.337 6.757 5.576 3.487 1.761 3.270 961 (608)
Caieiras 100,00 100,00 19.688 19.730 8.057 8.106 11.631 11.624 13 (11)
Campinas 01 – 100,00 – 13.716.918 – 2.312 – 11.404.990 – –
Camorim 100,00 100,00 48.540 38.472 102.456 73.368 (53.915) (34.895) (19.020) (1.315)
Carlos Mendes 100,00 100,00 20.256 (1.150) 21.773 694 (1.517) (1.844) (205) (1.977)
Carrefour 100,00 100,00 496.661 419.762 497.732 420.798 (1.071) (1.036) (33) (7)
Clube Sírio 100,00 80,00 11.499 14.208 35.656 33.426 (24.158) (19.218) (5.302) (3.399)
Correa Lemos 100,00 100,00 29.481 29.564 287 234 29.194 29.330 (136) (237)
Diphada 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Dumontina 100,00 100,00 – (2.990) 4.060 803 (4.060) (3.793) (267) (25)
Fenix 100,00 100,00 26.083 31.443 4 41 26.079 31.402 (5.322) 134
Flat 100,00 51,00 4.951 4.950 3.110 3.088 1.841 1.862 (21) (17)
FZ Xingú 100,00 100,00 2 1 – – 2 1 – –
Galeria 100,00 100,00 11.416 11.318 1.355 602 10.061 10.717 (656) (178)
Gamma Vital 100,00 100,00 – – – – – – – –
Gonçalo da Cunha – 100,00 – 20.435 0 9.695 – 10.741 – 71
Habilita 100,00 100,00 218 (3.909) 4.416 125 (4.198) (4.034) (164) (3)
Hangar Empresarial 100,00 100,00 46.305 44.609 8.755 8.893 37.549 35.716 1.905 992
Hangar Hoteleiro 100,00 100,00 20.219 20.091 17.065 16.946 3.155 3.146 18 20
Hotel Praia Formosa 100,00 100,00 179.450 178.383 65.620 57.439 113.832 120.945 (7.113) (3.104)
Jaguaribe 100,00 100,00 51.305 50.520 26.942 26.149 24.363 24.371 (8) 7.097
Jardim do Mar 100,00 100,00 30.741 18.335 71.498 55.396 (40.756) (37.061) (3.696) (18.932)
Jardins Mangueiral 100,00 100,00 35.033 17.206 26.723 6.954 8.310 10.252 (1.942) (90.916)
Jorge Tibiriçá 100,00 100,00 43.732 44.419 46.456 41.037 (2.723) 3.384 (6.106) (3.386)
Jorge Zolner 100,00 100,00 33.135 24.388 35.710 26.865 (2.574) (2.476) (98) (118)
Matarazzo 100,00 100,00 16 181.207 10.913 181.377 (10.897) (170) (10.727) (46)
Mesarthin 66,00 66,00 1.247 1.263 940 941 307 322 (15) (30)
Mintaka 100,00 80,00 28.697 27.160 4.274 4.925 24.424 22.235 1.636 1.397
Morada da Península 100,00 100,00 1.586 (21.668) 24.520 814 (22.934) (22.482) (452) 205
Murano 100,00 100,00 6.548 8.129 951 3.152 5.597 4.978 619 (827)
Novo Mundo Empresarial 100,00 51,00 12.370 102.650 41.937 146.102 (29.566) (43.451) 13.885 (14.468)
Novo Mundo Mall 100,00 100,00 127.975 148.980 116.693 194.533 11.283 (45.553) 58.663 (29.293)
OR BSB 03 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR BSB 04 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR RJ 06 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR RJ 08 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR RJ 09 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR SP 59 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
OR SP 62 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Paraty Performance 50,92 50,00 12.819 9.728 2.791 186 10.027 9.542 3.018 8
Patamares 100,00 100,00 59.692 67.245 73.968 70.797 (14.277) (3.552) (11.216) (4.911)
Poliedro 100,00 100,00 20.350 19.227 15.159 9.127 5.191 10.100 (4.909) 137
Projeto Agamenon 100,00 67,00 16 29 275 274 (258) (245) (13) (42)
Regor PE 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Reserva Apraiu 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Reserva PE 05 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Reside Consultoria 100,00 100,00 195 (1.759) 2.050 48 (1.855) (1.807) (47) (61)
Residence Sul 100,00 100,00 17.775 18.222 7.629 5.848 10.146 12.374 (2.228) (1.240)
Rio Vermelho 100,00 100,00 41 (21.356) 23.474 2.361 (23.433) (23.717) – (12)
Robert Bosch 100,00 100,00 55.510 57.139 98.377 59.487 (42.867) (2.348) (40.519) (2.132)
ROP2 100,00 100,00 8.460 9.921 2.864 2.207 5.595 7.715 (2.119) (847)
ROPH 100,00 100,00 77.128 88.976 160.559 148.423 (83.431) (59.447) (23.984) (27.705)
Royal Palm 100,00 100,00 49.094 35.652 28.838 17.141 20.255 18.511 3.323 10.641
Royal Palm B 100,00 100,00 53.653 91.405 28.866 61.535 24.786 29.870 (5.083) 14.749
Sagitário Torres 100,00 100,00 120.478 52.860 71.448 4.007 49.029 48.852 340 117
Sagitário Mall 100,00 100,00 24.214 24.237 617 556 23.596 23.680 (83) 123
Sagitário Corporate 100,00 100,00 25.385 25.342 1.702 1.712 23.682 23.629 102 (1.093)
Sagitário Office 100,00 100,00 20.711 21.126 193 261 20.517 20.864 (346) (161)
Santos 01 100,00 80,00 7.396 8.568 2.617 15.187 4.779 (6.621) (2.173) (1.424)
SPE 6 Lançamento – 100,00 – 12.652 – 16.943 – (4.292) – 140
SPE Natingui – 100,00 – – – 1.431 – (1.431) – –
Taquaral Campinas 100,00 100,00 40.427 42.086 64.890 57.356 (24.462) (15.270) (9.192) (6.846)
Terraço Laguna 100,00 51,00 10.127 11.103 11.714 11.461 (1.587) (358) (1.229) 690
Thuban 100,00 100,00 36.341 38.302 46.940 45.163 (10.600) (6.862) (3.738) (4.481)
OP Salvador 100,00 100,00 79.111 85.063 17.607 19.086 61.505 65.977 (4.473) 2.560
Valongo 100,00 80,00 40.687 45.546 114.061 107.288 (73.374) (61.742) (13.235) (13.664)
Varanda do Parque 100,00 100,00 70.634 42.420 130.295 93.613 (59.661) (51.193) (8.465) (21.179)
Vega PE 100,00 100,00 1 1 – – 1 1 – –
Vila Grimm 100,00 100,00 10 10 – – 10 10 – –
Vistas do Vale 100,00 100,00 1 (2.586) 2.587 0 (2.587) (2.587) – –
Zaniah 100,00 100,00 1.319 (19.244) 29.616 8.153 (28.297) (27.396) (902) (5.895)
Controladas em conjunto
BN Santo André II – 53,00 150.225 174.835 74.610 95.372 75.615 79.462 (3.296) (7.167)
Jaçana Holding 60,00 60,00 50.674 50.352 5.785 2.706 44.889 47.646 (2.030) (6.426)
Parque Olimpico 33,40 33,40 145.594 149.912 29.710 27.644 115.885 122.268 (6.381) (25.117)
PTUS 49,90 49,90 2.577 5.710 4.683 7.912 (2.107) (2.203) 89 (1.114)
Solace 37,50 37,50 187.674 187.679 325.825 49.434 (138.151) 138.245 (93) 49
Coligada
Erioteca 50,00 50,00 1 1 – – 1 1 – –
Abiatar 35,00 35,00 49.529 492.794 110.796 (540.824) (61.267) (279.053) (13.237) (115.511)
EORJ 35,00 35,00 286.066 276.092 338.412 (310.728) (52.346) (34.640) (17.712) (28.324)

(i) Movimentação dos investimentos em sociedades controladas
     Equivalência  
     patrimonial  
      (provisão  
   Baixas/   para perda Incorpo- 
  Adi- Amorti- Divi-  em investi- rações e 
 01/01/2019 ções zações dendos mentos) (*)    cisões 31/12/2019
Investimentos 
Alcor  1           1
Acamar BA  10 3.904    (8.749) 18.279    13.444
Aliança  24.934       (2)   24.932
Almach SP  1           1
Askella  40.066 14.153      (930)   53.288
Asterope  1           1
Atria BA  6.747     (4.980) 11.053    12.820
Beira Lago  7.483        (397)   7.087
Betria  1.982      (251) 529    2.260
Bmx 
 Residencial  27.195        2.757    29.951

     Equivalência  
Investimentos     patrimonial  
(Continuação)      (provisão  
   Baixas/   para perda Incorpo- 
  Adi- Amorti- Divi-  em investi- rações e 
 01/01/2019 ções zações dendos mentos) (*)    cisões 31/12/2019
BN Santo 
 André II (f) 39.691        (39.691)    
Bonnaire 
 Comercial  22.227        (819)   21.408
Bonnaire 
 Residencial  76      (205) 522    393
Delta Librae  40.838        (6.439)   34.399
Caieiras  11.624      (6) 13    11.630
Campinas 01 (g) 7.983  6.147  (14.130)   (0)    
Correa Lemos  29.329        (136)   29.193
Hotel Praia 
 Formosa  120.944        (7.113)   113.831
Diphada  1            1

     Equivalência  
Investimentos     patrimonial  
(Continuação)      (provisão  
   Baixas/   para perda Incorpo- 
  Adi- Amorti- Divi-  em investi- rações e 
 01/01/2019 ções zações dendos mentos) (*)    cisões 31/12/2019
Erioteca 1            1
EORJ  8.751        (8.546)   206
Flat (i) 950        (892)   1.841
Galeria  10.717        (656)   10.061
Gonçalo
 da Cunha  10.740        (24) (10.716)
Fenix  31.403        (5.322)   26.080
Hangar 
 Empresarial  35.716      (905) 2.738    37.550
Hangar Hoteleiro  3.146      (8) 18    3.155
Jaçana Holding  28.587        (1.218)   27.369
Jaguaribe  23.949        (8)   23.941
Jardins 
 Mangueiral  10.251        (1.942)   8.309
Mesarthin  213        (10)   203
Mintaka ( c) 17.788      (78) 6.713    24.424
Murano  4.979        618    5.598
Novo
 mundo Mall  (45.553)     (1.828) 58.663    11.282
OP salvador 65.977        (4.473)   61.505
OR BSB 03  1            1
OR BSB 04  1            1
OR RJ 06  1            1
OR RJ 08  1            1
OR RJ 09  1            1
OR SP 59  1            1
OR SP 62  1            1
Paraty
 Performance  4.772      (1.421) 1.756    5.107
Poliedro  10.099        (4.909)   5.189
Regor PE  1            1
Reserva Apraiu  1            1
Reserva PE 05  1            1
Residence Sul  12.375        (2.228)   10.146
ROP2  7.714        (2.119)   5.595
ROP3  11.097        (829)   10.268
Royal Palm  18.511      (1.578) 3.323    20.255
Royal Palm B  29.869        (5.084)   24.785
Sagitário
 Corporate  23.630      (48) 101    23.683
Sagitário Mall 23.681        (84)   23.597
Sagitário Office 20.865        (347)   20.518
Sagitário Torres 48.852      (161) 339    49.029
Santos 01 (b) (5.295)       (10.075)   4.780
Solace  51.841        (35)   51.806
Vega PE  1            1
 846.771 24.203  (14.130) (20.219) 25.026  (10.716) 850.934
Goodwill  
Erioteca 2.000            2.000
Galeria 225            225
ROPH 517  (20)       497 
     2.742        (20)          2.722
Mais Valia
Galeria 11.525            11.525
Hdunant            
ROP2 1.117            1.117
ROP3 602    294        896
ROPH 253    (10)       243
   13.497        284       13.781
Total em 
 Investimentos 863.010 24.203  (13.866) (25.742) 25.026 (10.716) 867.437
     Equivalência  
     patrimonial  
      (provisão  
   Baixas/   para perda Incorpo- 
  Adi- Amorti- Divi-  em investi- rações e 
 01/01/2019 ções zações dendos mentos) (*)    cisões 31/12/2019
Provisão para 
 perda de 
 investimento
Abiatar  (16.811)       (4.633)   (21.444)
Ancha  (1.040)       (111)   (1.150)
Águas Claras  (83.529)       25.292    (58.238)
Aludra Sauipe  (113)       (84)   (197)
Alya  (37.674)       9.514    (28.160)
Arrakis  (51.998)       (3.570)   (55.568)
Barra Funda  (1.579)       (3.840)   (5.419)
BMX Holding  (86.430)       14.260    (72.170)
BN Campinas 
 Campo Grande  (861)       (3.004)   (3.865)
BN Porto Velho  (107.122)       (9.352)   (116.473)
Camorim  (34.896)       (19.020)   (53.916)
Carlos Mendes  (1.844) 532      (205)   (1.518)
Carrefour  (1.035)       (35)   (1.071)
Clube Sírio (g) (15.374)       (8.783)   (24.157)
Dumontina  (3.792)       (267)   (4.060)
Habilita  (4.034)       (164)   (4.197)
Jardim do Mar  (37.061)       (3.696)   (40.757)
Jorge Tibiriçá  3.380        (6.106)   (2.727)
Jorge Zolner  (2.478)       (98)   (2.577)
Morada da 
 Península  (22.482)       (452)   (22.934)
Reside 
 Consultoria  (1.807)       (48)   (1.855)
Rio Vermelho  (23.716)       (284)   (23.431)
Robert Bosch  (2.348)       (40.519)   (42.866)
Patamares  (3.552)       (10.725)   (14.277)
Projeto 
 Agamenon (i) 1.856       (2.112)   (257)
Varanda do 
 Parque  (51.195)       (8.467)   (59.662)
SPE 6 
 Lançamento (h) (4.293)   (21.620)   (25.913)    
SPE Natingui (a) (1.431)       1.431     
Novo Mundo 
 Empresarial (i) (20.712)       (8.854)    (29.566)
ROPH  (59.447)       (23.984)   (83.432)
Matarazzo  (170)       (10.727)   (10.897)
Valongo (d) (49.393)       (23.977)   (73.370)
Thuban  (6.862)       (3.738)   (10.600)
Taquaral 
 Campinas  (15.272)       (9.192)   (24.465)
Terraço Laguna (i) 148        (1.735)   (1.588)
Zaniah  (27.393)       (901)   (28.294)
Vistas do Vale  (2.587)           (2.587)
Total em Provisão 
 para perdas em 
 investimentos (774.948) 532 (21.620)   (131.707)   (927.744)
Total em 
 31/12/2019 88.062  24.735 (35.486) (20.219) (106.681) (10.716) (60.306)
Total em 
 31/12/2018 450.403  181.102 25.642 (19.214) (403.457) (3.428) 88.063
Informações sobre as principais investidas - (a) SPE Natingui - Em Fevereiro de 2019 a 
companhia aprovou a incorporação da SPE Odebrecht Realizações SP64 Empreendimento 
Imobiliário Ltda, Projeto Pollux. (b) Santos 01 - Em 31 de Maio de 2019 a Companhia e a 
Sócia Franz Santos “1” Empreendimentos Imobiliários S.A. celebraram o acordo de compra 
e venda de participação, onde a OR adquiriu 20% da participação do projeto Santos 01 da 
Sócia, passando a deter 100% das participação. (c) Mintaka - Em 31 de Maio de 2019 a 
Companhia e a Sócia Franz Santos “2” Empreendimentos Imobiliários S.A. celebraram o 
acordo de compra e venda de participação, onde a OR adquiriu 20% da participação do 
projeto Mintaka da Sócia, passando a deter 100% das participação. (d) Valongo – Em 31 
de Maio de 2019 a Companhia e a Sócia Franz Santos “4” Empreendimentos Imobiliários 
S.A. celebraram o acordo de compra e venda de participação, onde a OR adquiriu 20% da 
participação do projeto Valongo da Sócia, passando a deter 100% das participação. (e) 
Clube Sírio - Em 31 de Maio de 2019 a Companhia e a Sócia Franz Santos “3” Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. celebraram o acordo de compra e venda de participação, onde a 
OR adquiriu 20% da participação do projeto Clube Sírio da Sócia, passando a deter 100% 
das participação. (f) BN Santo André I - Em 13 de Junho a administração aprovou a venda 
da participação de 53% que detinha da SPE Santo Andre Boulevard Jardim I para o sócia 
Kinea OR Real  Estate Participações Ltda pelo valor de R$ 4.700. (g) Campinas 01- Em 14 
Agosto de 2019 a administração aprovou a venda da participação de 70 % que detinha de 
SPE Campinas 01 para a Companhia Brasileira de Incorporações pelo valor de R$ 10.000. 
(h) SPE 6 Lançamento - Em 23 de outubro 2019 o CADE aprovou a venda da participação 
de 100% que a Companhia detinha da SPE 6 Lançamento pelo valor de R$ 2.000 à HTLGF 
RP Participações S/A. (i) Em 23 de outubro de 2019 e a companhia e a Socia Promovalor 
Desenvolvimento imobiliários celebraram o Instrumento de Transação, onde a OR passou 
a deter 100% da participação dos projetos “Novo Mundo Empresarial”, “Terraço Laguna”, 
“Flat”e “Agamenon”. 15 Propriedade para investimento - Consolidado - É composto pelo 
imóvel sede da Odebrecht em Salvador, tendo como finalidade alugar os andares para as 
empresas que são do mesmo grupo econômico. O valor justo da propriedade para investi-
mento é através de avaliação efetuada por empresa terceira. O impacto da depreciação no 
resultado em 2019 foi de R$ 2.162, enquanto o impacto no valor justo no resultado em 2019 
foi de R$ 4.194 (R$ 5.461 valor justo em 2018).
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  Aquisições/  Ajuste a
 01/01/2019       Adições Depreciações valor justo 31/12/2019
OP salvador  81.179 _ (2.162) (4.194) 74.823
Total em 31/12/2019 81.179 _ (2.162) (4.194) 74.823
16 Imobilizado  Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2017 29.063 66.242
(+) Aquisições 25 2.424
(-) Baixas  (35) (3.269)
(-) Depreciação (2.744) (2.993)
(-) Transferências – 78
Em 31 de dezembro de 2018 26.309 62.482
(+) Aquisições 35.405 36.472
(-) Movimentação societária – (812)
(-) Baixas  – (30.978)
(-) Depreciação (5.302) (6.771)
(-) Transferências
Em 31 de dezembro de 2019 56.412 60.393
(i) Movimentação do imobilizado
                             Controladora                             Consolidado
  Depreciação/    Depreciação/   
  Amortização    Amortização   
 Custo    acumulada Líquido Custo    acumulada Líquido % (*)
Edificações 
 e instalações 37.672 (14.347) 23.325 38.317 (14.817) 23.500 4
Equipamentos 
 de informática 3.302 (3.297) 5 4.303 (4.286) 17 20
Estandes de 
 vendas (**) 2.599 (2.599)   32.695 (32.695) – 50
Máquinas
 e equipamentos 1.890 (1.465) 425 10.703 (8.356) 2.346 10
Móveis e utensílios 1.857 (1.614) 243 2.972 (2.381) 591 10
Obras em andamento – – – 1.525 – 1.525
Veículos 259 (259)   262 (262)   20
Direito de uso
 (nota 2.28) 35.403 (2.989) 32.414 35.403 (2.989) 32.414
Em 31/12/2019 82.982 (26.570) 56.412 126.179 (65.786) 60.393 
Em 31/12/2018 47.577 (21.269) 26.309 122.599 (60.116) 62.482 
(*) Taxas anuais de depreciação. (**) Os gastos com a construção dos estandes de vendas 
e do apartamento modelo são capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-eco-
nômica for superior a um ano e depreciados de acordo com o prazo de vida útil-econômica 
de aproximadamente 24 meses, o qual varia de acordo com cada empreendimento, sendo 
baixados por ocasião do término da comercialização ou demolição.
17 Intangível                               Controladora                            Consolidado
  Amortização    Amortização
    Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido % (*)
Softwares e 
 direitos de uso 41.734  (33.357) 8.377 42.030 (33.653) 8.377 20
Em 31 /12/2019 255.880  (247.503) 8.377 256.176 (247.799) 8.377
Em 31 /12/2018 255.880  (246.049) 9.831 256.176 (246.345) 9.831
(*) Taxa de depreciação ao ano.
(i) Movimentação do intangível                   Controladora                   Consolidado
 Softwares e   Softwares e
 direitos de uso     Total direitos de uso     Total
Em 31/12/2017 11.390 11.390  11.397 11.397
(-) Baixas, líquidas de amortização
(-) Amortização (1.559) (1.559) (1.566) (1.566)
Em 31/12/2018 9.831  9.831  9.831  9.831
(-) Baixas, líquidas de amortização
(-) Transferências
(-) Amortização (1.454) (1.454) (1.454) (1.454)
Em 31/12/2019 8.377  8.377  8.377  8.377
A Administração da Companhia avalia o valor líquido recuperável de ativos com o objetivo 
de identificar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de valor recuperável de seus ativos.
18 Empréstimos e financiamentos
Financiamentos Encargos                Controladora                Consolidado
 à produção financeiros anuais 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Banco Bradesco S.A. 12 à 14,00% + TR – –  17.180  538.960
Banco do Brasil S.A. 10,3 à12% + TR – –  161.946  144.015
Banco Itaú S.A. 12% + TR – –  265.474  294.104
Banco Safra S.A. 8,70 à 9,0% + TR – –  65.408  79.542
Caixa Econômica 
 Federal S.A. 9,12 % + TR – –  60.571  60.957
Certificado de recebíveis 
 imobiliários e cédula 
 de crédito bancário
Cibrasec 115% do CDI  45.955  42.991  45.955  42.991
Capital de giro
Banco Itaú S.A. 2,5% + 100% do CDI  767   142  8.026  142
Caixa Econômica 3,66% à 6,93%
 Federal S.A.  +100% à 139% do CDI  158.309   143.854  158.309  143.854
   205.031   186.987  782.869 1.304.565
(-) Passivo não circulante  – – (8.234) (89.109)
Passivo circulante   205.031   186.987  774.635 1.215.456
O montante a longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
                    Controladora                   Consolidado
 31 /12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
2020 – – –  6.690
A partir de 2021 – –  8.234  82.419
  – – 8.234 89.109
O valor contábil  dos empréstimos e financiamentos se aproxima do valor de mercado. (i)  
Principais informações sobre os empréstimos e financiamentos: (a) Financiamento à pro-
dução - A Companhia e suas controladas possuem linhas de financiamento junto às princi-
pais instituições financeiras para captação de recursos necessários aos empreendimentos. 
Durante  o  período  de  2019,  não  houve  novas  captações  de  linhas  de  financiamentos  à  
produção.  As principais garantias das captações são as hipotecas dos terrenos, imóveis 
em  construção,  penhor  dos  recebíveis  dos  empreendimentos  e  fiança  por  parte  da  OR  
para atender todas as suas operações. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui 
um montante de R$ 570.579 em linhas de financiamentos à produção contratadas para os 
empreendimentos, a citar: Parque Tropical (“Patamares”), Essence (“ROPH”), Varanda do 
Parque,  Jardim do  Mar,  Parque  da  Cidade  (“BMX Holding”),  Parque  Avenida  (“Thuban”),  
Porto Atlantico Leste (“Arrakis”), Valongo,  LED Barra Funda (“SP 09”), Hotel Praia Formosa, 
Vox Residencial  (“Paula Bueno SPCIA 05”),  Atrative Vila Mariana (“SP 24”),  Verano, Vent 
Residencial  (“Camorim”),  Porto Atlantico Corporativo (“Arrakis”). Em 2019,  a OR liquidou 
suas operações de financiamento à produção dos empreendimentos Wind (“Alya”),Reserva 
do Paiva PE 03B Empreendimento Imobiliário S.A. (“Novo Mundo Empresarial”), Verano e 

Paradiso Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Projeto Paradiso”). (b) Certificado de Rece-
bíveis Imobiliários (CRI) - Em 3 de julho de 2012, foi realizada operação de “CRI” com o 
Banco Votorantim no valor de R$ 130.178 com o objetivo de captação de recursos para os 
empreendimentos  Jaçanã  e  Parque  Tropical. A  Companhia  não  efetuou  pagamentos  de  
juros no valor de R$ 2.963 a Cessionária do CRI durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi realizado o pagamento 
no valor de R$ 4.808.
19 Debêntures - Consolidado
 Vencimentos                            31/12/2019 31/12/2018
Juros Desde 08 de abril de 2010 até
 30 de junho de 2021 112.153  83.616
Principal  Desde 10 de junho de 2013 até 
 30 de junho de 2021  371.462  369.714
(-) Custo
  483.615  453.330
(-) Passivo não circulante    (23.475)  (46.189)
Passivo circulante    460.140  407.141
Em 8 de outubro de 2009, a OR emitiu 600 debêntures não conversíveis em ações, ten-
do  como agente  fiduciário,  a  Pavarini  Distribuidora  de  Títulos  e  Valores  Mobiliários  Ltda. 
(“Pavarini  ou  “Agente  Fiduciário”),  e  como  interveniente  garantidora  a  ODB.  O  objetivo  
desta emissão foi obter recursos que serão utilizados para financiar os empreendimentos 
imobiliários,  no montante de até 90% do custo de produção das unidades habitacionais,  
limitado a 80% do VGV, cujo valor de comercialização seja menor ou igual ao valor máximo 
permitido  para  financiamento  de  unidades  habitacionais  pelo  Sistema  de  Financiamento  
Habitacional  (“SFH”).  Em  5  de  junho  de  2013,  foi  aprovada  a  ata  da  nona  assembleia  
geral de debenturistas com a deliberação do cancelamento da hipoteca constituída sobre o 
imóvel remanescente da fazenda de Sauípe, dispensa da necessidade de constituição de 
hipoteca de terrenos dos empreendimentos elegíveis  e alteração da data de vencimento 
final  das  debêntures  para  o  dia  8  de  outubro  de  2017. As  garantias  reais  encontram-se  
constituídas pela alienação fiduciária das ações da Bairro Novo, cessão fiduciária dos rece-
bíveis dos empreendimentos financiados, alienação fiduciária das ações/quotas das SPEs. 
Em 12 de julho de 2016, a Companhia realizou a segunda emissão de debêntures em duas 
séries, no valor total de R$ 265.000, sendo R$ 242.500 para debêntures da primeira série 
e R$ 22.500 para debêntures da segunda série com vencimento em 12 de julho de 2019. O 
agente fiduciário é Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários e o banco 
liquidante da emissão e escriturador é o Banco Bradesco S.A. Em 12 de julho de 2016 o 
Banco Votorantim subscreveu R$ 262.653 debêntures, sendo R$ 242.500 da primeira série 
e R$  20.153 da segunda. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a emissão 
foram destinados para: (i) a realização do resgate da totalidade das ações preferenciais de 
emissão da Controlada ORINV, incluindo em referido resgate eventuais obrigações aces-
sórias  no  pagamento  de  dividendos; (ii)  a  liquidação  da  cédula  de  Crédito  Bancário  em 
favor do Banco Votorantim e (iii)  recomposição de caixa livre da Companhia,  mediante a 
comprovação do pagamento integral da obrigação firmada com Realize Empreendimentos 
Imobiliários (antiga sócia da Mixcamp e Galeria). As garantias reais da segunda série são: 
alienação fiduciária das ações da SPE Paraty, cessão fiduciária de direitos creditórios da 
SPE Paraty e escritura de hipoteca de terrenos de Porto Velho.
Emissão         Série Valor unitário Vencimento    Remuneração        Valor total
    Atual. TR + juros
1ª  1° série R$ 1.000 22/04/2019 de 8,16% a.a  R$ 600.000,00
2ª 1°/2º série R$ 0,19 30/06/2021 120% do CDI  R$ 262.653,00
 3° série R$ 0,19 30/06/2021 0,01% a.a
(i) A remuneração da primeira emissão de debêntures é de 8,16% a.a. para a parcela dos 
recursos da Emissão não liberadas para uso pela Companhia, equivalente à soma dos sal-
dos da Conta de Liquidação e do Saldo Bloqueado ou para a parcela que for utilizada para 
financiar  Empreendimentos  Elegíveis  cujas  unidades  habitacionais  apresentem  valor  de  
venda médio menor ou igual ao estabelecido na Resolução do Conselho Curador do FGTS 
nº 460/04 para unidades que se enquadram nos parâmetros da área de Habitação Popular. 
Para  primeira  emissão,  as  amortizações  de  principal  ocorrem  no  período  compreendido  
entre junho de 2013 e setembro de 2015. Em 28 de maio de 2018 a Companhia realizou 
amortização parcial da 1° série da segunda emissão de debêntures, a amortização deu-se 
em troca da participação na Sociedade SP 02 “Henry Dunant” (Nota 13). Na mesma data 
desmembrou as debêntures remanescentes da 1° série, em duas séries de igual volume, a 
partir da criação da terceira série. Em 27 de agosto de 2019 a Companhia realizou amor-
tização  parcial  da  2°  série  da  segunda  emissão  de  debêntures. O  contrato  da  segunda  
emissão  prevê  um  bônus  de  adimplência  do  saldo  devedor  da  3°  série  na  hipótese  de  
quitação da 1° que vence em 30 de junho de 2021 desde que a Companhia permaneça 
adimplente  com as  obrigações  e  declarações  válidas  junto  ao  Banco  Votorantim. Abaixo  
segue o fluxo de pagamentos sem juros:
Data de Pagamento Amortizações Amortizações
jan/19 – 303.373
jul/19 – 20.153
jan/20  325.274 –
jun/20 – 23.094
jul/21              46.188              23.094
            371.462             369.714
20 Obrigações por compra de imóveis - As obrigações por aquisições de imóveis e terre-
nos são reconhecidas pelos valores correspondentes às obrigações contratuais assumidas. 
Em  seguida,  são  apresentadas  pelo  custo  amortizado,  acrescidas,  quando  aplicável,  de  
encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”) e ajustado a valor 
presente, conforme Nota 2.15.
                 Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Obrigações por compra de imóveis 261 2.072 6.469 10.210
 261 2.072 6.469 10.210
(-) Passivo não circulante – – (3.824) (6.404)
Passivo circulante 261 2.072 2.645 3.806
21 Provisão para contingência                 Controladora                 Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Cíveis 6.915 11.155 101.874 87.646
Trabalhistas 4.683 2.040 17.144 13.214
Tributárias 9 – 11 –
 11.607 13.195 119.029 100.860
(-) Passivo não circulante (11.607) (13.195) (119.029) (100.860)
Passivo circulante – – – –
A Companhia tem ações de naturezas cível, trabalhista e tributárias, envolvendo riscos de 
perda  classificados  pela  administração  como possíveis,  com base  na  avaliação  de  seus  
assessores legais, para as quais não há provisão constituída. O montante envolvido é de 
R$122.467,  sendo  R$  11.344  processos  trabalhistas,  R$  109.079  processos  cíveis,  pro-
cessos tributários 2.044. 22 Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento - Em 
maio de 2018 a Odebrecht Serviços e Participações “OSP” acertou um acordo financeiro 
que disponibiliza R$ 2,6 bilhões em novos recursos, em que a liberação está dividida entre 
os Bancos Itaú e Bradesco. O banco Itaú liberou parte do recurso para a “OSP” através dos 
direitos que detinha com as SPEs controladas da OR referente as linhas de capital de giro. 
Após esta operação as SPEs quitam o saldo devedor do capital de giro com o Banco Itaú 
e passam a ter uma obrigação de instrumento financeiro mantido até o vencimento com a 
“OSP”.  Abaixo demonstramos os projetos que liquidaram o saldo devedor de capital de giro 

no âmbito das negociações entre “ODB” e o Banco Itaú:
                  Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
BMX Holding – – 329.146 329.146
OR 1.171 1.171 1.171 1.171
Poliedro – – 18 18
Rop H  – – 149 149
Thuban – – 1.559 1.559
Hotel Praia Formosa – – 238 238
Valongo – – 153 153
 1.171 1.171 332.434 332.434
23 Contas a pagar de aquisição de participações
                  Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Rio Office Park 2 S.A. 14 14 14 14
Rio Office Park 3 S.A. 155 155 155 155
Rio Office Park H S.A. 395 395 395 395
Hdunant S.P.E. Participações 42.371 37.137 42.371 37.137
Arrakis Empreendimento Imobiliário Ltda 1.714 – 1.714 –
 44.649 37.701 44.649 37.701
(-) Passivo não circulante (34.334) (564) (34.334) (564)
Passivo circulante  10.315 37.137 10.315 37.137
24 Patrimônio líquido -  (a)  Capital  social  -  Em 31 de outubro de 2017,  foi  aprovado o 
aumento de capital da Companhia, de R$ 1.181.527 para R$ 1.391.496, um aumento de R$ 
209.969 sendo emitido 209.969.828 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de R$ 1,00, integralizada por meio de capitalização de Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital (AFAC). Em 29 de dezembro de 2017, foi aprovado o aumento de capital 
da Companhia, de R$ 1.391.496 para R$ 1.557.323, um aumento de R$ 165.827, mediante 
a emissão de 7.616.554.505 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 0,021771886, a totalidade das novas ações foram integralizadas 
por  meio  de  transferência  da  participação  acionária  na  (“Fênix”)  no  valor  de  R$  31.267,  
recebíveis a título de mútuo da acionista (“ODB”) contra a sociedade (“Cursa”) no valor de 
R$ 30.716, recebíveis da acionista (“ODB”) a título de mútuo contra a (“OR”) no valor de R$ 
63.844 e capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor 
de R$ 40.000 . Em 29 de dezembro de 2017, foi aprovado um novo aumento de capital da 
Companhia, de R$ 1.557.323 para R$ 1.658.966, um aumento de R$ 101.643, mediante a 
emissão de 4.668.529.695 ações ordinárias, a integralização das novas ações ocorreram 
mediante a cisão parcial  da OP Gestão de Propriedades S.A (“OP Gestão”),  seguida de 
incorporação da parcela cindida pela (“OR) composta pelos seguintes ativos: 23.326.158 
ações ordinárias nominativas e sem valor de emissão da (“Abiatar”) no valor de R$ 23.618, 
representando 35% do total do capital social, 350 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal  de  emissão da (“EORJ”)  no  valor  de  R$ 14.607 representando 35% do total  do  
capital  social,  e  30.240.380  ações  ordinárias  nominativas  e  sem valor  nominal,  da  (“OP  
Salvador”) no valor de R$ 63.418, representando100% do total do capital social das socie-
dades.  O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 1.658.966, 
dividido em 14.811.331.869 ações ordinárias. Em 28 de dezembro de 2018, foi aprovado 
o  aumento  de  capital  da  Companhia,  de  R$  1.658.966  para  R$  2.163.086,  aumento  de  
R$ 504.120, sendo emitidas 504.120.185 novas ações ordinárias, normativas e sem valor 
nominal, mediante a capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC). 
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 2.163.087, dividido em 
15.315.452,054 ações ordinárias. (b) Apropriação do resultado - De acordo com o estatuto 
social, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito 
abaixo, sendo que o saldo remanescente após essas apropriações e a distribuição de divi-
dendos terá a aplicação que decidir a Assembleia Geral dos Acionistas. (i) Reserva legal - A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido 
do montante de reserva de capital, exceda 30% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízo e aumentar o capital. (ii) Dividendos e reservas para investimentos - De acordo com 
o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios equiva-
lentes a 25% do lucro líquido, ajustado em consonância com a legislação em vigor. (c) Ajuste 
de avaliação patrimonial - A Administração da Companhia avalia o valor líquido recuperável 
de ativos com o objetivo de identificar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de valor recuperável 
de seus ativos. O ágio registrado no momento da aquisição de ações da ORINV por parte da 
sócia minoritária GIF III Fundo de Investimento em Participações foi totalmente baixado para 
ajuste de avaliação patrimonial. No ano de 2019, foram amortizados para o resultado o ajuste 
de avaliação patrimonial das controladas ROP 2 e ROP 3. Os saldo em 2019 e 2018 respec-
tivamente eram R$ 171.527 e R$ 171.761. 25 Resultado a apropriar - O saldo de receitas 
e custos a serem apropriados decorrentes de unidades vendidas e não concluídas que não 
estão refletidos nas demonstrações contábeis são demonstrados a seguir:
                     Consolidado
 31/12/2019    31/12/2018
Receita de venda a apropriar 364.356  483.849
Provisão de distrato (50.369) (46.912)
Custo de venda a apropriar (291.653) (399.759)
Provisão de distrato 37.288 227.517
Resultado de venda a apropriar 59.622 264.696
26 Receitas                  Controladora                 Consolidado
Receitas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Incorporação e venda de imóveis 1.497  6.123  766.837  889.812
Provisão de distrato (Nota 2.6(c)) 3.442  (6.699) 99.253  (14.896)
Ajuste a valor presente (Nota 2.19) – – (10.893) (5.479)
Receitas de serviços 4.096  6.326  7.016  10.309
Tributos sobre vendas (855) (59) (22.716) (21.437)
 8.180  5.691  839.497  858.309
27 Custos de incorporação e venda de imóveis
                 Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Custos de incorporação
 e vendas de imóveis  (15)  (3.665)  (574.380)  (779.431)
Custos de depreciação e amortização –  (1)  (1.240)  (1.328)
Custos financeiros  (2)  (64)  (38.670)  (42.766)
Provisão de distrato (1.772) 23.766  (80.537) 29.972
 (1.789) 20.036  (694.827) (793.553)
28 Despesas gerais e administrativas
                 Controladora                  Consolidado
Despesas gerais e administrativas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Consumos diversos (31.075) (51.428) (61.699) (72.590)
Despesas com pessoal e encargos (52.377) (76.820) (58.100) (82.643)
Despesas com depreciação
 e amortização (1.603) (4.303) (1.816) (4.574)
Serviços prestados (16.148) (15.936) (28.886) (27.753)
Viagens e deslocamentos (964) (1.272) (1.015) (1.298)
 (102.167) (149.759) (151.516) (188.858)
O pessoal-chave da administração contempla os conselheiros e diretores da companhia. A 
remuneração referente ao pessoal-chave da administração, por serviços de empregados, 

no exercício findo de 31 de dezembro de 2019 totaliza R$ 4.120 na controladora (2018 – R$ 
4.960)e R$ 4.120 no consolidado (2018 - R$ 4.960). 
29 Provisões                  Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Provisão de contingência 1.638 (3.226) (19.535) (40.901)
Provisão de distrato (Nota 2.6(c)) – (17.365) – (15.775)
Provisão de garantia
PECLD (11) 17.445  (384) 19.891
Impairment (320) 521  (23.288) 7.993
 1.307  (2.625) (43.207) (28.792)
Despesas unidades concluídas - Na rubrica despesas com unidades concluídas são con-
tabilizadas as despesas dos projetos que estão entregues e ainda incorrem despesas com 
pessoal, despesas com IPTU e condomínio das unidades em estoque.
30 Resultado financeiro, líquido                 Controladora                  Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Descontos obtidos 89 5 114  5
Ajuste a valor presente (Nota 2.19) – – 2.566  1.768
Receitas com juros 22.609 29.128  28.225  14.986
Rendimentos de títulos 
 e valores mobiliários 22 1.447 6.021  5.595
Variações monetárias 1.539 – 1.901  -
Outros 1.042 263  1.043  863
 25.301 30.843 39.870 23.217
Despesas financeiras
Descontos concedidos (35) (19) (7.847)  (8.651)
Despesas com juros (55.451) (74.731) (195.067)  (204.806)
Tributos sobre operações financeiras 374 1.368 87  (79)
Variações monetárias (13) (760) (559)  (1.746)
Outros (5.231) (56) (5.436)  (767)
 (60.356) (74.198) (208.822) (216.049)
 (35.055) (43.355) (168.952) (192.832)
31 Imposto de Renda e Contribuição social corrente e diferido
                 Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Despesas corrente do imposto de
 renda e contribuição social
Despesa de IRPJ do ano corrente – – (12.154) (13.467)
Despesa CSLL do ano corrente – – (6.235) (7.391)
  – – (18.389) (20.858)
Despesa de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos
Reconhecimento de prejuízos 
 fiscais acumulados
Baixa de ativo fiscal diferido – (65.794) – (65.794)
Originados e revertidos de
 diferenças temporárias (1.354) – 446  (1.856)
 (1.354) (65.794) 446  (67.650)
 (1.354) (65.794) (17.943) (88.508)
32 Outras receitas e despesas                  Controladora                  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Outras receitas/despesas líquidas
Ganho/Perda na alienação de imobilizado – – (4.557) (560)
Amortização de ágio 30 (17.268) 30 (17.268)
Outros receitas e despesas 
 operacionais, líquidas (i) (3.559) 88.405 (13.159) 78.512
 (3.529) 71.137 (17.686) 60.684
(i) A Companhia assinou em 13 de dezembro de 2018 o Instrumento Particular de Resolu-
ção de Parceria, que encerra o direito de exclusividade de desenvolvimento imobiliário no 
loteamento Reserva do Paiva e encerra a parceria nos projetos já desenvolvidos entre as 
empresas Terrenos e Construções S.A, Terrenos e Construções RG Ltda e a “OR” nos pro-
jetos “Jardim do Mar”, “Varanda do Parque”, “Vila dos Corais”, “Acqua Marine” e “Paradiso 
/ Verano”, essa operação gerou uma receita de indenização de R$ 76.568. 33 Cobertura 
de seguros (Não auditado) - A uniformidade no tratamento de riscos o Grupo Odebrecht 
é assegurada através das suas Política de Seguros e Política de Assuntos Financeiros e 
Garantias (“Políticas”), que definem os conceitos básicos, diretrizes gerais e competências 
para a contratação e administração dos Seguros e Garantias bem como o relacionamento 
com o mercado segurador. As Políticas, que incluem seguros e garantias contratados junto 
às seguradoras são: (i)  observadas pela ODB e suas controladas de capital  fechado; (ii)  
servem de orientação à elaboração da Política das empresas de capital  aberto controla-
das pela ODB; e (iii) como referência para voto dos seus representantes na aprovação de 
políticas semelhantes nas empresas com empresariamento ou controle compartilhado. A 
Horiens , subsidiária integral da ODB com experiência internacional e atuação no mercado 
segurador global, em alinhamento com a ODB, é responsável pela aplicação das Políticas 
e pelo apoio ao empresariamento do risco no âmbito do Grupo Odebrecht, assegurando a 
contratação a preço certo das coberturas adequadas a cada contrato ou empreendimento 
do segmento de engenharia e construção. No exercício de 2019, a Política foi cumprida em 
toda sua extensão, não havendo notícia de qualquer risco sob o amparo da Política que não 
tenha sido devidamente analisado e mitigado, ou de ocorrência de sinistro sem cobertura 
adequada. A OR e suas controladas mantêm seguros de Riscos de Engenharia, Respon-
sabilidade Civil, Garantia de Permuta, Garantia de Término de Obra e Riscos Operacionais 
para as propriedades tais como estandes de vendas, escritórios e imóveis prontos, em fase 
de entrega aos clientes. A cobertura contratada é considerada suficiente pela administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 34 Eventos subse-
quentes - Em 02 de Janeiro de 2020, os sócios aprovaram a incorporação da Controlada 
Porto  Atlântico  Oeste  (“Askella  Empreendimento  Imobiliário  S.A.”). Em março  de  2020  a  
Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  declarou  COVID-19  como  uma  “Emergência  em  
Saúde Pública de Interesse Internacional”. O Brasil está enfrentando a situação com diver-
sas medidas relacionadas à proteção da saúde pública e a OR vem contribuindo com as 
recomendações no que tange aos seus integrantes e parceiros, não havendo até o presente 
momento impacto sobre a sua operação e capacidade de cumprimento dos seus contratos. 
A Companhia está monitorando de perto o impacto potencial nos seus resultados de 2020, 
relativos à evolução do COVID-19 e os impactos no mercado imobiliário, reforçando que sua 
principal prioridade continua sendo a saúde e a segurança de seus integrantes e parceiros 
e o cumprimento de seus contratos vigentes. Na data de emissão destas demonstrações 
financeiras a Companhia não identifica riscos relacionados à continuidade operacional de 
seus negócios que determinem mudanças nas estimativas e julgamentos contábeis. Não é 
possível neste momento mensurar ou antecipar os eventuais impactos econômico-financei-
ros futuros decorrentes da situação do mercado imobiliário e da pandemia do COVID-19. 
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Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da OR Empreendimentos Imobiliários e 
Participações S.A. São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas - Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolida-
das, da OR Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”) e suas 
controladas, identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os  aspectos  relevantes,  a  posição patrimonial  e  financeira  da Companhia  em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais 
e  consolidados  para  o  exercício  findo  nessa  data,  de  acordo  com as  práticas  contábeis  
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária. Base para opinião 
sobre  as  demonstrações  contábeis  individuais  e  consolidadas  -  Nossa  auditoria  foi  
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo  com os  princípios  éticos  relevantes  previstos  no  Código  de  Ética  Profissional  do  
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase - Reconhecimento de receita - Conforme descrito na Nota Explicativa nº 
2 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, essas demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,  aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Desta forma, a deter-
minação da política contábil  adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos 
relacionados à transferência de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no 
oficio Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nos-
sa opinião não está ressalvada em função deste assunto. Principais assuntos de audito-
ria - Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profis-
sional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Continuidade operacional - As demonstrações contábeis da Com-
panhia  apresentam  saldos  negativos  de  capital  circulante  negativo  e  patrimônio  líquido  
(passivo a descoberto) por conta dos prejuízos apurados nos últimos exercícios, além do 
fato de sua controladora Odebrecht S.A. ter entrado em recuperação judicial em 17 de junho 
de 2019. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis individu-

ais e consolidadas, a Companhia está reestruturando suas atividades e as principais ações 
estão descritas na referida nota. Este assunto foi considerado significativo para nossa audi-
toria tendo em vista que a análise do pressuposto de continuidade no cenário atual é bas-
tante sensível. Resposta da auditoria sobre o assunto - Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, entre outros: (a) reuniões com a Administração da Companhia para entendi-
mento das ações que estão sendo tomadas para a sua reestruturação; (b) revisão do fluxo 
de caixa para os próximos períodos apresentados pela Companhia; (c) análise da consis-
tência com relação às medidas previstas e realizadas durante o ano de 2019; e (d) avaliação 
quanto  a  preparação e  divulgação efetuadas nas demonstrações contábeis  individuais  e  
consolidadas em relação às regras aplicáveis. Com base nas evidências obtidas, por meio 
dos procedimentos de auditoria  acima resumidos,  consideramos adequados os registros 
contábeis e as divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Reco-
nhecimento do resultado de incorporação imobiliária Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 2.20 (a), a Companhia reconhece os resultados de incorporação imobiliária 
durante o andamento da obra com base no método da percentagem completada (Percenta-
ge of Completion - “POC”) de acordo com o entendimento manifestado pela CVM no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Este méto-
do é realizado utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos 
respectivos empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este percentual pelas 
vendas contratadas. Os custos de terrenos e de construção inerentes às respectivas incor-
porações das unidades vendidas são apropriados ao resultado quando incorridos. Este as-
sunto foi considerado significativo para nossa auditoria tendo em vista que o processo de 
reconhecimento de receita envolve julgamento da Administração na determinação do orça-
mento e na sua revisão tempestiva e é altamente complexo e crítico. Resposta da auditoria 
sobre o assunto - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) testes de 
controle interno no que tange ao processo orçamentário adotado pela Companhia; (b) ava-
liação da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos apresentados pela 
Companhia; (c) teste documental sobre base de vendas, distratos e custos incorridos; (d) 
avaliação dos contratos de construção e suas respectivas modalidades, bem como analisa-
mos a evolução das obras por meio de inspeções físicas; (e)  análise da consistência da 
estimativa dos custos a incorrer, comparando-a com dados históricos; e (e) verificação aos 
requisitos legais para lançamento dos empreendimentos. Com base nas evidências obtidas, 
considerando a incerteza inerente ao processo de determinação do custo orçado a incorrer, 
determinamos que as estimativas utilizadas estão adequadas. Estimativas - As demonstra-
ções  contábeis  da  Companhia  apresentam estimativas  contábeis  críticas  relacionadas  a  
operações que requerem elevado nível de julgamento para apuração dos saldos contábeis. 
As principais rubricas das demonstrações contábeis que requerem estimativas contábeis 
críticas são: • Provisão para distrato (Notas Explicativas nos 7 e 8); • Provisão para perda na 
realização dos estoques (Nota Explicativa nº 8); • Provisão para demandas judiciais e admi-
nistrativas (Nota Explicativa nº 21). Resposta da auditoria sobre o assunto - Os nossos 
procedimentos de auditoria realizados em relação às estimativas contábeis críticas incluí-
ram comunicação com a Administração da Companhia para entendimento do ciclo de negó-

cios e os potenciais riscos inerentes, com o objetivo de discutir os riscos de auditoria identifi-
cados, o enfoque, alcance e época dos trabalhos. Em relação às estimativas contábeis críti-
cas, efetuamos como principais procedimentos, entre outros: • Realização de testes sobre o 
desenho e a operação dos controles para registro, mensuração, baixa e divulgação das ope-
rações; • Análise histórica das vendas realizadas com margem negativa, com intuito de avaliar 
a consistência da estimativa de provisão para perda na realização dos estoques; § Análise da 
idade  dos  títulos  em aberto  dos  contratos  com os  promitentes  correlacionando-os  com os  
casos em que foram considerados na provisão para distrato; • Obtenção de confirmações dos 
assessores jurídicos quanto ao andamento das demandas judiciais e administrativas e seus 
respectivos prognósticos. No decorrer de nossa auditoria, identificamos certos ajustes com 
relação a provisão para perda na realização de estoques e provisão para demandas judiciais 
e administrativas, os quais não foram efetuados, por a Administração entender não ser rele-
vante para o registro. Com base nas evidências obtidas, considerando a incerteza inerente ao 
processo de determinação das estimativas, determinamos que as mesmas estão adequadas. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação  das  demonstrações  contábeis  individuais  e  consolidadas  de  acordo  com  as  
práticas contábeis adotadas no Brasil  e  pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar  o  encerramento  das  operações. Os  responsáveis  pela  governança  da  Companhia  e  
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração  das  demonstrações  contábeis.  Responsabilidades  do  auditor  pela  auditoria  das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva  razoável,  as  decisões  econômicas  dos  usuários  tomadas  com  base  nas  referidas  de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se  causada  por  fraude  ou  erro,  planejamos  e  executamos  procedimentos  de  auditoria  em 

resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar  nossa  opinião. O  risco  de  não  detecção  de  distorção  relevante  resultante  de  
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles  internos,  conluio,  falsificação,  omissão  ou  representações  falsas  intencionais;  §  
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos  ou  condições  que  possam  levantar  dúvida  significativa  em  relação  à  capacidade  de  
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter  em  continuidade  operacional; •  Avaliamos  a  apresentação  geral,  a  estrutura  e  o  
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis  individuais  e  consolidadas  representam  as  correspondentes  transações  e  os  
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria  do grupo e,  consequentemente,  pela  opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado,  da  época  da  auditoria  e  das  constatações  significativas  de  auditoria,  inclusive  as  
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança,  determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 12 de maio de 2020.
BDO RCS Auditores Independentes SS  Viviene Alves Bauer
CRC 2 SP 013846/O-1 Contadora CRC 1 SP 253472/O-2
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De tempos em tempos a 
tensão ressurge na penínsu-
la coreana, atentados, cho-
ques de fronteira, ameaças, 
demonstrações de poder mi-
litar, e agora a destruição do 
“escritório de relações “entre 
as Coreias, ocorrido no dia 16 
de Junho. Quase que na data 
do aniversário de 70 anos do 
início da Guerra da Coreia.

A subsequente renúncia 
do ministro sul coreano da 
unificação, Kim Yeon-chul, 
demonstra o significado do ato 
para as negociações de paz.

A Guerra da Coreia 
teve início em 25 de Ju-
nho de 1950, quando forças 
Norte-coreanas, armadas e 
equipadas pela extinta URSS, 
invadiram a Coreia do Sul, 
numericamente superiores 
e muito melhor equipadas, 
logo tomaram Seul (capital 
da Coreia do Sul).

Em 27 de Junho, a recém 
criada (1946) ONU, Orga-
nização das Nações Unidas, 
condenaram a ação como 
ilegal, e solicitaram o cessar 
fogo imediato (resolução 83).

A guerra prosseguiu, pois 
as forças Norte-coreanas não 
acataram a resolução das 
nações unidas.

A ONU, então, solici-
tou aos países membros, a 
formação de uma força para 
reestabelecer a situação ante-
rior, com a fronteira seguindo 
ao longo do paralelo 38.

Mais de vinte nações 
atenderam ao chamado, em-
bora mais de 80% das tropas 
enviadas fossem dos Estados 
Unidos da América, o único 
país, à época, capaz de reunir 
e enviar uma força significati-
va ao país.

Porém, até que a ope-
ração, que visava reestabe-
lecer a soberania sul-corea-

na acontecesse, passaram -se 
quase três meses, e as forças 
da Coreia do Norte, nesse 
período, ocuparam Seul e 
aproximadamente, 90% do 
território sul coreano.

Somente a resistência no 
chamado “Perímetro de Pu-
san”, no extremo sul do país, 
impediu a total dominação 
deste pelas forças norte-core-
anas.

Em 15 de Setembro de 
1950, um ousado desem-
barque naval, em Inchon 
(Incheon), realizado por 
forças dos Estados Unidos, 
permitiu a retomada de Seul 
e a interrupção das linhas de 
suprimentos norte-coreanas, 
ocasionando sua retirada da 
Coreia do Sul, onde a maior 
parte de suas forças foram 
destruídas.

A seguir, as forças sob 
bandeira da ONU, mas sob 
comando do General Douglas 

McArthur (EUA), invadiram 
a Coreia do Norte até as pro-
ximidades da fronteira chine-
sa no Rio Yalu.

Em novembro de 1950, 
forças chinesas, em grandes 
números, entraram em con-
fronto com as forças da ONU, 
ocorrendo uma inesperada 
virada no curso da guerra, 
onde o chineses obrigaram 
as forças da ONU a recuar, 
retornando à Coreia do Sul e 
novamente invadindo Seul.

Em 14 de Março de 1951, 
Seul foi libertada pelos “Ma-
rines” americanos e as forças 
da ONU avançaram até a an-
tiga linha de fronteira no pa-
ralelo 38, onde se entrinchei-
raram, sem tentar nova 
invasão da Coreia do Norte.

Durante todo o ano de 
1952, e até Julho de 1953, a 
guerra prosseguiu com bata-
lhas, em geral, inconclu-

dentes, ocorrendo grande 
quantidade de mortes, 
sem avanços no terreno. A 
Coreia do Norte continuou 
a ser bombardeada, e sua in-
fraestrutura, pontes, represas, 
fábricas, etc., foi destruída.

Finalmente, em 27 de Ju-
lho de 1953 foi acertado um 
armistício.

Até os dias atuais, não há 
um tratado de paz que real-
mente ponha fim ao conflito, a 
possibilidade de reunificação 
parece remota. E a Coreia do 
Norte, hoje dispõe de farto 
arsenal, inclusive com armas 
nucleares, porém, economi-
camente, está em plano mui-
to inferior à Coreia do Sul.

A destruição do escritório 
de negociação, através de 
uma explosão, demonstra que 
o caminho para uma paz na 
Coreia ainda será longo.

Eduardo José de Camargo

História Vive:
A Guerra da Coreia

Bienal do Livro de SP é cancelada após desistência da 
Companhia das Letras

 A Câmara Brasileira do 
Livro anunciou que a 26ª 
edição da Bienal Interna-
cional do Livro de São Pau-
lo não vai mais acontecer em 
2020, por causa da pande-
mia de coronavírus. O even-
to será retomado em 2022.

“A medida visa garantir 
a saúde e segurança dos vi-
sitantes, autores, expositores, 
parceiros e colaboradores”, 
diz a nota assinada pela CBL 
e pela parceira Reed Exhi-
bitions, que cuida da orga-
nização. “Esta é a principal 
preocupação diante da crise.”

O evento, uma das princi-
pais feiras literárias do país, 
costuma receber ao redor de 

600 mil pessoas a cada edição 
e estava marcado para acon-
tecer de 30 de outubro a 8 de 
novembro.

Na quarta-feira, a Com-
panhia das Letras, uma das 
editoras de maior peso no 
mercado, havia anuncia-
do que não teria estande na 
edição deste ano.

“Manifestamos nossa 
apreensão com os eventos 
de massa durante a pande-
mia do coronavírus, mas 
isso não significa que não 
prestigiaremos a Câmara em 
suas atividades em defesa 
do livro e da leitura no Bra-
sil”, disse a editora em nota.

Folhapress
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